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RESUMO 

 

Esta tese tem como principal finalidade investigar os procedimentos usados, no Exame 

Nacional do Ensino Médio, para avaliar, por meio de questões de múltipla escolha, a 

compreensão leitora. Essa pesquisa, portanto, apresenta dois focos centrais: a 

compreensão leitora na prática avaliativa em um exame em larga escala e o modo como 

as questões de múltipla escolha podem satisfazer a perspectiva de leitura que perpassa os 

documentos oficiais (1997, 1998, 2000, 2006, 2017).  Adotamos a Análise Dialógica do 

Discurso como horizonte teórico fundamental desta pesquisa ‒ especialmente as noções 

de gêneros do discurso, relações dialógicas, alteridade e compreensão responsiva 

(BAKHTIN, 2010 [1929-1963], 2012, 2015 [1934-1935], 2016 [1952-1953]; 

VOLÓCHINOV, 2013, 2017 [1929] ‒ para discutirmos não apenas as questões 

estritamente relacionadas à linguagem, mas também os aspectos que se referem à 

dimensão do ensino e aprendizagem da linguagem. Tomando como objeto de análise as 

questões das edições de 2009 a 2015 das provas de Linguagens, Códigos e suas 

Tecnologias do Exame Nacional do Ensino Médio, utilizamos categorias analíticas 

propostas por François (1986), Cunha (1992), bem como por Rojo (2004, 2009), para 

analisar o corpus. Constatamos que, embora haja uma diversidade de gêneros do discurso 

nas provas analisadas, há propostas de leitura em que não é possível identificar o gênero 

de alguns textos. Isso ocorre porque os processos de adaptação realizados no ENEM 

alteram de tal forma os aspectos que definem a relativa estabilidade do gênero, que se 

torna impossível reconhecê-lo. Outro dado de grande relevância que as análises indicaram 

é o estabelecimento do sentido do texto no próprio enunciado da questão: o elaborador 

realiza a conclusibilidade do texto no próprio enunciado ‒ sendo requerido do candidato 

apenas a corroboração do ponto de vista que já foi expresso pelo elaborador.  À guisa de 

conclusão, podemos dizer que as questões de múltipla escolha no Exame Nacional do 

Ensino Médio, quando usadas para avaliar a compreensão leitora, obedecem a duas 

estratégias principais, quais sejam: 1) o uso do processo de adaptação dos textos, o que 

altera o sentido do “texto original”, que passa a ser, algumas vezes, tão somente, a posição 

axiológica do adaptador; 2) a formulação dos enunciados de questões estabelece, em 

níveis diferentes,  a conclusibilidade do texto que é proposto como leitura. Assim, as 

estratégias para construir as questões de múltipla escolha usadas, nesse exame, vão de 



 

 
 

encontro ao que, hegemonicamente, os estudos atuais sobre a leitura indicam: a 

construção de sentido de um texto realiza-se pela relação entre autor-leitor-texto. 

Palavras-chave: Leitura; Avaliação escolar; Relações dialógicas; Gêneros do discurso; 

Múltipla escolha. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

ABSTRACT 

The main goal of this thesis is to study the procedures used in ENEM (Brazilian high 

school evaluation) to assess reading comprehension through multiple-choice questions. 

This research focuses, first, on the reader’s comprehension in the practice of assessing by 

a national exam. Secondly, it dwells upon how multiple-choice questions can please the 

reading perspective inserted in official documents (1997, 1998, 2000, 2006, 2017). We 

adopted the Dialogical Discourse Analysis as the fundamental theoretical basis of this 

research ‒ especially the notions of discourse genres, dialogical relations, alterity, and 

responsive understanding (BAKHTIN, [1929-1963] 2010, 2012, [1934-1935] 2015, 

[1952- 1953] 2016; VOLÓCHINOV, 2013, [1929] 2017) ‒ to discuss not only issues 

strictly related to language but also aspects that refer to the dimension of language 

teaching and learning. We used the analytical categories proposed by François and Cunha 

(1992), as well as Rojo (2004, 2009), to analyze the corpus, constituted by the questions 

from the 2009 to the 2015 editions of Enem’s Language, Codes and their Technologies 

tests. Although there is a diversity of speech genres in the analyzed evaluations, we found 

that the genres of several texts presented are not possible to be identified. That is because 

the adaptation processes carried out by Enem alter the aspects that define the relative 

stability of the genre to such a degree that the ability to identify it is lost. Another pertinent 

fact indicated by the analysis is the presentation of the text meaning within the question 

itself. The question creator carries out the text’s “conclusion” in the very question, so the 

candidate is only required to validate the point of view that has already been expressed 

by the creator. In conclusion, we can say that multiple-choice questions in Enem, when 

used to assess reading comprehension, follow two main strategies: 1) the use of the text 

adaptation process, which alters the meaning of the “original text”, sometimes becomes 

exclusively the adapter’s axiological position; 2) the creation of the questions establishes, 

at different levels, the “conclusion” of the text presented. Thus, the strategies to create 

the multiple-choice questions used in this exam oppose to what, hegemonically, current 

studies on reading indicate: the construction of meaning in a text occurs through the 

relationship between author-reader-text. 

Keywords: Reading; School evaluation; Dialogic relationships; Speech genres; Multiple-
choice. 

 



 

 
 

RÉSUMÉ 

 

Cette thèse a pour but principal d’étudier les procédures utilisées, lors de l’Examen 

National pour Enseignement Secondaire1, pour évaluer, par des questions à choix 

multiples, la compréhension lectrice. Cette recherche présente donc deux points centraux 

: la compréhension de la lecture dans la pratique d’évaluation lors d’un examen à grande 

échelle et la façon dont les questions à choix multiples peuvent répondre à la perspective 

de lecture pronée dans les textes officiels (1997, 1998, 2000, 2006, 2017). Nous adoptons 

la  Analyse Dialogique du Discours comme la base théorique principal de cette recherche, 

en particulier les notions de genres du discours, relations dialogiques, altérité et 

compréhension responsive (BAKHTIN, [1929-1963] 2010, 2012, [1934-1935] 2015, 

[1952 - 1953] 2016 ; VOLÓCHINOV, 2013, [1929] 2017) ‒ pour discuter non seulement 

des questions strictement liées au langage, mais aussi des aspects qui concernent 

l’enseignement et de l’apprentissage du langages. Ayant pour objet d’analyse les 

questions des éditions de 2009 à 2015 des épreuves de la discipline Langage, Codes et 

ses Technologies, de l’ENEM, nous avons utilisé les catégories proposées par CUNHA 

(1992) et Rojo (2004, 2009) pour analyser le corpus. Nous avons constaté que, bien qu’il 

y ait une diversité de genres de discours dans les épreuves analysées, il n’est pas possible 

d’identifier le genre de certains textes proposés pour évaluer la lecture et la 

compréhension. Cela parce que les processus d’adaptation des textes réalisés dans 

l’ENEM changent tellement les aspects qui définissent la  relative stabilité du genre, qu’il 

n’est pas possible de l’identifier le genre de certains textes. Une autre donnée très 

importance montrée par les analyses est l’instauration du sens du texte dans l’énoncé de 

la question : celui qui prépare l´épreuve effectue la « conclusion » du texte dans l’énoncé 

de la question ‒ le candidat est tenu de corroborer le point de vue qui a déjà été exprimé 

par dans cet énoncé. En conclusion, on peut dire que les questions à choix multiple de 

l’ENEM, lorsqu’elles sont utilisées pour évaluer la compréhension en lecture, suivent 

deux stratégies principales : 1) l’utilisation du processus d’adaptation des textes, qui 

modifie le sens du « texte original », ne devient parfois que la position axiologique de 

l’adaptateur ; 2) l’élaboration des énoncés de questions établit, à différents niveaux, la 

« conclusion » du texte proposé. Ainsi, les stratégies de construction des questions à choix 

multiples utilisées dans cet examen s’opposent à ce qu’indiquent, de la plupart des études 

 
1 L’ENEM correspond au Baccalauréat. 



 

 
 

actuelles sur la lecture : la construction du sens d’un texte se réalise dans l’interection 

auteur-lecteur-texte. 

Mots-clés : Lecture ; Évaluation scolaire ; Relations dialogiques ; Genres du discours ; 

Questions à choix multiples. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

1.1 Da sala de aula: o surgimento do problema de pesquisa 

 

 Decorrente da nossa prática de professor de Português do Ensino Fundamental II 

e do Ensino Médio há mais de uma década, deparamo-nos muitas vezes com respostas a 

perguntas de compreensão da capacidade leitora, elaboradas pelos livros didáticos, das 

quais discordávamos2. Às vezes, quem discordava eram os alunos. Frequentemente, eles 

estavam cobertos de razões: tinham “encontrado” uma interpretação diferente, mas 

plenamente coerente, para o texto que tinha sido usado como proposta de leitura – o que 

possibilitava uma discordância entre pergunta e resposta fornecidas pelo livro didático. 

É verdade que, ultimamente, os exercícios acerca da compreensão leitora dos 

livros didáticos não trazem mais respostas prontas, há apenas “sugestões de respostas”, 

no entanto os problemas quanto à discordância de determinadas interpretações textuais 

continuam. Atualmente, as discordâncias estão mais voltadas às questões do ENEM que 

constituem parte dos exercícios que os livros didáticos do ensino médio disponibilizam. 

E como não basta dizer aos alunos que as questões do ENEM são resultantes, como indica 

o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (doravante 

INEP), de um trabalho, supostamente, científico com a Teoria da Resposta ao Item 

(doravante TRI), continuamos possibilitando aos alunos argumentarem contra as 

respostas do Gabarito do ENEM, e, quando percebemos uma argumentação coerente, 

validamos as respostas discordantes. 

 Assim, a partir dessas situações escolares, começamos a querer entender como se 

dá o posicionamento teórico e axiológico do elaborador das questões do ENEM3, 

 
2 Referimo-nos ao chamado “Manual do Professor”: livro destinado aos professores que, além das respostas 
das questões (atualmente, apenas sugestões de respostas), traz uma parte suplementar, na qual há as 
diretrizes teórico-metodológicas que alicerçam a elaboração do livro.   
3 Quando fazemos referência ao elaborador do Enem, estamos nos referindo à única voz, embora saibamos 
que as provas são produzidas coletivamente. Estamos, portanto, alinhando-nos com o seguinte pensamento 
de Bakhtin: “[...] todo enunciado tem uma espécie de autor, que no próprio enunciado escutamos como o 
seu criador. Podemos não saber nada sobre o autor real, como ele existe fora do enunciado. As formas dessa 
autoria real podem ser muito diversas. Uma obra qualquer pode ser produto de um trabalho de equipe, 
pode ser interpretada como trabalho hereditário de várias gerações, etc., e, apesar de tudo, sentimos 
nela uma vontade criativa única, uma posição determinada diante da qual se pode reagir 
dialogicamente. A reação dialógica personifica toda enunciação à qual ela reage (BAKHTIN, 2010, p. 
2010 ― grifos nossos).  
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compreender como tal elaborador relaciona sua cosmovisão com os pontos de vista dos 

textos que ele torna base das propostas de leitura desse exame. Temos, portanto, como 

problema de pesquisa: quais os procedimentos usados, no Exame Nacional do Ensino 

Médio, para avaliar, por meio de questões de múltipla escolha, a compreensão leitora? 

 

1.2 Objetivos, hipótese e seleção do corpus  

 Diante da inquietação de natureza pedagógico-profissional que apontamos acima, 

elaboramos esta pesquisa que busca, fundamentalmente, investigar quais os 

procedimentos usados, no Exame Nacional do Ensino Médio, para avaliar, por meio de 

questões de múltipla escolha, a compreensão leitora. 

 Como desdobramento desse objetivo geral, delineamos os seguintes objetivos 

específicos: 

1) Analisar como a voz do elaborador do enunciado das questões de múltipla 

escolha, relativas à compreensão leitora, relaciona-se com a voz do autor do texto; 

2) Analisar a relação entre o item correto das questões de múltiplas com o enunciado 

do elaborador; 

3) Descrever os procedimentos de retomada do texto fonte no enunciado da questão;  

4) Verificar se as questões de múltipla escolha são um instrumento capaz de avaliar, 

numa perspectiva formativa de avaliação, a compreensão leitora. 

Nossa hipótese é de que o enunciado das questões de múltipla escolha do ENEM 

não contempla o processo de compreensão ativa do texto tal como postulado pelos 

documentos oficiais. 

 Quanto à seleção do corpus, dentre as tantas possibilidades de exame em larga 

escala que se apresentavam, optamos pelo ENEM, por causa do incomensurável “efeito 

retroativo” que, segundo Luna e Marcuschi (2015), esse exame tem em toda dimensão do 

ensino básico brasileiro4. Dessa forma, tomamos como objeto de análise as provas de 

 
4 A noção de efeito retroativo deve ser compreendida na seguinte acepção: “Efeito retroativo é o conceito 
usado para avaliar o impacto ou a influência que os exames seletivos e provas exercem potencialmente nos 
processos educacionais, seus participantes e produtos de ensino aprendizagem” (LINO; SILVA, 2010, p. 
107). 
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Linguagens, Códigos e suas Tecnologias das edições entre 2009 (ano do surgimento do 

“Novo ENEM”) e 2015 (ano de elaboração do projeto que resultou nessa pesquisa). 

Para cumprir o escopo deste trabalho, adotamos a concepção de linguagem da 

Análise Dialógica do Discurso (doravante ADD). E tal opção sustenta-se na própria visão 

hegemônica de leitura que perpassa os documentos oficiais e os estudos acadêmicos 

atuais, segundo os quais os gêneros do discurso devem ser a base da prática do ensino e 

aprendizagem da leitura. Ora, como acreditamos que a noção bakhtiniana de gêneros não 

se explica por si mesma ‒ pelo contrário, é na associação com as outras noções da ADD 

que podemos reconhecer sua profundidade ‒, decidimos tomar os pressupostos 

desenvolvidos por Bakhtin (2010, 2012, 2013 2015, 2016a, 2016b, 2017) e Volóchinov5 

(2013, 2017) para dar contar dos objetivos gerais e específicos desta pesquisa. Também, 

fazem parte de nosso círculo teórico-metodológico importantes seguidores da ADD: Brait 

(2004, 2008, 2010), Faraco (2007, 2009, 2015), Cunha (1992, 2004, 2006, 2015, 2017), 

dentre outros.  

 

1.3 O ENEM como objeto de pesquisa acadêmica6 

 A partir do site do INEP, podemos constatar alguns dados importantes sobre o 

histórico do ENEM. Por exemplo, é possível sabermos que dos 157.221 inscritos, na 

primeira edição, 115.575 apareceram, no de dia 20 de agosto de 1998, para realizarem a 

prova. E que, no ano seguinte, noventa e três instituições do ensino superior passam a 

utilizar a nota do ENEM, parcial ou totalmente, como instrumento de seleção. Na edição 

de 2000, a grande novidade é o atendimento especializado às pessoas com necessidades 

especiais. Em 2004, por sua vez, a nota do ENEM passa a ser utilizada como meio de 

concessão das bolsas do recém-criado Programa Universidade para Todos ‒ e, decorrente 

desse fato, nos anos seguintes aumentou, consideravelmente, o número de inscrições no 

exame (em 2005, por exemplo, pela primeira vez, o número de inscritos ultrapassa a 

barreira dos três milhões). No ano de 2008, é anunciado, pelo INEP e pelo Ministério da 

 
5 Ao longo desta pesquisa, o nome deste autor aparece com grafias diferentes: 1) quando o discurso 
representar o nosso pensamento, a grafia é Volóchinov (grafia que aparece na edição de 2017 de Marxismo 
e Filosofia da Linguagem); 2) as outras grafias que aparecem obedecem à relação entre cada citação que 
fazemos e o modo como é grafado o nome na edição da qual tiramos a citação. 
6 Os trabalhos que tomam o ENEM como objeto de pesquisa chegam, segundo podemos constatar em nossas 
buscas, à casa das centenas. Fazemos referência a alguns poucos, os quais são aludidos, sobretudo, pela 
possível conexão que tem com os objetivos dessa pesquisa. 
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Educação, que o ENEM perderia sua natureza autoavalitiva e passaria a ser um 

instrumento de seleção para o ensino superior e meio de obter-se o certificado de 

conclusão do ensino médio. Desde 2009, portanto, o exame é chamado de “Novo ENEM”, 

objetivando demarcar sua nova condição. No ano de 2011, o exame alcança a marca de 

mais de 5 milhões de inscritos, mais precisamente 5.366.949. Em 2013, praticamente, 

todas as instituições federais de ensino já usavam o ENEM como processo seletivo. Em 

2017, o exame deixa de certificar a conclusão do ensino médio, voltando essa função para 

o Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA)7. 

O dado mais relevante dos últimos anos foi o surgimento da versão digital do exame, que 

ocorreu na edição de 2020. 

 Tão exitoso histórico fez com que o ENEM se tornasse, rapidamente, um objeto 

caro aos pesquisadores acadêmicos de diversas áreas de conhecimento ‒ sobretudo, da 

esfera pedagógica. Dessa forma, podemos, já em 2003, encontrar, ao menos, uma tese de 

doutoramento sendo defendida sobre o ENEM, ou seja, apenas cinco anos após o 

surgimento desse exame, já havia uma pesquisa de grande porte realizada acerca do 

mesmo. Tal tese (ZANCHET, 2003), desenvolvida no âmbito dos estudos sobre a 

educação, traz uma reflexão sobre qual a natureza da autoavaliação que o ENEM 

propunha estabelecer. A autora conclui, nesse trabalho, que o processo de autoavaliação 

que era proposto poderia gerar um processo de autoexclusão, pois os alunos recebiam 

seus resultados individuais de maneira comparativa (não havia a publicização dos 

resultados gerais dos alunos: cada estudante recebia o seu resultado num gráfico que o 

comparava em relação à média geral dos outros candidatos). Segundo a autora, não havia 

uma autoavaliação efetiva, mas uma mera exposição de dados. Afinal, os números não 

revelavam as condições sócio-históricas que estavam por trás de um bom ou mal 

resultado. Tão somente comparava-se o que poderia levar um estudante que tivesse um 

mau desempenho a se achar, pura e simplesmente, incapaz. 

 Podemos, também, encontrar uma dissertação de mestrado (ALENCAR, 2009), 

que aborda a noção de compreensão leitora que subjaz ao ENEM. Essa dissertação, que 

é baseada, sobretudo, nos conceitos advindos da Linguística Textual, busca compreender 

como se realiza a compreensão leitora a partir da relação entre situação-problema8, o 

 
7 Esse programa teve essa função entre 2002 a 2008. Entre 2009 e 2016, no entanto, a certificação de jovens 
e adultos passou a ser vinculada ao ENEM. 
8 A noção de situação-problema, que é utilizada pelo ENEM, detalhamos, no capítulo 4, quando 
justificamos os procedimentos de análise que adotamos frente às características que o corpus apresenta. 
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enunciado e os itens de múltipla escolha. Embora possa parecer que os propósitos dessa 

dissertação e nossa tese sejam os mesmos, os caminhos teórico-metodológicos são tão 

distintos, que, em última instância, há mais diferenças do que semelhanças entre as duas 

pesquisas. Por exemplo, essa dissertação, ao contrário do que realizamos, tem 

procedimentos metodológicos de natureza experimental. Em breves palavras, poderíamos 

dizer que a pesquisa de Alencar (2009) tem o seguinte marco metodológico: a submissão 

de alunos de escola pública a duas avaliações. A primeira avaliação é constituída por 

questões do ENEM, que, como é do conhecimento geral, estão elaboradas no modelo de 

questões de múltipla escolha. A segunda avaliação, por sua vez, retoma as situações-

problema que perpassam as questões do ENEM que constituem a primeira avaliação e as 

transformam em questões abertas. De acordo com nosso ponto de vista, esse trabalho 

indica duas conclusões de enorme relevância: 1) ter uma situação-problema na forma de 

múltipla escolha é um elemento facilitador para a resolução do problema, ou seja, a 

articulação entre o texto-enunciado-itens de múltipla escolha serve como um instrumento 

de acerto, mesmo que o aluno não tenha compreendido plenamente o texto; 2) 

compreender o texto não garante que o aluno acerte a questão, bem como a não 

compreensão do texto não levou, necessariamente, ao erro. Essa pesquisa põe em questão 

uma das principais assertivas contidas na Fundamentação Teórico-metodológica do 

ENEM (BRASIL, 2005): que a prova não possibilita o “chute”, ou em outras palavras, o 

acerto a partir do elemento “sorte”. 

 Outra pesquisa que merece ser mencionada é a desenvolvida por Kemiac (2010), 

na qual a autora discute se o ENEM é um gênero do discurso. Oriunda do Programa de 

Pós-Graduação em Linguagem e Ensino da UFCG, essa dissertação busca evidenciar que 

o ENEM é um gênero do discurso e está a serviço da normatização estatal, isto é, o ENEM 

vai funcionar como uma forma de regulação do currículo nacional, tolhendo a elaboração 

de currículos próprios de cada instituição de ensino ou rede de ensino, uma vez que as 

escolas são pressionadas a se adequarem ao que é exigido pelo ENEM. 

 Por fim, fazemos referência ao trabalho organizado por Marcuschi e Luna (2017), 

que traz uma visão do ENEM a partir de várias abordagens da linguagem: a competência 

 
Contudo, para ficar mais compreensível o que é dito acima, esclarecemos que a noção de situação-problema 
está vinculada à ideia de que as questões simulam situações que o candidato poderia vir a ter que solucionar 
no quotidiano. Nas questões direcionadas à avaliação de língua portuguesa, a situação-problema seriam 
problematizações relacionadas ao uso dos diversos gêneros do discurso nas diversas práticas sociais.  
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leitora, a literatura, os gêneros do discurso, análise linguística, variação linguística, 

oralidade e produção textual. Dois dos capítulos conectam-se ao que buscamos 

desenvolver nesta nossa pesquisa: o que discute a noção de gênero do discurso e o que 

aborda a questão da competência leitora. O capítulo escrito por Santos e Nascimento 

(2017) busca descrever como as questões do ENEM avaliam os aspectos constitutivos da 

relativa estabilidade dos gêneros do discurso. As autoras concluem que a grande maioria 

das questões não tomam tais aspectos como algo indissociável, mas de maneira 

dissociada. Não há, no trabalho das autoras, nenhum questionamento sobre os processos 

de adaptação e a possível descaracterização dos gêneros ‒ o que, em nosso ponto de vista, 

é algo que não poderia ser desprezado. Enquanto o capítulo realizado por Araújo e 

Silveira (2017), que versa sobre a competência leitora, ao contrário do que fazemos, não 

problematiza as questões de múltipla escolha. A partir da classificação elaborada por 

Roxane Rojo, em Letramentos múltiplos, escola e inclusão social, analisa questões 

voltadas para a avaliação leitora9. De acordo com os resultados dos autores, as provas não 

contemplam o nível mais complexo da leitura (que seria o nível no qual o leitor reconstitui 

o contexto de produção para construir seu próprio sentido para o texto) e das cinco 

competências gerais do ENEM, apenas uma é contemplada. Para os autores, os dados 

obtidos são bastante preocupantes, porque “[...] parece restringir sobremaneira a 

competência leitora e oferecer um danoso efeito retroativo para o ensino médio” 

(ARAÚJO; SILVEIRA, 2017, p. 59).      

 

1.4 Organização da tese 

Em vista do que foi posto como objetivo geral desta pesquisa, bem como de seus 

objetivos específicos, buscamos, nos capítulos que a compõem, explicitar as bases 

teóricas e metodológicas que sustentam as análises do corpus. Ou seja, tentamos abordar, 

ao longo desta tese, apenas pressupostos teóricos que, direta ou indiretamente, pudessem, 

efetivamente, auxiliar nas conclusões das análises que empreendemos. 

Dessa forma, no capítulo Gênero exame: uma relativa instabilidade?, 

discutimos, suscintamente, o surgimento, desenvolvimento e permanência dos exames de 

admissão ao ensino superior na realidade educacional brasileira, uma vez que o ENEM 

 
9 As análises realizadas pelos autores envolveram as provas de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias 
dos anos de 2009, 2010, 2016 e 2016.  
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mantém uma efetiva relação dialógica com seus predecessores. No entanto, enfatizamos, 

tendo em vista a finalidade da pesquisa, as questões sócio-históricas que configuram as 

especificidades que esse exame possui, isto é, buscamos determinar o que faz com que 

essa avaliação tenha a forma composicional, os conteúdos temáticos, o estilo, os modos 

de produção, de circulação e recepção que lhes são característicos.  

Por sua vez, no capítulo Análise Dialógica do Discurso: das noções à 

apropriação pela prática pedagógica, abordamos as noções desenvolvidas por Bakhtin 

(2010, 2012, 2013, 2015, 2016a, 2016b, 2017) e Volóchinov (2013, 2017). A gênese 

dessa discussão se dá a partir de Jakubinskij (2015), que não pertenceu ao chamado 

Círculo de Bakhtin, mas que, indiretamente, contribuiu, por intermédio de seu ex-aluno 

Valentin Volóchinov, para algumas noções que foram desenvolvidas por aquele grupo de 

pensadores. Em seguida, indicamos as semelhanças e diferenças entre o pensamento de 

Volóchinov e Bakhtin. A partir disso, refletimos sobre como foi realizada a transposição 

didática da noção de gêneros do discurso pela prática pedagógica, principalmente pelos 

documentos oficiais parametrizadores do ensino e aprendizagem da língua portuguesa.   

Iniciamos o capítulo Concepções de leitura: a compreensão leitora na esfera 

pedagógica com a exposição de um breve histórico das concepções de leitura que 

perpassaram o ensino, desde a segunda metade do século passado até os dias atuais. 

Pretendemos com isso mostrar como a noção de gênero do discurso tornou-se, 

paulatinamente, a partir dos documentos oficiais, o parâmetro privilegiado para a 

realização da prática pedagógica da leitura em nosso país. Como parte dessas reflexões, 

discutimos sobre a noção de compreensão, explicitando como ela é concebida pela 

perspectiva dialógica, bem como sobre como os “processos de adaptação” podem 

impactar na relação entre autor-texto-leitor.     

Em Procedimentos teórico-metodológicos da pesquisa, primeiramente, 

delineamos o que é uma pesquisa em ciências humanas a partir da perspectiva dialógica 

― evidenciando as implicações que isso acarreta na metodologia adotada. Em seguida, 

levando em consideração as partes constitutivas do ENEM, traçamos os procedimentos 

metodológicos. A relação entre as características do objeto a ser analisado e os 

procedimentos que são adotados tem como princípio o fato de que não existe, na ADD, 

um método único que possa ser aplicado a todo e qualquer texto: as especificidades dos 

textos requerem caminhos metodológicos próprios. Assim, podemos dizer que o nosso 

objeto de análise está a serviço da metodologia, e vice-versa.   
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No penúltimo capítulo, Análises do corpus, como já fica claro pelo próprio título, 

apresentamos as análises propriamente ditas, buscando, ao máximo, fazer uso do que foi 

exposto, nos três primeiros capítulos, como reais fundamentos dos procedimentos 

analíticos.    

Por fim, nas Considerações finais, indicamos as conclusões que alcançamos, 

tendo em vista nossa exegese dos dados que tivemos nas análises efetuadas. 
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2 GÊNERO EXAME10: UMA RELATIVA INSTABILIDADE? 

 

Todo sistema de educação é uma maneira política de 

manter ou de modificar a apropriação dos discursos, 

com os saberes e os poderes que eles trazem consigo.  

 

Michel Foucault11 
 

 

Desde que a noção de gêneros do discurso tornou-se uma realidade para as 

investigações dos fenômenos da linguagem, um dos exercícios mais realizados, por uma 

série de pesquisadores, tem sido definir por que essa ou aquela prática sociocomunicativa 

é um gênero. Assim, por exemplo, é possível encontrar: o estudo de Bunzen e Rojo 

(2008), no qual os autores propõem que o livro didático não é um suporte, mas, sim, um 

gênero; o trabalho de Andréa Costa (2012) acerca da definição dos murais didáticos como 

gênero e suas formas de uso; o estudo de Miller & Shepherd (2012) sobre o blog como 

gênero; a pesquisa de Dionísio & Nascimento (2013), na qual prevalecem os 

questionamentos sobre as finalidades sociocomunicativas do infográfico. 

 De fato, posicionar-se frente à noção de gêneros do discurso parece inevitável para 

quem se dedica, atualmente, ao estudo das práticas comunicativas. E, nesta parte de nossa 

pesquisa, estamos, também, inserindo-nos nessa seara de discussão acerca da reflexão 

sobre um gênero, especificamente o gênero exame.  

 No entanto, não pretendemos fazer uma discussão sobre se os exames constituem-

se, ou não, como um gênero, o que já foi realizado nos trabalhos A prova posta à prova: 

uma análise do gênero prova na esfera escolar (JOSÉ, 2010) ou) O Exame Nacional do 

 
10 Estamos usando o termo “exame” como uma maneira de nos alinharmos com a nominação do nosso 
objeto de análise, o ENEM. No entanto, não podemos nos esquecer de que essa forma de nominação que o 
Ministério da Educação optou tem uma razão de ser, pois os “nomes não dizem a essência das coisas nem 
colocam etiquetas nos objetos do mundo, nem refletem uma realidade comum, mas revelam a percepção e 
o ponto de vista do enunciador em relação ao objeto de discurso e aos que o nomeiam de forma diferente.” 
(CUNHA, 2017). Assim, é possível que a opção feita pelo termo “exame” para compor o nome de um 
processo seletivo para o ensino superior esteja atrelado ao desejo de superação do termo “vestibular”, que 
se notabilizou, no período que compreendeu a segunda metade do século XX até a primeira década do 
século XXI, como uma prática avaliativa que tinha na perspectiva tradicional de ensino e aprendizagem sua 
natureza constitutiva. 
11 Esta epígrafe constitui-se por um trecho retirado de A ordem do discurso: aula inaugural no Collège de 
France, pronunciada em 2 de dezembro de 1970 (2010[1970]). 
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Ensino Médio como gênero do discurso” (KEMIAC, 2010). Ademais, no atual estágio de 

desenvolvimento dos estudos sobre os gêneros do discurso, achamos desnecessário 

problematizar sobre se esse ou aquele fenômeno comunicativo é, ou não, um gênero12, 

pois é ponto pacífico que não existe outra forma de comunicarmo-nos a não ser por 

intermédio dos gêneros (BAKHTIN, 2016). O que nos faz tomar a noção de gênero do 

discurso como foco das discussões que perpassam esta parte da nossa pesquisa é porque 

entendemos ser fundamental compreender o porquê histórico do surgimento e 

desenvolvimento dos exames admissionais no Brasil, bem como ter uma resposta para as 

razões que fazem com que todos os exames em larga escala atuais (do qual o ENEM é o 

mais importante exemplar) obedeçam ao mesmo paradigma pedagógico e linguístico-

discursivo (GATTI, 2013, 2014).  

 Essa posição que tomamos de abordar a partir de um viés histórico a questão do 

gênero exame está absolutamente em concordância com o que preceitua Bakhtin: “Os 

enunciados e seus tipos, isto é, os gêneros discursivos, são correias de transmissão entre 

a história da sociedade e a história da linguagem.” (2016, p. 20). Assim, recuamos no 

tempo para compreendermos o aparecimento dos cursos superiores, assim como a 

maneira como o ENEM está vinculado a uma tradição que remonta ao início do século 

XIX, época em que surge, no Brasil, a “cultura dos exames probatórios”13 para o ingresso 

no ensino superior ―o que, por conseguinte, faz-nos querer entender como esses exames 

impactam na realidade dos segmentos escolares que antecedem o ensino superior. 

 
12 Não obstante essa afirmação que fazemos, não discordamos do que Grillo (2007) diz: “(...) la place de la 
notion de genre dans l’ensemble du projet bakhtinien n’est, aujourd’hui encore, pas tout à fait claire. Les 
choix terminologiques de la tradution, le décalage temporel entre les différentes traductions, l’influence des 
théories françaises sur la réception du texte, la méconnaissance du contexte socio-historique de la 
production des textes bakhtiniens, constituent des difficultés qui antravent la comprehénsion du lecteur de 
la théorie bakhtinienne” (2007, p. 19). Na verdade, ao dizermos que a noção de gênero do discurso não 
sofre de qualquer tipo de litígio, estamos nos referindo ao consenso que há, nos documentos oficiais 
voltados para a prática da língua portuguesa, sobre essa noção.  
13 Fazemos referência ao início do século XIX, pois foi nessa época que, após o surgimento das primeiras 
faculdades, surgiram, segundo indica Razzini (2010), os primeiros cursos preparatórios para a entrada aos 
cursos superiores. Tais cursos preparatórios eram promovidos pelas próprias faculdades e poderiam 
substituir o ensino secundário, ou seja, a aprovação em um curso preparatório dispensava a feitura do curso 
secundário. Esse fato de não obrigatoriedade da conclusão de um curso secundário para se ter a permissão 
de entrar num curso superior só foi modificado em 1931: “Era necessário apenas obter, de forma parcelada, 
os certificados das disciplinas exigidas nos Exames Preparatórios, situação que, embora fosse criticada e 
combatida, permaneceria até a reforma Francisco Campos, em 1931. Com isso, as escolas secundárias 
acabavam cumprindo a função de cursos especializados no treinamento de candidatos aos Exames 
Preparatórios” (RAZZINI, 2010, p.45). Esses exames probatórios são a gênese do conhecido vestibular, 
que só foi implantado em 1915 e se generalizou a partir da metade do século XX.  
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2.1 Os exames admissionais para o ensino superior e seus impactos na realidade 

escolar 

 

 Em nosso país, muito mais de que uma forma de obtenção de uma ascensão social, 

a realização de um curso superior é, mesmo antes do surgimento das primeiras faculdades, 

uma forma de distinção de um indivíduo em relação aos demais. De fato, “a cultura do 

bacharelismo”14 justifica, em nossa realidade social, os enormes esforços por parte 

daqueles que desejam uma vaga no ensino superior.   

Para melhor entendermos como, historicamente, são dadas as nuances que 

condicionam a relação do ensino superior, seus exames probatórios e suas relações com 

o ensino secundário, levamos em conta o que Milanesi (1998) e Saviani (2013) 

estabelecem como etapas do desenvolvimento do ensino superior em nosso país, na qual 

temos uma periodização, cujos elementos de fundamentação são a centralização e o 

controle do Estado, bem como as transformações sociais e econômicas:   

Quadro 1 –Periodização das etapas do ensino superior no Brasil 

Momento histórico Desenvolvimento do ensino superior no 
Brasil 

 

 

 

 

 

 

Período Colonial (1549-1808) 

No período colonial, não houve um efetivo 

currículo formal de ensino superior no Brasil, 

uma vez que não havia faculdades em território 

nacional. O que se chamava de ensino superior, 

à época, equivalia à forma mais elevada de 

ensino proporcionada pelo sistema educacional 

de então, o que não quer dizer que seja, 

exatamente, o ensino superior  nível que será 

implantado apenas a partir de 1808. Os estudos 

superiores eram proporcionados pelo sistema 

educacional forjado pelos jesuítas e 

 
14 A noção de bacharelismo está baseada no pensamento de Holanda (1995, p. 157): “Apenas, no Brasil, se 
fatores de ordem econômica e social – comuns a todos os países americanos – devem ter contribuído 
largamente para o prestígio das profissões liberais, convém não esquecer que o mesmo prestígio já as 
cercava tradicionalmente na mãe-pátria. Em quase todas as épocas da história portuguesa uma carta de 
bacharel valeu quase tanto como uma carta de recomendação nas pretensões de cargo público. (...) De 
qualquer modo, ainda no vício do bacharelismo ostenta-se também nossa tendência para exaltar acima de 
tudo a personalidade individual como valor próprio, superior as contingências. A dignidade e importância 
que confere o título de doutor permitem ao indivíduo atravessar a existência com discreta compostura e, 
em alguns casos, podem libertá-lo da necessidade de uma caça incessante aos bens materiais, que subjuga 
e humilha a personalidade”.  
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compreendiam três cursos: Humanidades 

(ensino de Gramática, Retórica e das 

Humanidades), que durava dois anos; Artes 

(também, chamado de Ciências Naturais ou 

Filosofia), três anos; e Teologia, que durava 

quatro anos e conferia o título de doutor. 

A partir das Reformas Pombalinas, por seu 

caráter iluminista, houve a tendência a uma 

formação “utilitarista”, ou seja, as ciências 

passam a ter mais importância que a religião. 

Sendo assim, a pesquisa perde sua natureza 

especulativa e passa a ser realizada com base 

no empirismo. Adquire relevância o 

conhecimento sobre questões relativas ao 

comércio, às ciências humanas e naturais, bem 

como à física e à matemática. 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

Período Imperial (1808-1889) 

A chegada da Família Real Portuguesa ao 

Brasil, em 1808, fez surgir a necessidade de 

constituir-se um corpo burocrático, assim como 

de formar pessoas capazes de produzir bens 

materiais e simbólicos. Essas demandas 

impactam, diretamente, na formação do ensino 

superior do país. O incentivo ao conhecimento 

“utilitarista”, de natureza positivista 

aprofunda-se. Daí, são fundados os seguintes 

cursos: os cursos de engenharia da Academia 

Real da Marinha (1808) e da Academia Real 

Militar (1810), o Curso de Cirurgia da Bahia 

(1808), de Cirurgia e Anatomia do Rio de 

Janeiro (1808), de Medicina (1809), também 

no Rio de Janeiro, de Economia (1808), de 

Agricultura (1812), de Química (química 

industrial, geologia e mineralogia), em 1817, e 

o Curso de Desenho Técnico (1808). Uma 

grande parte da criação desses cursos está 
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ligada à necessidade da produção cafeeira. 

Sendo a frequência, nesses cursos superiores, 

apenas possível para aqueles que se submetiam 

aos exames de admissão e fossem, 

logicamente, aprovados.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Primeira República (1889-1930) 

Surgimento das escolas superiores livres, 

empreendidas por particulares. Algumas 

reformas foram realizadas nesse período: 

Reforma Benjamin Constant, Reforma 

Rivadávia Correia, Reforma Carlos 

Maximiliano. Tais reformas normatizavam 

sobre diferenciadas formas de ingresso ao 

ensino superior. Enquanto, por exemplo, a 

Reforma de Rivadávia da Cunha Correia era 

mais flexível na criação de novas escolas 

superiores, o que, por conseguinte, facilitava o 

acesso a esse nível de ensino; por sua vez, o 

Decreto de 11. 530, de 15 de março de 1915, 

que instaura a Reforma de Carlos Maximiliano, 

cria os exames vestibulares e passa, também, a 

exigir comprovação do ensino secundário. Há, 

nesse período, a continuação do ideário 

“utilitarista”, que se iniciou na Reforma 

Pombalina, e que foi reforçada com a corrente 

Positivista do final do século XIX.  

 

 

 

 

 

Era Vargas (1930-1945) 

Período de forte antagonismo entre os 

pensadores que pesquisam as questões 

pedagógicas. As diferenças de ponto de vista 

residem na forma como as correntes 

pedagógicas entendiam a dimensão política e, 

por consequência, como interpretavam o papel 

do sujeito na sociedade. De um lado estão os 

pensadores católicos que defendiam a noção de 

destino humano. Tais pensadores davam 

suporte ideológico para o regime ditatorial de 

então. Por outro lado, o pensamento da 
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burguesia estava vinculado ao conceito de 

Estado, de Jonh Locke  o que acarreta na 

exaltação da democracia, individualidade, 

propriedade.  

Após a Revolução de 1930, há uma retomada 

do protagonismo do Estado nacional na 

educação, o que é percebido com a criação do 

Ministério da Educação e Saúde Pública e com 

os decretos da chamada Reforma Francisco 

Campos, em 1931, entre os quais se situa o 

Estatuto das Universidades Brasileiras. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Período Ditatorial (1964-1985) 

A elaboração do projeto de reforma 

universitária (Lei n. 5.540/68) trazia demandas 

contraditórias. Havia, por parte de estudantes 

ou postulantes a estudantes universitários e dos 

professores, a reivindicação da abolição da 

cátedra, bem como a solicitação da ampliação 

de vagas e de verbas (sobretudo, para o 

desenvolvimento de pesquisas) e o 

estabelecimento de uma autonomia 

universitária. Por outro lado, a demanda dos 

grupos ligados ao regime militar girava em 

torno da vinculação do ensino superior aos 

mecanismos de mercado e ao projeto político 

de modernização do país. 

A lei aprovada pelo Congresso, no entanto, não 

contemplou a autonomia das universidades; e 

quanto à demanda pelo aumento de vagas, deu-

se pela abertura indiscriminada de faculdades 

privadas, através da autorização do Conselho 

Federal de Educação  o que ia de encontro à 

postulação dos alunos e professores. As 

reivindicações dos grupos ligados ao regime 

deram-se pela maior “flexibilização” do ensino 

superior, isto é, buscou-se não criar 
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impedimentos ao término do curso superior, 

pois havia uma demanda de profissionais com 

esse nível de ensino. Dessa forma, foram 

instituídos os regimes de crédito, a matrícula 

por disciplina, os cursos de curta duração, a 

organização fundacional e a racionalização da 

estrutura e funcionamento. 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Milanesi (1998) e Saviani (2013). 

  

Frente ao exposto, no quadro acima, podemos afirmar que, até o início do século 

XX, o que impedia “a livre entrada das pessoas no ensino superior” era o fato de que 

grande parcela da população não tinha acesso ao ensino formal, o que, por si só, já servia 

como um processo seletivo15. Notadamente, a partir da segunda metade do século XX, no 

entanto, o que passou a obstar a entrada dos postulantes ao ensino superior na 

universidade foi, sobretudo, o número maior de candidatos frente à exígua quantidade de 

vagas. Os vestibulares adquiriram, desde então, a importância social que até hoje têm em 

nosso país.  

Para Whitaker (1983), desde seu surgimento, o vestibular figura como um 

instrumento pelo qual se regula “a qualidade dos alunos” que entram nas faculdades e 

universidade de nosso país. Na verdade, segundo indica a autora, não apenas para isso o 

vestibular tem servido: os exames de seleção ao ensino superior têm funcionado como 

parte da política dos governos para atender as demandas do setor produtivo. Como 

exemplo disso, temos as ações tomadas no período militar (1964-1985) que estão 

intimamente ligadas às opções que os governantes da época fizeram pelo Capitalismo 

Monopolista. Essa opção econômica, ainda segundo Whitaker (1983), teve como 

resultado, no tocante à política educacional, uma retirada do peso dos exames 

vestibulares16. Assim, o vestibular que, anteriormente, servia como instrumento para a 

 
15 Essa nossa afirmação se faz verdadeira, não obstante as regulações promovidas ao longo de todo século 
XIX, uma vez que não alteravam a situação que se decorria de um pensamento racista, machista e classista: 
“Excluídos do ensino primário, os escravos, os foreiros e as mulheres, por razões diversas e distintas, 
consideradas as crianças como seres incompletos e tendo-se uma sociedade agrária e espalhada, pouco ou 
nada podia se esperar do ensino primário. Dessa maneira, só candidatos livres e privilegiados, de 
preferência do sexo masculino, tinham acesso ao ensino secundário cujo modelo era dado pelo Imperial 
Colégio Pedro II, fundado em 1937” (CURY, 1998, p. 76).    
16 Na época em questão, não apenas o vestibular teve seu rigor diminuído, mas os demais exames 
admissionais que existiam como instrumento de seleção para cada nível escolar (primário, ginásio, 
secundário). O afrouxamento das exigências quanto ao conhecimento necessário para se passar de um nível 
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“seleção dos mais capacitados” para ingressarem no ensino superior, torna-se um entrave 

à política de construção de “capital humano”:      

Não é preciso lembrar que nesse momento da nossa evolução política, 
os laboratórios do poder estavam produzindo o “milagre econômico”. 
As estruturas burocráticas emergiam por toda parte e necessitava-se 
ampliar os quadros com formação superior. Era preciso, portanto, 
encaixar todos os jovens que aspiravam o nível universitário. O 
vestibular deveria tornar-se então um instrumento para “distribuição” 
dos candidatos pelos vários cursos e escolas. Era preciso criar um tipo 
de vestibular flexível, através do qual se racionalizasse tal distribuição 
(WHITAKER, 1983, p. 126).  

 

 Dessa forma, passa-se a existir, nos vestibulares, a possibilidade de 

remanejamento de cursos, uma vez que o candidato tinha o direito de fazer uma série de 

opções de cursos no ato de inscrição, o que possibilitaria, caso ele não obtivesse a nota 

para entrar num curso X, ele poderia entrar num curso Y, que, por ter uma nota de 

classificação mais baixa, possibilitaria a conquista de uma das vagas. A partir dessa 

política de “colocar” dentro da universidade todos que desejassem frequentar um curso 

superior é que, ainda segundo Whitaker (1983), aparecem os sistemas de vestibular 

unificado em São Paulo, isto é, a partir de um mesmo vestibular, o candidato poderia fazer 

escolhas que perpassavam uma série de cursos em diversas faculdades. Ou seja, a 

mudança levou o vestibular de um patamar de mecanismo de escolha dos “melhores” para 

tornar-se um instrumento de escolha dos “minimamente bons” – cabendo às faculdades e 

universidades qualificar os alunos que não tivessem “tanta competência” para estar em 

um campus.  

 Contudo, nem tudo saiu conforme o esperado, pois no meio dos planejamentos de 

expansão industrial brasileira interpôs-se o choque do petróleo da década de 1970, e, por 

conseguinte, o mercado passou a apresentar uma saturação de profissionais oriundos do 

ensino superior. Assim, os vestibulares precisaram ser, novamente, reformulados: o nível 

de exigência que havia, anteriormente, ao milagre reapareceu. O vestibular voltou a 

assumir um caráter de “mecanismo de escolha dos melhores”. Um exemplo disso é o 

 
escolar ao outro (aí, incluindo o próprio vestibular) tinha como função formar mais rapidamente “capital 
humano”, que estava sendo demandado pela imensa expansão econômica brasileira: “O período do 
chamado milagre estendeu-se de 1969 a 1973, combinado o extraordinário crescimento econômico com 
taxas relativamente baixas de inflação. O PIB cresceu em média anual de 11,2% no período, tendo seu pico 
em 1973, com uma variação de 13%. A inflação média anual não passou de 18%” (FAUSTO, 2015, p. 268). 
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surgimento da FUVEST, em 1976, que apresentava, em média, 70 % de reprovação dos 

candidatos logo na primeira etapa do vestibular. 

 Mas essa dimensão dos vestibulares sempre foi “encoberta” pelo poder público, 

pois  

[...] não basta apenas avaliar, é preciso demonstrar que a avaliação é 
válida, legítima, inquestionável e, sobretudo, necessária. Como 
embebida em um poder invisível, a avaliação se apresenta como 
alternativa primeira para se controlar a qualidade, predizer aptidões, 
justificar fracassos. (KEMIAC, 2010, p. 83).  
 

O discurso de que, unicamente, as questões pedagógicas pautam os vestibulares 

estão sempre a serem expostos no ordenamento jurídico voltado para a regulamentação 

para a entrada ao ensino superior. Assim, a população, em geral, sente-se obrigada a 

ajustar-se aos “conhecimentos necessários” à realização de tais provas ‒ sendo os cursos 

de preparação aos vestibulares a “face mais clara” dessa realidade da educação 

brasileira17.  

 E é como herdeiro dessa perspectiva histórica de vestibular que o ENEM deve ser 

encarado, isto é, como mais um mecanismo que funciona em vista de propósitos que estão 

voltados para questões que abarcam dimensões não apenas pedagógicas, mas, também, 

questões de ordem econômico-social-política.  

 

2.2 O ENEM: a realidade contemporânea da seleção para o ensino superior 

 

 Os exames em larga escala vão surgir e desenvolver-se dentro da realidade que se 

descortina a partir da concepção econômica conhecida como neoliberalismo18, que, no 

 
17 De fato, uma etapa corriqueira para quem pretende entrar numa universidade em nosso país é frequentar 
um curso pré-vestibular, os atuais pré-ENEM. No entanto, esses cursos, como indica Whitaker (2010), é 
um paradoxo inquestionável do sistema educacional brasileiro: “De um ponto de vista estritamente teórico, 
um cursinho pré-vestibular pode ser considerado uma “anomalia”. Sua presença, marginal ao sistema de 
ensino oficial, e ao mesmo tempo quase institucionalizada na trajetória escolar dos jovens das camadas 
médias [privilegiadas] em nosso país, se constitui em verdadeiro paradoxo. Por um lado, atesta o fracasso 
do sistema em preparar seus jovens para o vestibular – tanto para os que cursaram a escola pública quanto 
para aqueles que vieram da particular [...] enquanto, por outro lado, usa e cria práticas e metodologias de 
ensino, as mais antipedagógicas possíveis, ligadas à memorização pura e simples, como a aula-show e a 
repetição de fórmulas químicas em ritmos populares, sem tempo para debates, reflexões, críticas e 
mobilização dos esquemas de assimilação (...) construídos ao longo do desenvolvimento das estruturas de 
pensamento do aluno (WHITAKER, 2010, p. 290).   
18 O paradigma neoliberal deve ser entendido, neste trabalho, segundo o seguinte pensamento: “(...) o 
neoliberalismo defende a liberdade do mercado (laissez-faire) e a abertura das fronteiras (laissez-passer), 
acima das liberdades políticas e dos direitos sociais. Nesse particular, a economia não segue leis, mas 
tendências. O Estado só age como política, e a pedido do capitalista ameaçado. A ênfase é a 
competitividade, e, ao mesmo tempo, os grupos econômicos (oligopólios), as privatizações e abertura dos 
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Brasil, assume um viés mais visível, na última década do século passado, nos governos 

que sucedem o período da ditadura militar (1964-1985). Tal concepção econômica, que 

usa a noção de “competência-meritocracia” para formular sua a concepção de indivíduo19, 

considera que todas as esferas da administração pública devem funcionar sob 

planejamentos estratégicos que visam a uma eficiência nas formas de operacionalização 

dos gastos e dos benefícios, isto é, todos os segmentos do aparato estatal devem ser, de 

acordo com essa perspectiva, geridos com o mesmo paradigma do setor privado da 

economia.  

 Assim, a educação é entendida como algo passível de classificação, ou seja, cada 

agente da realidade escolar está dentro de um modelo que tem a obrigação de planejar 

metas, articular meios de cumprir as metas previamente estabelecidas, instituir 

mecanismos de avaliação dos resultados obtidos. Dessa forma, segundo Zanardini (2011), 

a partir do desempenho dos alunos, cada ente federativo (estados ou municípios), cada 

rede de ensino e cada escola (o que inclui professores, funcionários e gestores) são 

culpabilizados, ou não, pelo virtual fracasso ou de um possível sucesso do conjunto dos 

alunos. Para o autor, os exames em larga escala, atualmente, impõem-se como uma 

necessidade não da dinâmica educacional em si mesma, mas a partir dos órgãos 

financiadores da educação que buscam medir a relação entre custo e benefício que o 

sistema educacional tem proporcionado ao processo de aceleração da economia. Daí, 

Kemiac dizer que tal tipo de exame, que ela acertadamente toma como um gênero, tem 

um escopo bem definido:  

Esse gênero atende às especificidades de uma esfera condicionada pela 
ofensiva neoliberal, a qual justifica problemas/fracassos ou sucessos 
econômicos através de fracassos ou êxitos educacionais. Nesse sentido, 
sendo a educação tomada como condição necessária para o 
desenvolvimento econômico, apregoa-se a necessidade de auditá-la, 

 
mercados mundiais. Insistem os ideólogos neoliberais, através de premissas sofistas, em querer demonstrar 
que o mercado ― é o caminho para a prosperidade. Só deixam de dizer que essa prosperidade é de uma 
minoria, e, mesmo assim, quando da ineficiência do empresário, seja bancário, industrial ou rural, o povo 
é chamado a assumir, de uma forma ou de outra, o prejuízo, incentivando, deste modo, a incompetência, o 
conservadorismo, o laxismo, a corrupção e a impunidade (GALVÃO, 1998, p. 63). 
19Para o neoliberalismo, a educação figura como fundamental, pois é no desenvolvimento das competências 
que são adquiridas por meio da educação formal que o indivíduo constitui-se, ou não, como merecedor das 
conquistas econômico-socais que ele venha a ter. Daí que Zanardini afirma: “Os problemas educacionais, 
ou o baixo rendimento dos alunos em testes avaliativos de larga escala servem muitas vezes de justificativa 
para os problemas sociais, como por exemplo, a pobreza e condições de miserabilidade de várias formas 
que figuram como marca indelével da sociabilidade regida pelo capital. Desse modo, a educação que se 
propaga como a ideal, se mostra como uma imprescindível forma de ajuste das desigualdades sociais. Trata-
se da educação eficiente, capaz de reverter os baixos escores dos estudantes nos testes avaliativos, dotando-
os de habilidades e competências requeridas pela sociabilidade assentada no lucro e acenar como 
possibilidade de saída de uma condição econômica desfavorável, a pobreza, por meio do empoderamento 
dos mais pobres, tornando-os assim, pobres eficientes.” (2011, p. 98). 
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por meio de instrumentos pretensamente racionais, objetivos, 
imparciais: os exames (KEMIAC, 2010, p.41 – grifo da autora).  

 
A citação acima reafirma o papel de disciplinador da educação, por parte do 

Estado, que, por intermédio de uma série de avaliações em larga escala, nas esferas 

nacional, estadual e municipal, estabelecerá ranking de “qualidade”.   

Mas se, hodiernamente, as avaliações de desempenho estão sob a égide do Estado 

que mensura a “eficiência” das competências próprias da realidade pós-industrial20 e tem 

como finalidade a classificação dos agentes da realidade educacional, nem sempre tais 

avaliações de desempenho tiveram a lógica da classificação, pois, segundo nos indica 

Gatti (2013), quando do seu início, o objetivo era de repensar, tão somente, as políticas 

educacionais com vistas à melhoria das práticas de ensino e aprendizagem.  

Dessa forma, ainda segundo Gatti (2013), foi, em 1966 que se deu “(...) a primeira 

iniciativa relativamente ampla, no Brasil, para verificação da aquisição de conhecimento 

e sua relação com diferentes variáveis, como sexo, nível socioeconômico, e outras.” 

(GATTI, 2013, p. 50). Tal avaliação foi proporcionada pelo Centro de Estudos de Testes 

e Pesquisas Psicológicas, da Fundação Getúlio Vargas, e está correlacionada com o 

surgimento das pesquisas realizadas, dentre outros, por Benjamim Bloom, que 

estabeleceu: 1) classificações de níveis de cognição; 2) detalhamento de uma taxonomia 

de objetivos educacionais e 3) proposições de avaliação formativa e somativa21.    

Também são apontados por Gatti (2013) outros exemplos do início dos 

procedimentos de avaliação de desempenho, com podemos perceber no quadro abaixo22. 

 

 

 
20A noção de competência surge no contexto da segunda metade do século passado, no qual se firma “[..] 
um certo consenso sobre a idéia de que a construção de aprendizados deva ir além da aquisição formal de 
conhecimentos academicamente validados, mas construir saberes também a partir das mais diversificadas 
experiências que o sujeito enfrenta, seja no meio de trabalho, seja na sua vida em geral, seja na escola.” 
(RAMOS, 2001, p. 20). No entanto, ainda de acordo com a autora, devemos estar atentos ao fato de que: 
“A construção de saberes efetivamente significativos implica pensarmos a competência numa dimensão 
humana e social, isto é, para além de uma característica própria do sujeito individual e abstrato.” (RAMOS, 
2001, p. 27). Ou seja, a posição da autora vai de encontro à concepção de competência neoliberal que apenas 
concebe a competência como à capacidade de servir às necessidades do mercado, sendo, dessa forma, o 
indivíduo desumanizado, transformado em um número dentro das dimensões sociais e econômicas, 
políticas e culturais.  
21 Essa avaliação promovida pelo Centro de Estudos de Testes e Pesquisas Psicológicas envolveu alunos 
dos últimos anos do ensino médio e abarcava as áreas de Linguagem, Matemática, Ciências Físicas e 
Naturais e Estudos Sociais. Tal processo incluía um questionário sobre suas condições socioeconômicas e 
suas aspirações.  
22 Vale ressaltar, em relação a esses exemplos que apontamos das primeiras avaliações de desempenho no 
Brasil, que tais realizações “se caracterizaram mais como pesquisa do que como processos ligados a 
políticas educacionais ou a serviço de gestões escolares de modo direto”. (GATTI, 2014, p. 10). 
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Quadro 2 –Exemplos de avaliações em larga escala prévios à LDB nº 9.394/1996 

Período 

de 

realização 

Instituição(instituições) 

promotora(s) 

Contexto da avaliação 

 

 

 

 

 

1970 

 

 

 

 

Projetos de Estudos Conjuntos de 

Integração Econômica Latino-

americana (ECIEL) 

Participação do Brasil em processo 

avaliativo que envolvia toda a 

América Latina. Tal avaliação buscava 

traçar uma relação entre níveis 

escolares- rendimento escolar e 

características pessoais e 

socioeconômicas. Áreas que foram 

objeto dessa avaliação foram Leitura e 

Ciências. Vale salientar que tal 

avaliação além submeter os alunos a 

questionários socioeconômicos, 

coletou dados dos diretores, 

professores e das escolas.  

 

 

 

Início dos 

anos 1980 

 

 

 

Secretaria Municipal da 

Prefeitura de São Paulo. 

Abrangendo as áreas de Língua 

Portuguesa, Matemática e Ciências, 

essa avaliação buscava constatar o 

desempenho dos alunos da própria 

rede de ensino frente ao currículo que 

era utilizado nas escolas do município. 

Essa avaliação envolveu todos os 

alunos do estágio infantil e aqueles da 

1ª, 3ª, 5ª e 7ª séries. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tomando como objeto de análise as 

Organizações Municipais de Ensino 

(OME), os professores, os alunos e as 

famílias, o Projeto EDURURAL 

envolvia todos os estados do Nordeste 

e tinha como finalidade estudar as 
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Ao longo 

década de 

1980 

Universidade Federal do Ceará e 

Fundação Carlos Chagas 

políticas de educação da região e os 

impactos sobre os níveis de 

rendimento. As avalições tinham 

como característica serem resultantes 

da coleta de exercícios e trabalhos de 

escolas de três estados da região (CE, 

PE, PI). Tais avaliações envolviam 

alunos da 2ª e da 4ª séries. 

Fonte: Formulado pelo autor a partir de Gatti (2013). 

Os exemplos de avaliação acima elencados, diferentemente das avaliações que 

surgiram posteriormente (inclusive o ENEM), objetivavam proporcionar elementos que 

fossem “na direção de orientar políticas educacionais com base em fatores importantes 

para o sucesso escolar” (GATTI, 2014, p. 21). Por isso, tais avaliações, como o quadro 

acima mostra, envolviam as “relações entre condições dos alunos, dos professores, das 

escolas, das gestões e os desempenhos escolares” (GATTI, 2014, p. 21). 

Na atual dinâmica educacional, simplesmente se apontam fracassos e sucessos. 

No entanto, como revela Zanardini (2008), tal posição está dentro de uma realidade que 

possui uma profunda coerência. De fato, não obstante possamos não concordar com tal 

tessitura de causas e consequências que a realidade hodierna das avaliações em larga 

escala opera, não é possível negar que lhes subjaz uma lógica bastante complexa. Lógica 

que, segundo o pensamento de Zanardini (2008), obedece às seguintes premissas: 

 

a) As formas atuais de exame em larga escala estão vinculadas com propósitos 

burgueses que, desde o século XIX, buscam “fórmulas” para “cientificamente” 

demonstrarem aptidões cognitivas (no contexto atual, essa fórmula corresponde 

ao modelo da TRI; 

b) O paradigma da noção de “qualificação”, que advém da sociedade industrial; quer 

sob a noção de “competência”, originária da sociedade pós-industrial; os 

conceitos hegemônicos na realidade educacional (que atualmente estão 

materializados, sobretudo, sob a forma de “documentos oficiais”) têm uma 

finalidade de manter o status quo da concepção burguesa de subjetividade (que é 

marcada por um processo de “apagamento” das  questões de classe social, gênero, 

etnia etc., restando a concepção de subjetividade como mera indicação de um 
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número estatístico), segundo a qual só os mais habilitados cognitivamente são 

capazes de inserir-se plenamente na dinâmica social; 

c) A “natureza puramente científica” de tais exames em larga escala, não há como 

discutir sobre seus resultados, uma vez que a sociedade atual é pautada no 

desenvolvimento tecnológico, que, em última instância, tem no aperfeiçoamento 

das ciências sua forma de ser. Dessa forma, há uma natural aceitação dos 

processos seletivos e, por consequência, as classificações que deles decorrem. 

 

Dessa forma, insistimos, as (re)formulações que as avaliações em larga escala têm 

como finalidade estreitar a relação entre as práticas pedagógicas e as novas demandas do 

mercado de trabalho, ou seja, sob a tutela de um pretenso cientificismo, tais avaliações 

têm um propósito bem delineado: exercitar a nefasta visão neoliberal de meritocracia. 

 

2.2.1 O ENEM como exemplo de cientificidade 

 

Soa paradoxal falar em discurso único frente à essa realidade que vivemos, na qual 

sob a égide dos avanços tecnológicos e, por conseguinte, das mídias digitais, há uma 

propagação incomensurável de discursos. Mas assim não o é, pois, cada vez mais, temos, 

segundo Minayo (1994), a ciência como único meio de justificativa da realidade, isto é, 

todos os discursos têm que passar pelo crivo da verdade científica. Portanto, vivemos o 

que Santos (2003) indica como a “fabulação da realidade”, a qual se constitui da seguinte 

maneira:   

Nas condições atuais, a ideologia é reforçada de uma forma que seria 
impossível ainda há um quarto de século, já que, primeiro as idéias e, 
sobretudo, as ideologias se transformam em situações, enquanto as 
situações se tornam em si mesmas “idéias”, “idéias do que fazer”, 
“ideologias” e impregnam, de volta, a ciência (que santifica as 
ideologias e legitima as ações), uma ciência cada vez mais redutora e 
reduzida, mais distante da busca da “verdade” (SANTOS, 2003, p. 53).  

 
  

De fato, vivemos um mundo de fabulações, no qual a ciência ocupa lugar 

privilegiado ― seja na divulgação da fabulação, seja na construção das ilusões 

apresentadas. A ciência tornou-se a “porção mágica”, a “centelha divina”, a unidade pela 

qual todos os discursos tornam-se um único discurso. E a prática pedagógica não tem 

escapado desse “pensamento de fabulação”: tem-se buscado construir a ideia de que há 

práticas pedagógicas, que por serem baseadas em conhecimentos científicos, em especial 
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nas ciências exatas, são inquestionáveis.  Podemos verificar isso, por exemplo, com os 

critérios de elaboração do ENEM, pois, desde que o exame passou a usar a TRI, o 

Ministério da Educação divulga discursos como os seguintes: 

 

Em provas elaboradas dentro da TRI, o traço latente (proficiência) pode 
ser inferido com maior precisão. Dessa forma, se uma mesma pessoa se 
submeter a duas provas diferentes – desde que as provas sejam 
elaboradas com os padrões exigidos de qualidade – ela obterá a mesma 
nota. Ou seja: o conhecimento está no indivíduo, não no instrumento de 
medida. Não há, portanto, quando se utiliza a TRI, prova fácil ou difícil 
(BRASIL, 2011). 

                                      [...] 

Até mesmo o acerto casual (chute) é previsto na TRI. Tomando como 
exemplo uma prova do Enem de 45 questões, que permitem acerto 
casual: se duas pessoas acertarem 20 questões – se não forem as 
mesmas 20 questões – dificilmente elas terão a mesma nota. Não porque 
uma questão tenha ‘peso' maior que a outra, mas porque o sistema está 
montado de forma que quem acertou itens dentro de um padrão de 
coerência tenha notas melhores. Há um algoritmo estabelecido para 
cada traço que o item deverá medir (BRASIL, 2011). 

 

 Finalmente, chegou-se ao que se buscava desde o século XIX23? Por meio de uma 

série de algoritmos, descobriu-se a “fórmula mágica” para medir, a partir de uma mesma 

prova, a capacidade cognitiva de milhões indivíduos? Se levarmos em consideração os 

discursos proferidos pelo Ministério da Educação, diríamos que sim. Contudo, há vozes 

discordantes. Uma delas está representada por Gatti: 

Essas avaliações [as avaliações em larga escala] passaram, também, por 
um nivelamento para uma escala única, todas baseadas na Teoria da 
Resposta ao Item (TRI), aí incluídas avaliações de estados e alguns 
municípios que ajustaram seus modelos à TRI. Não se faz um 
questionamento mais profundo se esse procedimento é adequado para 
todas as situações, apenas adere-se. Não se levanta a questão relevante 
sobre a contribuição pedagógica para as escolas dessa escala, no 
formato divulgado, e também não se faz considerações sobre a perda de 
informações educacionais importantes como, por exemplo, a análise 
dos erros em uma perspectiva curricular, que muito informam sobre 
caminhos cognitivos e contribuem para planejamentos pedagógicos. 
Perde-se, também, de vista, as questões específicas de aprendizagem e 

 
23 Segundo Araújo, Andrade e Bertolotti (2009), a TRI é um desdobramento de tudo que já foi feito acerca 
da busca por informações sobre as propriedades psicológicas de um indivíduo. Busca essa que teve início 
no século XIX, por pesquisadores alemães e franceses, bem como por ingleses. Enquanto os franceses e 
alemães verificaram a influência da doença mental em habilidades motoras, sensoriais e cognitivos-
comportamentais, os geneticistas ingleses buscaram compreender como, por intermédio de medidas bem 
definidas, seria possível estabelecer diferenças cognitivas entre os indivíduos. 
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das relações didáticas. Justifica-se esse uso indiscriminado com a 
vantagem da comparabilidade; mas, para se ter comparabilidade de 
resultados dispõe-se de vários outros mecanismos estatísticos. Seria 
importante trabalhar com certa variação nos modelos avaliativos, 
definidos para situações e objetivos específicos, considerando as 
finalidades de cada nível, subnível ou área de ensino que compõem a 
educação básica de modo integrado com os diferenciais de 
desenvolvimento cognitivo-socioafetivo das crianças, adolescentes e 
jovens – seres em desenvolvimento. O próprio ENEM que se originou 
com um sofisticado modelo de habilidades e competências, propondo-
se a trabalhar com questões de cunho interdisciplinar e com meta-
cognição, veio recentemente a ser adaptado ao modelo da Prova Brasil 
e à metodologia TRI. A própria construção dessa escala é controversa, 
não se tendo informações de quais itens foram considerados ou não nos 
resultados, entre outros aspectos. Faltam informação e transparência. 
Ainda, na própria área da estatística discute-se a consistência desse 
modelo probabilístico de estimativa de desempenho de estudantes, e, 
no caso do modelo estatístico, o que se propõe é a detecção de um traço 
cognitivo latente, havendo na literatura especializada várias restrições 
às funções probabilísticas utilizadas.   (GATTI, 2013, p. 60-62). 

 

 Podemos encontrar, no entanto, posições que vão ao encontro do que preceitua 

TRI e, por conseguinte, discordam das opiniões de Gatti. Araújo, por exemplo, tem o 

seguinte ponto de vista sob as questões de múltipla escolha e o uso da TRI: 

As questões de múltipla escolha se prestam muito a situações de 
avaliação de competência leitora em exames de larga escala, como o 
Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) e processos 
seletivos, como os antigos vestibulares e o novo ENEM. Essas questões 
são usadas em função da praticidade para correção quando se trata de 
um grande contingente de candidatos, pois a correção é automatizada e 
permite a rapidez na apresentação dos resultados (ARAÚJO, 2014, p. 
84). 

[...] 

Quanto ao fato de que as questões de múltipla escolha poderem ser 
respondidas com base no chute, é possível que um candidato acerte o 
número mínimo que o aprove na seleção, assim como é possível 
também, embora difícil, que um candidato acerte todas as respostas 
chutando. Para evitar isso, muitos concursos que utilizam esse tipo de 
questão apresentam regras, como o fato de uma questão errada anular 
uma ou duas certas, impedindo o acerto ao acaso. Outros estabelecem 
pesos diferentes para as questões no nível de dificuldade. Assim, 
questões de nível fácil valem menos do que as questões difíceis, etc. O 
ENEM, por exemplo, se vale da Teoria da Resposta ao Item (TRI) para 
organizar a nota final do candidato (ARAÚJO, 2014, p. 85). 

 

 Portanto, a autora tem posições que, aparentemente, demonstram apoio ao modelo 

de questões sobre a forma de múltipla escolha e à TRI. Contudo, a argumentação de que 
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se vale Araújo (2014) é muito insólita, pois não cremos que seja possível aderir a um tipo 

de metodologia avaliativa, simplesmente, porque ele apresenta uma maior praticidade 

para a correção. Também, não há argumentação bem fundamentada sobre a TRI, além do 

fato de que essa teoria ajudaria a tornar uma avaliação elaborada sob a forma de questões 

de múltipla mais “confiável” do ponto de vista da relação entre conhecimento de quem 

responde as questões e o resultado do processo avaliativo.  

 Sem dúvida, o Ministério da Educação busca reforçar a ideia de que a TRI traz 

elementos da mais alta cientificidade para as avaliações em larga escala, o que segundo 

Kemiac (2010), não passa de uma estratégia para que as próprias avaliações sejam vistas 

como algo não passível de questionamentos. De fato, o caminho que as instâncias 

governamentais em nosso país encontraram para tornar o ENEM (e todas as outras 

avaliações em larga escala) válido, legítimo e inquestionável foi dar o “verniz” de 

cientificidade, por intermédio dos modelos logísticos 1, 2 e 3 da TRI24.  

 Frente aos propósitos deste trabalho, entretanto, não se faz necessário que 

tenhamos uma posição definida acerca da eficácia cientifica, ou não, da TRI: tendo essa 

metodologia um alto ou um baixo nível de cientificidade, nada se altera diante dos nossos 

objetivos de pesquisa. Afinal, nosso questionamento principal em relação às questões de 

múltipla escolha é centrado no modo como são usados os textos que servem de base para 

essas questões, e não as capacidades cognitivas de quem as respondem. De fato, no âmbito 

desta pesquisa, se o elaborador do ENEM, ao estruturar as provas, previamente, sabe que 

um candidato que tem características cognitivas X vai marcar o item Y e que outro 

candidato que tenha características cognitivas X2 vai marcar o item Y2, é irrelevante. Se 

trouxemos a TRI para as nossas discussões, é porque queríamos evidenciar que o suposto 

alto grau de cientificidade que envolve a construção do ENEM não o destitui de ser um 

instrumento de uma determinada visão de mundo e, consequentemente, de educação.  

 Dessa forma, cabe-nos perguntar: a concepção de educação que está atrelada aos 

exames em larga escala é formativa? E mais especificamente: as questões de múltipla 

escolha são capazes de compor uma avaliação de natureza formativa?  

 

 
24 Para maior aprofundamento não apenas dos modelos logísticos da TRI, mas também de todos os 
pressupostos que sustentam a teoria, propomos que seja consultado o trabalho de Araújo, Andrade & 
Bertolotti (2009), Karino e Andrade (2011). 
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2.3 A natureza das avaliações pedagógicas 

 O processo de avaliação escolar, em geral, tem passado, desde o final do século 

XX, por uma série de questionamentos. Tais questionamentos têm se centrado sobretudo 

na superação do caráter classificatório que as avaliações vinham (vem) apresentando. 

Essas reflexões que surgiram, primeiramente, no âmbito acadêmico passaram a constituir 

o pensamento que é expresso em uma série de documentos oficiais voltados para a esfera 

pedagógica.  

 No entanto, essas proposições de superação da concepção classificatória das 

avaliações escolares são, muitas vezes, conflitantes em suas funções sociais. Por exemplo, 

Kemiac (2010), no levantamento que realizou entre autores que tratavam de questões 

relativas à avaliação, no âmbito escolar, encontrou cerca de 18 funções diferentes 

atribuídas às avaliações pedagógicas, as quais estão expressas no quadro abaixo. 

Quadro 3 – Algumas funções sociais atribuídas às avaliações 

Funções sociais atribuídas às avaliações 
Diagnosticar (dificuldades, o estágio atual de desenvolvimento do aluno etc). 

(Re)Direcionar o ensino e as práticas pedagógicas. 

Coletar dados e informações (sobre os alunos, sobre o professor, sobre as práticas 

pedagógicas e a efetividade das mesmas etc). 

Investigar o aprendizado, as dificuldades. 

Mediar a reorganização do saber. 

Verificar o aprendizado, as dificuldades do aluno etc. 

Aperfeiçoar o ensino e retroalimentar o processo de ensino-aprendizagem. 

“Domesticar” alunos (adequá-los ao sistema, às normas). 

Qualificar e classificar alunos (suas competências, seus níveis de desenvolvimento, 

estágio de aprendizagem). 

Selecionar alunos/candidatos, estabelecendo e certificando se encontram-se aptos a 

serem promovidos a uma próxima etapa. 

Manter a disciplina ou manter o poder disciplinar. 

Punir maus comportamentos, corrigindo “desvios”, “distorções”. 

Controlar e adaptar as condutas sociais dos alunos. 

Comparar os alunos, segundo grau/nível de desenvolvimento/aprendizagem. 

Reproduzir modelos/ reproduzir a sociedade. 
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Prestar contas/dar satisfações aos pais/à sociedade. 

Validar o trabalho pedagógico de professores, da direção, da administração pública ou 

privada: não apenas os alunos são avaliados. 

Fornecer informações sobre rendimentos (do aluno), eficácia (do professor, do método, 

da prática pedagógica, do sistema etc.). 

Fonte: Quadro elaborado pelo autor a partir de dados de Kemiac (2010, p. 54-55). 

 Essas atribuições recolhidas pela autora, em “uma breve revisão da literatura sobre 

avaliação da aprendizagem” (p. 54), mostra que a noção de avaliação, na prática 

pedagógica, é permeada de uma enorme instabilidade conceitual.  

 Contudo, ao observarmos o que indica José (2010), podemos reunir essas funções 

em dois paradigmas de avalição: 1) avaliar para medir; 2) avaliar como saber crítico. 

 No primeiro paradigma, encontramos as formas tradicionais de avaliação, que se 

configuram por: 

I.  Mensuração. Nessa perspectiva o aluno é destituído (o conhecimento como algo 

exógeno ao sujeito cognoscente) e o professor é aquele que tem a função de 

provedor do saber. Essa prática remonta à época da educação jesuítica e, ainda, 

encontra-se, de maneira difusa, dentro da realidade da realidade educacional. 

De maneira geral, é marcada pelo autoritarismo do professor, na perspectiva 

metodológica voltada para transmissão do conteúdo e tem por finalidade 

excluir, punir e classificar. 

II.  Subjetivismo. Essa concepção de avaliação, que tomou forma, a partir da década 

de trinta do século passado, ainda sob forte vigência da concepção Avaliar 

para punir, surge, como resultado do desenvolvimento das pesquisas da 

Psicologia. O movimento escolanovista se centra na subjetividade, portanto, 

as aptidões pessoais são a medida pela qual toda a aprendizagem deve ocorrer. 

Tal perspectiva psicopedagógica entende a avaliação como um processo que 

deve levar em conta as características próprias dos alunos, ou seja, o ritmo de 

aprendizagem e o conhecimento prévio dos alunos são parâmetros para o 

processo de ensino e aprendizagem. Para isso são valorizadas a autoavaliação, 

bem como a análise das condições afetivas e emocionais que interferem na 

aprendizagem. Na busca por ser mais “aberta” que a concepção que tinha 

como foco medir o conhecimento, essa proposta cai em outros equívocos : 1) 
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a avaliação perdeu o caráter de avaliação do conhecimento, passando a avaliar 

o comportamento; 2) a valorização do comportamento no processo avaliativo, 

em detrimento do conhecimento, pode levar a avaliação a tornar-se uma 

prática fluída, tendenciosa e elitista, uma vez que se centra nas aptidões 

pessoais, capacidades inatas, gerando um determinismo cognitivo, não 

levando em conta as condições sociais, históricas e culturais dos sujeitos 

avaliados; 3) a prática avaliativa pode ficar, completamente, destituída de seu 

viés qualificativo, o que é elemento constitutivo  de uma avaliação . 

III.  Congruência entre objetivos e desempenhos. Tal concepção, tendo seu 

surgimento e desenvolvimento quase paralelo às concepções 

psicopedagógicas, busca estabelecer medidas objetivas para mensurar o 

conhecimento a ser avaliado. Dessa forma, de maneira pretensamente 

objetiva, busca-se verificar o quanto o aluno se distancia ou aproxima-se do 

programa traçado para a unidade de ensino. Esse modelo de avaliação 

pretende quantificar a “produtividade” dos alunos e, por consequência, a 

eficiência do ensino (as notas são baseadas em escalas de zero a dez ou de 

zero a cem). Os manuais e os programas conduzem, nessa perspectiva, a uma 

perda de autonomia de professores e alunos, uma vez que as especificidades 

de cada realidade pedagógica não são levadas em conta, é um manual e/ou um 

programa que deve ser usado por realidades pedagógicas diferentes25. 

  

 No paradigma cujo foco é o saber crítico, surgiram dois modelos de avaliação de 

aprendizagem:  

1   Avaliação como regulação e autorregulação do processo de aprendizagem de 

ensino-aprendizagem. Nessa concepção, a avaliação é concebida como um 

instrumento quantitativo objetivamente construído que propicia avaliar a construção 

da aprendizagem. A diferença entre essa concepção e a de Congruência entre 

objetivos e desempenhos está no fato de que, na dimensão do saber crítico, o 

desempenho do aluno não é colocado dentro de um contexto mais amplo, no qual 

estão inseridos o professor e o sistema de ensino. 

 
25 O autor chama atenção para o fato de que, na década de 80, houve formas híbridas de avaliação: “O 
confronto entre as abordagens, clássico-tradicional, psicopedagógica e a tecnicista/objetivista conduziu, na 
década de 80, ao surgimento de modelos híbridos, isto é, modelos de concepção qualitativa – calcados no 
psicopedagógico―, porém quantitativos, operacionalmente, nos moldes clássico-tradicional e 
tecnicista/objetivista.” (JOSÉ, 2010, p. 24).   
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2 Avaliação como mediação (dialógica/processual/formativa). É a forma 

hegemônica de avaliação que perpassa os documentos oficiais. Tem origem nos 

estudos sobre a metacognição, a partir dos quais são articuladas estratégias que levam 

o educando a ser corresponsável por seus processos de aprendizagem. Nessa 

concepção, “[...] o professor compartilha com os alunos os critérios, os instrumentos, 

a metodologia e o cronograma de trabalho e avaliação” (JOSÉ, 2010, p. 27). 

 De fato, a partir da análise de alguns documentos parametrizadores da educação 

brasileira26, podemos afirmar que a concepção mediadora do processo avaliativo é 

hegemônica como abordagem do processo avaliativo de aprendizagem. Já no primeiro 

documento que surge, após o período de redemocratização do país, os Parâmetros 

Curriculares Nacionais (1997), percebe-se uma busca por um processo de avaliação 

menos classificatório e mais voltado para a (re)configuração da prática pedagógica, o que 

é possível constatar já na publicação do primeiro documento desse período: 

A concepção de avaliação dos Parâmetros Curriculares Nacionais vai 
além da visão tradicional, que focaliza o controle externo do aluno 
mediante notas ou conceitos, para ser compreendida como parte 
integrante e intrínseca ao processo educacional. 

A avaliação, ao não se restringir ao julgamento sobre sucessos ou 
fracassos do aluno, é compreendida como um conjunto de atuações que 
tem a função de alimentar, sustentar e orientar a intervenção 
pedagógica. Acontece contínua e sistematicamente por meio da 
interpretação qualitativa do conhecimento construído pelo aluno. 
Possibilita conhecer o quanto ele se aproxima ou não da expectativa de 
aprendizagem que o professor tem em determinados momentos da 
escolaridade, em função da intervenção pedagógica realizada. Portanto, 
a avaliação das aprendizagens só pode acontecer se forem relacionadas 
com as oportunidades oferecidas, isto é, analisando a adequação das 
situações didáticas propostas aos conhecimentos prévios dos alunos e 
aos desafios que estão em condições de enfrentar (BRASIL, 1997, p. 
55). 

 
 Claramente, essa posição acerca da avaliação apresentada nos PCNs está voltada 

à perspectiva mediadora, segundo os conceitos apresentados por José (2010). E tal 

posição teria potencial para uma mudança enorme nos paradigmas de avaliação escolar 

em nosso país, uma vez que não apenas esse documento, mas também os demais 

elaborados pelo governo federal, asseguram que mais de cem milhões de livros didáticos 

adotem tais orientações, bem como provoquem fortes impactos na formação docente ‒ 

tanto a inicial quanto a continuada.  

 

 
26 Fazemos referência aos PCNs (1997, 1998, 2000), OCEM (2006) e a BNCC (2017). 
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 No entanto, em contraposição a essa tão bem ajustada definição de avaliação que 

os Parâmetros apresentam, temos, por parte do mesmo Ministério da Educação, a 

elaboração das provas em larga escala, que suscitam sérias dúvidas sobre seu caráter 

formativo. Isso fica, ainda mais evidente quando, em 2009, o ENEM perde seu caráter 

autoavaliativo e passa a ter a finalidade de seleção para o ingresso no ensino superior. 

Afinal de contas, o que o ENEM faz além de classificar, julgar? Sobre a natureza 

classificatória do ENEM, diz Kemiac: 

[...] chama-nos atenção o fato de, a partir de 2009, ter sido o Enem 
proposto como alternativa aos vestibulares de forma unificada. Esse 
exame foi, a partir de então, apresentado como instrumento avaliativo 
“distinto”, “diferente” e mais democrático. Ora, se pensarmos que para 
ingressar no ensino superior, os alunos continuam tendo que responder 
a um exame, em um tempo pré-determinado, tendo que preencher um 
gabarito, produzir uma redação, obedecendo a certas regras de conduta 
em um verdadeiro ritual, não assistimos, de fato, a uma mudança 
(KEMIAC, 2010, p. 132). 

 

 As alegações apresentadas por Kemiac, na citação, expõem o caráter de 

imutabilidade da lógica de execução entre o ENEM e os exames anteriores para a seleção 

do ensino superior (os chamados vestibulares). Contudo, não esclarecem, completamente, 

o que seja, de fato, uma classificação de natureza formativa. Para isso, consideremos o 

que diz Suassuna (2007) sobre a perspectiva formativa do processo avaliativo: 

1) Avaliação não pode ser centrada apenas nos alunos, mas em todos os fatores que 

estão relacionados ao processo do educando (professor, currículo, escola, gestão, 

os sistemas de ensino etc.). 

2) A prática de avaliação é vista como um processo que tem caráter histórico e 

coletivo, tendo que ser uma resposta ao paradigma segundo o qual o ensino e a 

aprendizagem são práticas de comunicação intersubjetiva. 

3) A avaliação não pode ser entendida, apenas, como um procedimento técnico e 

metodológico, mas é preciso também tomá-la como um ato político (por levar à 

ampliação dos “enfoques e os procedimentos que levem ao debate amplo, à 

negociação e à instauração de relações intersubjetivas que fazem das instituições 

educacionais espaços de aprendizagem, formação e produção de conhecimentos, 

valores e subjetividades”) e um ato ético (“pois permite decidir sobre quais seus 

fins, a serviço de quem se coloca e que usos serão feitos de seus resultados e 

informações”) (SUASSUNA, 2007, p.38). 
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Primeiramente, não há dúvida que os exames em larga escala não levam em conta 

o conjunto da realidade de cada candidato. Tudo é realizado para apenas avaliar o que o 

candidato sabe, ou não sabe, nada além disso. De fato, nenhum componente que leve em 

conta as especificidades dos estudantes é problematizado (nem mesmo especificidades 

regionais são consideradas ― por exemplo, realidades literárias e/ou realidades históricas 

locais não são postas em relevo em cada região do país). Outro ponto que chama a atenção 

é que essas avaliações em larga escala não dão amparo para a transformação da realidade 

específica de uma cidade e/ou de uma escola, pois não são emitidos relatórios específicos, 

os quais pudessem servir para a reflexão e, posteriormente, para uma mudança no fazer 

pedagógico. Há simplesmente a divulgação das notas.  

E fica ainda mais evidente a natureza classificatória dos exames em larga, se 

observarmos as indicações de Suassuna (2007) sobre os procedimentos constitutivos de 

uma avaliação formativa no tocante à aprendizagem como um todo (e não apenas o 

processo avaliativo): 

 

a) O aprendiz não deve ser levado a reproduzir conhecimentos e 

comportamentos, mas internalizá-los, continuamente, assumindo-os com suas 

peculiaridades, na construção de seu mundo cultural e simbólico; 

b) O mundo cultural do aluno deve ser visto como ponto de partida de todo o 

processo de aprendizagem, ou seja, a partir de uma relação intersubjetiva 

vigorosa, na qual haja uma consideração por contextos, níveis de 

desenvolvimento cognitivos diferentes, bem como por aspectos relativos aos 

erros e acertos, às hesitações, às representações mentais e ideológicas; 

c) O professor, dialogando com o aluno e com o conhecimento, institui novos 

modos de comunicação pedagógica, o que o faz responsável pela articulação 

de procedimentos didáticos que leve o educando a exercitar a metacognição; 

d) A comunicação é fundamento da aprendizagem, pois é por ela que se 

estruturam a linguagem e processos pedagógicos e, por conseguinte, a 

construção, reconstrução, a apropriação do conhecimento. 

e) Os resultados não são definitivos nem inquestionáveis, ou seja, faz-se 

necessário a interpretação dos dados obtidos, o que resulta num trabalho de 

busca “para tecer uma rede de significados para compreender e agir.” 

(SUASSUNA, 2007, p. 39). 
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Levando em consideração que o candidato do ENEM não tem qualquer tipo de 

interlocução com quem o avalia, não é possível dizer que haja uma (re)construção do 

saber a partir dessa avaliação. Tudo que o candidato tem é o gabarito como base para 

saber “o certo” ou “o errado” das respostas que ele escolheu. Ou seja, não há um diálogo 

entre o candidato e quem o avalia, o que possibilitaria reconfigurar o raciocínio que o 

levou a, virtualmente, errar uma determinada questão27.  

De fato, os resultados apresentados pelos candidatos do ENEM, num determinado 

ano, não impactam na forma como esse exame será elaborado no ano subsequente. Esse 

exame apresenta uma forma específica de elaboração, que não varia substancialmente (os 

fundamentos teóricos-metodológicos do ENEM foram lançados, em 2005, e, até hoje, são 

os mesmos). Na verdade, os alunos é que têm que se adaptar ao exame, e não o exame 

adaptar-se ao processo de aprendizagem dos alunos. Fica evidente frente ao que foi 

exposto acima que não se pode, em hipótese alguma, delegar aos exames em larga escala 

uma natureza formativa, pois nada mais eles fazem que classificar. 

 

2.4 A hiperestabilidade das avaliações em larga escala 

 Tomamos como ponto de partida de nossas reflexões, neste capítulo, as relações 

dialógicas que o ENEM mantém com os exames admissionais que o precederam. Em 

seguida, observamos como as transformações ocorridas, nas três últimas décadas do 

século XX, quando a busca pela “qualidade total” passa a ser perseguida por grande parte 

dos entes federativos (União, Estados, Distrito Federal e Municípios). Uma nova forma 

de governança surge, a meritocracia torna-se a “palavra de ordem”. Para que esse novo 

modelo de gestão seja efetivado faz-se necessário, no entanto, que avaliações periódicas 

sejam realizadas em todas os campos da administração pública.  

 A educação, como parte importante da concepção neoliberal, teve que se adaptar 

à nova realidade histórica. Assim, a política educacional da meritocracia tornou-se uma 

realidade, e, em decorrência, temos o surgimento dos documentos parametrizadores e as 

avaliações em larga escala. 

 
27 Estamos fazendo referência à concepção de erro na aprendizagem que obedece aos seguintes 
pressupostos: “Os erros envolvem processos de pensamento que precisam ser discutidos e não apenas uma 
resposta incorreta, algo falso a ser corrigido. Esses erros são comumente observados no cotidiano da 
aprendizagem escolar. Todo raciocínio é lógico mesmo os que conduzem ao erro, e estes erros precisam 
ser compreendidos para serem superados.” (CORREIA, 2005, p. 14). 
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 A primeira etapa da reestruturação da educação dá-se com a publicação a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.934, de 20 de dezembro de 1996). A partir do 

que está estabelecido nessa lei, surge o que passou a ser identificado por diversos autores 

que se dedicam a estudar a esfera pedagógica, a noção de Estado avaliador (SUASSUNA, 

2007, KEMIAC, 2010; ZANARDINI, 2011). Essa noção vincula-se, sobretudo à União, 

que, por intermédio da Lei 9. 934, autodetermina-se como organizador da educação 

nacional, conforme estabelecido no Art 8º: “§ 1º Caberá à União a coordenação da política 

nacional de educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo função 

normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias educacionais.” 

(BRASIL, 1996).  

 Essas mudanças na educação são “vendidas”, pelas instâncias governamentais, 

como sob a tutela do mais alto grau de cientificismo. Para isso, os avanços das ciências 

relacionadas à cognição e de seus impactos nas diversas áreas que estão, direta e 

indiretamente, envolvidas ao ensino e aprendizagem, são usadas como justificativas para 

as especificidades que as avaliações apresentam. Especificidades essas que levam a 

ruptura com nominações tradicionais dos gêneros pedagógicos: expressões como “prova” 

e “teste” passam a ser substituídas pela expressão “avaliação”. Contudo, como nos indica 

Kemiac (2010), essa substituição de nomeação não significou, na prática, exatamente uma 

mudança efetiva na maneira de realizar uma verificação dos conhecimentos dos alunos. 

Segundo a autora, há contradições nos objetivos e noções que os estudos dessa área 

apresentam. Por usa vez, Suassuna (2007) afirma que os paradigmas avaliativos não 

seguem uma sequência cronológica, isto é, não há a extinção de um paradigma e, 

posteriormente, o surgimento de um outro: há a existência concomitante de paradigmas. 

Os paradigmas se interseccionam-se. E tudo leva a crer que essa intersecção, também, 

ocorra nas avaliações em larga escala. 

Na função que lhe cabe, a União articula, ao longo do tempo, a elaboração de uma 

série de documentos oficiais, que visam à parametrização do ensino e aprendizagem 

concernente ao Ensino Básico – dentre outros, os PCNs (1997, 1998, 2000), OCEM 

(2006) e a BNCC (2017). São instituídas, também, avaliações em larga escala que visam 

à avaliação do ensino básico (sendo o Sistema de Avaliação da Educação Básica, o SAEB, 

surgido em 1993, a primeira delas). E é dentro dessa política de avaliações em larga escala 

que surge o ENEM, que, em 1998, surge como uma avaliação de natureza autoavaliativa 

e que, depois, em 2009, passa a ser o principal instrumento de ingresso ao ensino superior. 
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Com o “auxílio” dos meios de comunicação, esse exame, em pouco tempo, passa a fazer 

parte do “imaginário” da população brasileira. Rapidamente, assim, os pré-vestibulares 

passam a ser chamados de pré-ENEM, funcionando como um mecanismo legitimador da 

prova.  

O ENEM e os demais exames em larga escala promovidos pelo Ministério da 

Educação têm um mesmo padrão (GATTI, 2013, 2014). Tal modelo está a serviço de uma 

visão de ensino e aprendizagem específica, isto é, obedece a um paradigma de que o 

conhecimento deve obedecer a competências determinadas. Competências essas que 

chegaram aos documentos oficiais brasileiros via recomendações de relatório pela 

UNESCO (DELORS, 2001) que indica as quatro necessidades da aprendizagem para o 

século XXI: aprender a conhecer, aprender a ser, aprender a conviver, aprender a fazer). 

Enfim, a partir do que foi posto ao longo deste capítulo, esperamos que tenha ficado 

evidenciado que os exames em larga escala brasileiros voltados para a avaliação do ensino 

básico seguem um padrão único. Assim, a relativa estabilidade que deveria configurar a 

constituição de qualquer gênero do discurso, no caso específico do gênero exame (em 

larga), não é significativa. Na verdade, a variação, quando há, é mínima. Assim o é, 

porque as condições históricas (estamos usando aqui os termos “condições históricas” 

num sentido de totalidade, isto é, o de contemplar as dimensões econômica, social e 

política) que propiciaram o surgimento desse tipo de exame apresentam-se inalteradas, 

agindo como uma força centrípeta na manutenção tanto da existência dos exames em 

larga escala quanto na conservação da forma composicional, do conteúdo temático e do 

estilo que esse tipo de exame tem apresentado.          
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3 ANÁLISE DIALÓGICA DO DISCURSO: DAS NOÇÕES À APROPRIAÇÃO 

PELA PRÁTICA PEDAGÓGICA 

 

[...] o ensino, seja lá do que for, é sempre o ensino de 

uma visão do objeto e de uma relação com ele. 

                                           Luiz Antônio Marcuschi28 

 

As relações dialógicas são, efetivamente, o fundamento do que, hodiernamente, é 

chamado de Análise Dialógica do Discurso (não à toa, essa nominação que a corrente de 

pensamento recebeu no Brasil). De fato, não podemos nos referir aos princípios que o 

chamado Círculo de Bakhtin29 propôs em termos de linguagem, sem levar em 

consideração a relação que os enunciados possuem uns com os outros. Isso mesmo que 

“separados um do outro no tempo e no espaço e que nada sabem um do outro, se 

confrontados no plano do sentido, revelarão relações dialógicas [...]. E isso em qualquer 

ponto do vasto universo da criação ideológica, do intercâmbio sociocultural” (FARACO, 

2009, p. 65). 

Neste capítulo, porém, não apenas procuramos expor a natureza das noções que 

regem a ADD, mas também buscar compreender quais relações o ensino da língua 

portuguesa, em nosso país, mantém com essa concepção de linguagem.  

 

3.1 Da Linguística à Metalinguística   

O início do século passado foi marcado por uma corrente de pensamento do campo 

epistemológico, que se notabilizou pelo nome de Positivismo. Tal paradigma tinha como 

 
28 Esta epígrafe é constituída por um trecho retirado de Produção Textual, análise de gêneros e 
compreensão (2008, p. 50). 
29 Estamos usando  a nominação Círculo de Bakhtin por concordarmos com o seguinte pensamento: “Se 
algumas vezes a expressão Círculo de Bakhtin foi criticada, tendo como paralelo, por exemplo, O Círculo 
Linguístico de Praga, hoje ela assume a condição histórica e epistemológica de reunião de pensadores cujos 
trabalhos atestam a produção de conhecimento que, mesmo revelando importantes singularidades 
individuais, posicionamentos axiológicos diferenciados, se articulam na direção de um paradigma 
dialógico da linguagem, que extrapola os estudos linguísticos e literários, atingindo as ciências humanas 
de maneira geral, aí incluída a Educação, a História, a Antropologia, a Psicologia, dentre outras importantes 
áreas do conhecimento.” (BRAIT; NUNES, 2018, p. 145).  
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ponto basilar a adoção dos procedimentos das ciências naturais pelas ciências humanas. 

Ou seja, a objetividade, universalidade e experimentalismo deveriam ser o horizonte do 

modus operandi das ciências humanas. 

As investigações acerca do fenômeno linguístico não se furtaram a esse modelo 

que se delineava. E é dentro desse panorama que Ferdinand de Saussure e seu Curso de 

linguística geral enquadram-se. Os desdobramentos do Curso foram, na Europa, 

profundos e duradouros, haja vista que, segundo Ilari (2007), apenas por volta da década 

de 60 do século passado é que podemos vislumbrar o declínio do pensamento saussuriano, 

que respondia pelo nome de Estruturalismo. Estruturalismo que teve sua contraparte, nos 

Estados Unidos, sob a tutela de Bloomfield, Sapir, Harris e Whorf. Ainda segundo Ilari 

(2007), no Brasil, o estruturalismo teve um surgimento tardio: apareceu, nos anos de 

1960, quando a Linguística passou a ter sua autonomia reconhecida.  

No entanto, nas primeiras décadas do século XX, a União Soviética, atual Rússia, 

dentre as correntes divergentes de estudos sobre a linguagem, o Círculo de Bakhtin, ao 

contrário do que, hegemonicamente, ocorria nos principais países europeus e nos Estados 

Unidos, dedicava-se ao estudo da linguagem numa perspectiva em que o contexto social 

era algo fundamental para a compreensão dos fenômenos comunicativos. Cunha (2016) 

indica que, embora existam possíveis divergências entre Jakunbinskij, Volóchinov e 

Bakhtin, é inegável que esses três autores russos, já naquela época, pioneiramente, 

introduziram as questões relativas à produção, recepção e circulação dos discursos nas 

suas investigações sobre a linguagem. 

 Por sua vez, segundo Bota e Bronckart (2007), a possibilidade do surgimento de 

um pensamento tão inovador como o apresentado pelo Círculo de Bakhtin tem sua 

explicação no fato de que os estudiosos russos, em geral, abordavam a linguagem como 

parte de um todo maior, as ciências humanas. Ou seja, o fenômeno linguístico era visto 

como constitutivo de um “projeto de investigação” de como se dão os processos de 

práticas verbais em relação ao funcionamento da psique e da organização social 

humana30. Tal proposta ganha evidência em trecho como o abaixo apresentado: 

 
30 Embora o pensamento de Bota e Bronckart (2007) seja bastante coerente, não podemos negar que a 
maneira de cumprir esse projeto comum assume, nas diversas correntes, caminhos significativamente 
diferentes. Daí, Tylkowski (2012) opor, por exemplo, os pontos de vista dos pensadores de Moscou e de 
Leningrado em duas escolas diferentes: o Círculo de Moscou (constituído por Šor, Peterson, Vinokur, 
Romm, Roman Jakobson, Osip Brik, Boris Jarxo, dentre outros) e a Escola Linguística de Leningrado 
(Bakhtin, Vološinov e Medviédev).  
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No discurso vivo, qualquer ofensa pode se tornar um elogio, qualquer verdade 
soa para muitos, inevitavelmente, como uma enorme mentira. Esta 
dialeticidade interna do signo se revela completamente só em épocas de crise 
social e de movimentos revolucionários. Nas condições habituais da vida social 
e de movimentos revolucionários. Nas condições habituais da vida social, esta 
contradição, contida no signo ideológico, não pode ser aclarada em 
profundidade, porque o signo ideológico da ideologia dominante que já tomou 
forma fixa é sempre um tanto reacionário e busca em certo sentido fechar, fixar 
e imobilizar o momento precedente do fluxo dialético do processo de formação 
social, ou seja, dar relevo e reforçar a verdade de ontem, fazendo-a passar pela 
verdade de hoje. Isto determina a característica interpretante e deformante do 
signo ideológico no âmbito da ideologia dominante (VOLOCHÍNOV, 2013a 
[1930], p. 200 ― grifos do autor). 

 

De fato, essa discussão que Volóchinov realizou, em 1930, é um exemplo evidente 

de como a busca pelo entendimento dos fenômenos linguísticos estava atrelada às 

investigações sobre os processos que regiam a dinâmica social de então. No entanto, a 

divergência entre o que ele expõe e os estudos de outros pensadores russos é bastante 

significativa.    

Optamos, neste trabalho, por tomar uma das correntes russas daquela época como 

fundamento teórico, a do já citado Círculo de Bakhtin. Contudo, antes de aprofundarmos 

algumas reflexões sobre o pensamento dos dois autores do Círculo que mais se dedicaram 

ao estudo sobre a linguagem, Volóchinov e Bakhtin, discutimos o pensamento de 

Jakunbinskij, que, apenas indiretamente, fez parte dessa corrente de pensamento.  

 

3.1.1 A noção de diálogo de Jakubinskij 

 Os primeiros trabalhos de Jakubinskij não indicavam, minimamente, que ele se 

desviaria, nem sequer um milímetro, da corrente majoritária das pesquisas sobre o 

fenômeno linguístico na Rússia do início do século XX, o formalismo. Desde Os zeros 

psicofonéticos no pensamento linguageiro russo, seu primeiro artigo, passando por todas 

as suas atividades de produção acadêmica até 1923, Jakubinskij não havia proposto “algo 

de novo” para o pensamento russo sobre a linguagem (IVANOVA, 2011; CUNHA, 

2016). Assim o era, porque o autor russo seguia, na produção de suas ideias, a essência 

do Formalismo Russo. De fato, foi nessa linha de pensamento que ele publicou seus três 

artigos nas coletâneas da OPOJAZ (Sociedade de Estudos da Linguagem Poética), bem 

como desenvolveu trabalhos voltados para a perspectiva histórico-comparativa, sobre a 
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fonética, a linguagem poética e prática, o russo antigo, dentre outros assuntos (CUNHA, 

2016). 

 Contudo, em Sobre a fala dialogal, Jakubinskij apresenta ideias verdadeiramente 

autorais, no sentido em que ele é capaz de propor pensamentos que se distinguem dos 

seus predecessores e/ou contemporâneos. Não que ele não tenha se apoiado em trabalhos 

anteriores para desenvolver suas ideias próprias sobre o diálogo face a face. Uma de suas 

maiores influências, certamente, foram os estudos de Baudoin de Courtenay, de quem ele 

foi aluno. Sem dúvida, o pensamento do mestre deve ter influenciado o trabalho do aluno, 

uma vez que B. de Courtenay, em seus últimos trabalhos abandona sua forma inicial de 

conceber a língua, na qual ela era entendida como um produto fisiológico, para abordá-la 

como sendo constituída por aspectos psíquicos, sociais, como sendo uma atividade 

linguageira.  

 Segundo Ivanova (2011), esses aspectos presentes nos estudos de B. de Courtenay 

estão evidentes no trabalho de Jakubinskij ([1923] 2015). Isso fica ainda mais claro se 

levarmos em conta os três princípios que o autor, em Sobre a fala dialogal, estabelece 

como fundamentos da comunicação face a face: 

1) A importância do gesto, da mímica e da entonação na interação verbal; 

2) A oposição entre monólogo e diálogo;  

3) A troca de réplicas pode se dar tanto na troca de interlocutor quanto pela 

interrupção.  

Colocar o gesto, a mímica e a entonação como parte da construção da interação 

verbal do diálogo face a face é um avanço de tão grande relevância para os estudos desse 

tipo de comunicação, que, por si só, já representaria uma enorme contribuição do autor 

para as investigações que aconteciam naquele momento.  

Mas Jakubinskij vai mais longe, ao detalhar a distinção que Šcerba tinha, anos 

antes, feito sobre a diferença entre diálogo e monólogo, em Um dialeto lusácio do leste, 

em 191531. Esse detalhamento chega a um tal ponto, que é possível encontrarmos 

afirmações como: “Essencialmente, toda interação entre os indivíduos é necessariamente 

uma inter-ação. Em razão de sua natureza, ela busca evitar a unilateralidade, esforçando-

 
31 Sobre a necessidade de “refinar” o pensamento de Ščerba diz o autor: “Gostaria de abordar a segunda 
observação de L. V. Ščerba de forma mais aprofundada, não somente porque a considero muito importante, 
mas porque os termos “artificial” e “natural” são complexos e merecem explicações detalhadas. No entanto, 
L. V. Ščerba não o faz, contentando-se em mencionar o diálogo e o monólogo, de passagem, numa breve 
“observação” (JAKUBINSKIJ, 2015, p. 76). 
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se para ser bilateral, “dialógica” e foge do “monólogo”. (JAKUBINSKIJ, 2015, p. 76). 

Não obstante, ele não tenha elaborado a noção de dialogismo, é inegável que pensamentos 

como esses devem ter possibilitado reflexões que tenham levado à construção da 

linguagem na perspectiva dialógica. 

Em Sobre a fala dialogal, é estabelecido que o diálogo é uma interação de 

estímulos e respostas, sendo a resposta um reflexo da reação verbal; enquanto o 

monólogo, que, também, provocaria uma reação, seria mais vinculado à natureza interior 

das réplicas, isto é, poderia não ter uma resposta imediata aos estímulos e ser silenciosa32. 

Essa posição de Jakubinskij se contrapõe ao que propôs Ščerba, que colocou o diálogo 

como uma forma natural da linguagem; enquanto o monólogo estava relacionado à 

linguagem artificial, ao pensamento mais elaborado, às formas mais complexas do 

pensamento individual e social. Essa concepção desenvolvida por Ščerba não contempla 

(o que faz a posição de Jakubinskij) o diálogo que pode ocorrer, mesmo nas formas 

monológicas, entre os interlocutores. E para melhor entendimento das concepções de 

Jakubinskij sobre o diálogo e o monólogo, devemos levar em consideração que o 

monólogo está, intimamente, ligado às formas escritas de linguagem, ou seja, não está 

restrito ao sentido de “solilóquio”, que pode, eventualmente, ser usado como sinônimo de 

monólogo. Contudo, também, pode haver a forma monologal em determinados gêneros 

do discurso orais, como, por exemplo, a palestra. 

O terceiro princípio da teoria do diálogo desenvolvido por Jakubinskij está 

alicerçado no fato de que as réplicas, num diálogo face a face, tanto podem se dar na troca 

de interlocutor quanto na forma de uma interrupção. Nesse último modo de alternância 

subjaz o sentido do inacabamento33. Ou seja, a toda réplica pode ser dada uma 

contrarréplica. Aliás, toda interlocução pressupõe uma réplica e toda réplica pressupõe 

uma contrarréplica.   

Esses três princípios são partes fundamentais para a constituição do que 

Jakubinskij afirma ser um ponto de grande importância para a interação dialogal, a 

 
32 À primeira vista, pode parecer que Jakubinskij segue, de maneira fidedigna, o Behaviorismo, mas assim 
não o é, segundo afirma Ivanova: “Essa concepção da linguagem como comportamento aproxima-se do 
behaviorismo americano de J. Watson (1878-1958), mais ainda da reflexologia de V. Bekhterev. Nessa 
época, a psicologia do comportamento, desenvolvida por I. Pavlov (1849-1936) e V. Bekhterev, era muito 
popular na Rússia. Jakubinskij que mantinha contato com naturalistas (...) estava a par dessas pesquisas” 
(2015, p. 50). 
33 Quanto a esse aspecto, é bom atentar para o que diz Ivanova: “Na linguística russa o termo réplica 
significa um enunciado produzido por um interlocutor, inclusive um enunciado inicial” (2011, p. 244). Ou 
seja, a réplica não é necessariamente a resposta de um falante X que foi alvo de uma interlocução direta de 
um falante Y.   
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apercepção. Essa noção deve ser, segundo as palavras do próprio autor, compreendida 

como o que permite a 

 (...) nossa percepção e nossa compreensão da fala de outrem (como toda 
percepção) são aperceptivas: se elas são bem determinadas por uma 
estimulação verbal externa, elas o são mais ainda por nossa experiência 
passada, interna e externa, e no fim de contas, pelo conteúdo do psiquismo 
daquele que percebe no momento da própria percepção. Esse conteúdo do 
psiquismo constitui a “massa aperceptiva” de determinado indivíduo, por 
intermédio da qual ele assimila uma estimulação externa (JAKUBINSKIJ, 
2015, p.87-88- grifo do autor).  

 

Na noção de apercepção, defendida por Jakubinskij subjaz o conceito de 

“conhecimento partilhado”, tão comum na prática da análise linguística atual, mas que 

não era elemento que fizesse parte do estudo do fenômeno linguístico no Ocidente. Ou 

seja, ele explicita que para que haja uma compreensão, no processo de diálogo, faz-se 

necessária a ativação de experiências anteriores ao diálogo ― quer de natureza interna, 

quer de natureza externa ― bem como a recuperação de conteúdos psíquicos. Para que o 

diálogo assuma seu caráter de interação é preciso que o dito por um interlocutor, a cada 

troca de turno, tenha sido compreendido pelo seu parceiro de diálogo, para que uma 

réplica se efetive e o diálogo possa continuar. Não há dúvida, esse é um dos pontos mais 

inovadores do ensaio de Jakubinskij. Ainda mais relevante torna-se tal pensamento, se 

atentarmos para o fato de que a ele foram vinculados aos enunciados clichês, que estão 

vinculados a situações clichês, o que é uma maneira de dar um arcabouço de maior 

inteligibilidade ao processo de interação verbal, posto que a relativa estabilidade de 

formas enunciativas dentro de um determinado tema propicia uma possibilidade de 

compreensão mais eficiente entre os participantes de um diálogo. Assim, segundo 

Ivanova (2011), ao contrário do que se acreditava, não cabe a H. Sacks a primazia pelo 

estudo desses aspectos relativos à conversação, mas sim a Jakubinskij.  

Ainda de acordo com Ivanova (2011), certos princípios estabelecidos por 

Jakubinskij ainda têm sua validade dentro dos estudos sobre o fenômeno linguístico: a) o 

diálogo como processo de interação; b) cada enunciado sempre provocará uma resposta, 

mesmo que essa não seja “automática”, imediatamente explicitada ou “verbalizada” (no 

sentido de emissão vocal), o que fez, por consequência, surgir o conceito de “discurso 

interior”; c) todo enunciado tem em si mesmo uma proposta de resposta, isto é, todo dizer 

é um elo para o surgimento de outro dizer; d) a relação entre a recepção e a preparação 

dos enunciados e dos contraenunciados num diálogo e e) o processo de retomada que se 
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faz, em um dado diálogo, entre as experiências anteriores dos interlocutores e a réplica 

que um interlocutor possa vir a realizar. 

 

3.1.2 Volóchinov: uma proposta de um método sociológico da criação ideológica 

Na cadeia de retomadas e desenvolvimentos que o estudo sobre a linguagem 

apresenta na Rússia do início do século XX, o legado deixado por Volóchinov ocupa um 

lugar de grande relevância. Aluno de Jakubinskij, Volóchinov dá aos princípios que seu 

mestre concebeu, em Sobre a fala dialogal, um acabamento teórico de maior 

profundidade.  

Uma das principais distinções entre os dois autores reside na divisão que 

Jakubinskij elabora para as expressões da comunicação verbal, classificando-as como 

“diálogo” ou “monólogo”. Contudo, Volóchinov vai de encontro a essa perspectiva ‒ para 

ele, não existe reflexo involuntário: toda reação, no processo de interação verbal, dá-se 

por meio de uma resposta consciente. Não existe, ao contrário do que afirmava 

Jakunsbskij, uma forte predominância de fatores biológicos em detrimento do social num 

no diálogo face a face34. Essa concepção já estava exposta em um dos seus primeiros 

trabalhos do autor, Para além do social: um ensaio sobre a teoria freudiana, conforme 

podemos constatar na citação abaixo: 

[...] conhecendo o inconsciente freudiano, podemos dizer que o 
“conteúdo latente” de Freud ― desejos infantis exorcizados no sonho, 
pulsões infantis dos mitos e da arte, etc. ― não é mais que a forma 
metafórica de um X construído segundo o modelo da consciência [...]. 
Este X é a necessidade material ― socioeconômica, fisiológica, 
biológica e psicológica no sentido objetivo do termo. Ainda que a 
necessidade material não seja consciente, isso não significa que seja 
“inconsciente” no sentido que o entende Freud. (VOLOCHÍNOV, 
2013b [1925], p. 65). 

 
34 Essa perspectiva de Jakunbskij trazia em seu cerne uma visão que, só nas últimas décadas do século 
passado, foi superada. Segundo essa visão, a fala era uma prática comunicativa que era destituída de uma 
complexidade cognitiva e linguística, ao contrário do que ocorria com a escrita. Contudo, atualmente, há 
uma concepção bem diferente da relação entre fala e escrita, como podemos constatar através do 
pensamento de Marcuschi, L.: “[...] não se pode tratar as relações entre oralidade e letramento ou entre fala 
e escrita de maneira estanque e dicotômica. A proposta é a de que se vejam essas relações dentro de um 
quadro mais amplo no contexto das práticas comunicativas e dos gêneros textuais. A sugestão segue uma 
visão funcional e preserva um contínuo de variações, gradações e interconexões, a depender do que se 
compara. Em certos casos, as proximidades entre fala e escrita são tão estreitas que parece haver uma 
mescla, quase uma fusão de ambas, numa sobreposição bastante grande tanto nas estratégias textuais como 
nos contextos de realização. Em outros, a distância é mais marcada, mas não a ponto de se ter dois sistemas 
linguísticos ou duas línguas, como se disse por muito tempo (MARCUSCHI, L., 2010, p. 9).   
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 Essa noção de consciência que perpassa a obra de Volóchinov afasta-o não apenas 

do pensamento de Freud, mas também da própria noção de ideologia de natureza 

marxista. Ora, como bem esclarece Tilkowski (2012), a ideologia marxista é tomada, por 

Marx e Engel, como um processo de alienação, isto é, o indivíduo-proletário teria uma 

interpretação da realidade equivocada: sua consciência o levaria a desconhecer seu real 

papel nas relações de produção, fazendo-o ignorar a dominação econômica a que ele é 

submetido. A concepção de consciência, minuciosamente, delineada em Marxismo e 

filosofia da linguagem (doravante, MFL), indica que Volóchinov não obedece, em 

princípio, ao que foi preceituado pela corrente marxista. De fato, ao construir seus 

argumentos contra a noção de sujeito da perspectiva linguística do subjetivismo 

individualista35, o autor russo termina questionando, simultaneamente, um dos pilares do 

que busca se alinhar: o Marxismo. A tomada de consciência, por parte dos proletários, 

em última instância, não se faz necessária, pois nenhum enunciado é a expressão de uma 

realidade psicofisiológica, ou seja, não existe o dualismo entre interior e exterior: a 

realidade interior é constituída pelo mesmo “material” da realidade exterior.  A ideologia, 

portanto, se tomarmos, a única definição que ele faz, no conjunto de sua obra, é:  

Por ideologia entendemos todo o conjunto de reflexos e interpretações 
da realidade social e natural que se sucedem no cérebro do homem, 
fixados por meio de palavras, desenhos, esquemas ou outras formas 
sígnicas (VOLOCHÍNOV, 2013c [1930], p. 138 ‒ grifos do autor). 

 

  Dessa forma, ele concebe a noção de ideologia, num sentido bastante amplo, a 

partir do qual a ideologia seria toda e qualquer compreensão frente ao mundo e, por 

conseguinte, as atitudes que são tomadas a partir dessa compreensão; que é sempre 

resultante da participação de determinado grupo social. Aliás, a noção de grupo social 

deve ser entendida não apenas em seu sentido amplo, mas também em seu sentido restrito. 

Em seu sentido amplo, o grupo social pode ser interpretado como classe social, nação ou 

pessoas que viveram um dado momento histórico. Por sua vez, em sentido restrito, grupo 

social pode ser compreendido como a interação entre duas pessoas que se reúnem, por 

exemplo numa sessão de terapia.  

 
35 O subjetivismo individualista deve ser entendido como qualquer perspectiva teórica que toma o 
enunciado “a partir das condições da vida psicoindividual do indivíduo falante” (VOLÓCHINOV, 2017, p. 
200). 
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 Para não tomarmos  como contradição as formulações de Volóchinov em relação 

às noções de consciência e ideologia e o que é, historicamente, concebido como 

marxismo, devemos observar a afirmação de Tilkowski (2012) sobre o fato de que, por 

volta dos anos vinte do século passado, o marxismo não tinha a essência dogmática que, 

posteriormente, viria a ter. Em tal época, os pesquisadores russos viam o pensamento de 

Marx e Engel como um ponto de partida para suas próprias reflexões sobre os problemas 

relativos às ciências humanas e sociais.   

Da mesma forma que se opõe ao subjetivismo individualista, Volóchinov se 

contrapõe ao objetivismo abstrato36. Para o pesquisador russo, não se pode negar a 

importância que o sistema da língua tem, mas esse sistema só existe para funcionar a 

serviço da interação social. Daí, dizer o autor: “Em um determinado momento, o falante 

é o proprietário indiscutível da palavra, que é inalienável dele. Trata-se do ato fisiológico 

da realização da palavra (VOLÓCHINOV, 2017, p. 206). Ou seja, apenas do ponto de 

vista fisiológico as palavras nos pertencem. Porém, quando usadas para realizarem 

qualquer interação social, elas passam a ser socialmente constituídas. Interação social, 

que devemos interpretar da maneira mais ampla possível, segundo as seguintes palavras 

do autor: 

De fato, não importa qual enunciado considerarmos: ainda que ele não 
represente uma mensagem objetiva (uma comunicação no sentido 
estrito), mas uma expressão verbal de alguma necessidade como, por 
exemplo, a fome, concluiremos que sua orientação é inteiramente 
social. Antes de mais nada, ele é determinado de modo mais próximo 
pelos participantes do evento do enunciado, tanto os imediatos quanto 
os distantes, e em relação a uma situação determinada; isto é, a situação 
forma o enunciado, obrigando-o a soar de um modo e não de outro, seja 
como uma exigência ou um pedido, seja como a defesa de um direito 
ou como uma súplica por piedade, seja em estilo pomposo ou simples, 
seja de modo confiante ou tímido e assim por diante (VOLÓCHINOV, 
2017, p. 206). 

 

A interação social é parte constitutiva de um ciclo que se autocondiciona, pois da 

mesma forma que a interação social proporciona que a consciência se constitua, por 

intermédio das palavras, a própria consciência propicia que a interação entre os indivíduos 

aconteça, resultando na alteridade, que é base para a constituição do eu, em contraposição 

 
36 Objetivismo abstrato é considerado pelo autor como qualquer concepção de linguagem que considera 
apenas o sistema da língua como um único e essencial aspecto para os fenômenos linguísticos, negando o 
papel do indivíduo no ato discursivo. 
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ao tu (contraposição “eu”-“tu” que representa toda a realidade social que nos circunda). 

Essa relação, sem dúvida, é a “chave” para compreender, segundo Faraco (2009), o 

propósito de todo pensamento de Volóchinov, que se assemelha ao de Medviéved, mas 

que se diferencia do de Bakhtin. Essa diferença reside no fato de que Bakhtin busca, 

sobretudo, nos seus primeiros escritos, a construção de uma “prima philosophia”, o que 

se dá na refutação do teoreticismo, isto é, a destituição da objetificação da experiência 

vivida pelos processos científicos. Por sua vez, Volóchinov dedica-se à formulação de 

um método sociológico da criação ideológica. Método esse que colocasse em evidência 

as manifestações da superestrutura.  

 No caso de Volóchinov, esse projeto recebe, em MFL, acabamento final ― não 

obstante esse não seja seu último escrito. Em tal livro, o conceito de signo, que não 

aparecia, por exemplo, em Palavra na vida e a palavra na poesia (2013d [1926]), torna-

se objeto central de suas reflexões sobre a dimensão ideológica37:  

Qualquer produto ideológico é não apenas uma parte da realidade 
natural e social ― seja ele um corpo físico, um instrumento de produção 
ou um produto de consumo ― mas também, ao contrário desses 
fenômenos, reflete e refrata outra realidade que se encontra fora dos 
seus limites. Tudo o que é ideológico possui uma significação: ele 
representa e substitui algo encontrado fora dele, ou seja, ele é um signo. 
Onde não há signo também não há ideologia. Pode-se dizer que um 
corpo físico equivale a si próprio: ele não significa nada e coincide 
inteiramente com sua realidade única e natural. Nesse caso, não temos 
como falar em ideologia (VOLÓCHINOV, 2017, p. 91-92 ― grifos do 
autor).    

 
Essa maneira de elaborar a relação entre ideologia e linguagem pode ser melhor 

compreendida, se observarmos o que diz Grillo (2017) sobre o pensamento de 

Volóchinov, isto é, que o conjunto da obra do autor é resultante de investigações sobre a 

natureza filosófica da linguagem. Ao invés de seguir uma determinada teoria linguística, 

o pesquisador russo realizou investigações de caráter filosófico, o que implica, ainda 

segundo a autora, em dizer que ele optou por um caminho que permite “[...] uma 

compreensão mais ampla e consistente dos fundamentos da natureza e, 

 
37Em Palavra na vida e a palavra na poesia existe a noção de valor, mas não está formulada a noção de 
signo: “O propósito de nosso trabalho é uma tentativa de compreender a forma da enunciação poética como 
forma desta específica comunicação estética realizada no material da palavra. Para isto, teremos que 
analisar mais detalhadamente alguns aspectos do enunciado artístico fora da arte, o discurso cotidiano 
comum, posto que já neste se encontram os fundamentos, as potencialidades de uma forma artística futura. 
A essência social da palavra aparece aqui mais clara e nitidamente, e a relação do enunciado com o meio 
social circundante se submete com uma maior facilidade à análise rigorosa” (VOLOCHÍNOV, [1926] 2013, 
p. 77).   
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consequentemente, dos objetivos da análise da linguagem” (GRILLO, 2017, p.13).  

Tendo ele, dentre as duas perspectivas filosóficas clássicas, abordado, ampla e 

explicitamente, a inter-relação entre pensamento e linguagem (a outra perspectiva, a 

gênese da linguagem, aparece de maneira implícita por meio da retomada do pensamento 

de Humboldt, Potebniá e Baudoin de Courtenay).    

Segundo Grillo (2017), Volóchinov, especificamente em MFL, em diálogo com o 

contexto intelectual de sua época, aborda principalmente: 1) a concepção de diálogo como 

forma essencial da linguagem; 2) a relação entre sujeito, língua e sentido; 3) a 

contraposição entre sistema linguístico e filosofia da linguagem. A reflexão do autor 

acerca dessas três dicotomias resultaria, ainda segundo a autora, no método sociológico 

que ele se propunha a formular. Esse método de análise da criação ideológica dar-se-ia 

por meio das noções de signo ideológico e enunciado.   

Tal natureza única da consciência e da linguagem estaria, também, como base para 

explicação da noção de dialogismo. Isso fica evidente nas discussões desenvolvidas pelo 

autor sobre as questões de tema e significação. Para Volóchinov, a noção de significação 

‒ que ele considera como um dos problemas mais difíceis de serem resolvidos pela 

linguística (ele declara que vai apenas apontar as linhas gerais dessa noção) ‒ está 

correlacionada à noção de tema. O tema ligado a um determinado projeto discursivo do 

sujeito, ou seja, é a realização de um enunciado concreto, e como tal, é individual e 

irrepetível. Ou nas precisas palavras do autor: “O tema do enunciado é tão concreto 

quanto o momento histórico ao qual ele pertence” (VOLÓCHINOV, 2017, p. 228). A 

significação, por outro lado, estaria ligada ao sistema da língua: “A significação é um 

artefato técnico de realização do tema (VOLÓCHINOV, 2017, p. 229 ‒ grifos do autor). 

Essa distinção entre tema e significação está diretamente ligada ao 

desenvolvimento da noção de compreensão ativa. Primeiramente, o autor assevera: “A 

pluralidade de significações é uma propriedade constitutiva da palavra” 

(VOLÓCHINOV, 2017, p. 230). As palavras não têm uma significação definitiva: são os 

contextos imediatos e os gerais, nos quais um enunciado se desenvolve, que permite que 

uma palavra adquira um determinado sentido. Sendo assim, os textos não têm uma 

estabilidade de sentido, eles podem ser ressignificados a partir da realidade concreta pela 

qual o ato de recepção acontece. Dessa forma, compreensão para Volóchinov seria: 

Compreender um enunciado alheio significa orientar-se em relação a 
ele, encontrar para ele um lugar devido no contexto correspondente. Em 
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cada palavra de um enunciado compreendido, acrescentamos como que 
uma camada de nossas palavras responsivas. Quanto maior for o seu 
número, quanto mais essenciais elas forem, tanto mais profunda e 
essencial será a compreensão (VOLÓCHINOV, 2017, p. 232).   

 

 Como desdobramento do que é dito acima, Volóchinov faz uma distinção bastante 

esclarecedora: não devemos confundir o processo de compreensão com o processo de 

reconhecimento. Para o autor, eles são profundamente diferentes, pois o reconhecimento 

está correlacionado à noção de sinal (os elementos constitutivos do sistema da língua, que 

são entendidos como imóveis, incapazes de refletir ou refratar a realidade social), 

enquanto a compreensão relaciona-se à noção de signo (produtos ideológicos, pois 

resultantes de enunciação). Portanto, a compreensão é uma atividade que envolve uma 

relação indissociável, qual seja: o projeto discursivo de autor, o próprio discurso e a 

recepção do discurso. 

 A compreensão de um determinado texto, no entanto, não está apenas vinculada 

ao processo que se dá entre o autor do texto, o texto e seu presumível receptor, outras 

vozes permeiam essa relação, uma vez que nenhum texto inaugura uma posição 

socioavaliativa sobre um assunto, seja ele qual for. Para Volóchinov, todo enunciado está 

vinculado a outros discursos, conforme podemos constatar no seguinte pensamento do 

autor: 

Todo enunciado, por mais significativo e acabado que seja, é apenas um 
momento da comunicação discursiva ininterrupta (cotidiana, literária, 
científica, política). No entanto, essa comunicação discursiva 
ininterrupta é, por sua vez, apenas um momento da constituição 
ininterrupta e multilateral de uma dada coletividade social. Disso surge 
um problema importante: o estudo do elo entre a interação concreta e a 
situação extraverbal mais próxima e, por meio desta, a situação mais 
ampla. [...] A comunicação discursiva nunca poderá ser compreendida 
nem explicada fora dessa ligação com a situação concreta 
(VOLÓCHINOV, 2017, p. 219-220 ‒ grifos do autor). 

 

Tal proposta fundamenta-se na concepção de linguagem cuja unidade básica é o 

enunciado concreto, ou seja, a palavra, quando submetida às posições socioavaliativas de 

um falante. Contudo, as palavras que compõem um determinado enunciado concreto têm 

seu sentido resultante não apenas da vontade individual do falante, mas também de todas 

as correntes de sentido pelas quais as palavras usadas já foram constituídas. De fato, o já-

dito é a base de todas as práticas comunicativas. Toda manifestação da comunicação 

verbal é uma retomada de enunciados produzidos em “situações padronizadas” ― o que 
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é um meio de se alcançar mais facilmente a compreensão de outrem38. Afinal, “O centro 

organizador de qualquer enunciado, de qualquer expressão não está no interior, mas no 

exterior: no meio social que circunda o indivíduo” (VOLÓCHINOV, 2017, p. 216). Dessa 

forma, cada enunciado é produto da interação social, quer sob o ponto de vista do contexto 

imediato, quer sob o contexto histórico como um todo.  

O ponto de vista do autor sobre a linguagem pode ser resumido nas cinco 

afirmações que o autor faz, ao criticar o objetivismo abstrato: 

1) A língua como um sistema estável de formas normativas idênticas é 
somente uma abstração científica, produtiva apenas diante de 
determinados objetivos práticos e teóricos. Essa abstração não é 
adequada à realidade concreta da língua. 

2) A língua é um processo ininterrupto de formação, realizado por meio 
da interação sociodiscursiva dos falantes. 

3) As leis da formação da língua não são de modo algum individuais e 
psicológicas, tampouco podem ser isoladas da atividade dos indivíduos 
falantes. As leis da formação da língua são leis sociológicas em sua 
essência. 

4) A criação da língua não coincide artística ou com qualquer outra 
criação especificamente ideológica. No entanto, ao mesmo tempo, a 
criação linguística não pode ser compreendida sem considerar os 
sentidos e os valores ideológicos que a constituem. A formação da 
língua, como qualquer formação histórica, pode ser percebida como 
uma necessidade mecânica cega, porém também pode ser uma 
“necessidade livre” ao se tornar consciente e voluntária. 

5) A estrutura do enunciado é uma estrutura puramente social. O 
enunciado, como tal, existe entre os falantes. O ato discursivo 
individual (no sentido estrito da palavra “individual”) é um contradictio 
in adjecto.  

(VOLÓCHINOV, 2017, p. 224-225 ― grifos do autor). 

 

O conjunto dos pensamentos de Volóchinov que buscamos descrever, nesta seção, 

tem enorme intersecção com pensamento de Bakhtin (que abordamos, mais detidamente, 

na parte seguinte a essa seção). Entretanto, não há crítica alguma a ser feita em relação a 

 
38 Essas retomadas de enunciados a que nos referimos acima podem ser melhor compreendidas, se 
observarmos o que Volóchinov diz no seguinte trecho: “Cada época e cada grupo social possui o seu próprio 
repertório de formas discursivas da comunicação ideológica cotidiana. Cada grupo de formas homogêneas, 
ou seja, cada gênero discursivo cotidiano, possui seu próprio conjunto de temas. Existe uma unidade 
ininterrupta e orgânica entre a forma da comunicação (por exemplo, a comunicação direta e técnica do 
trabalho), a forma do enunciado (uma réplica curta relacionada ao trabalho) e o seu tema. Portanto, a 
classificação das formas do enunciado deve apoiar-se na classificação das formas de comunicação 
discursiva” (2017, p. 109). 
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isso. Afinal, nem as retomadas que existem em Volóchinov de princípios defendidos por 

Jakubinskij, nem as semelhanças do pensamento de Bakhtin em relação a Volóchinov 

devem ser entendidas à luz das noções hodiernas de autoria e plágio, mas, sim, com o 

mesmo entendimento que Sériot apresenta frente aos pontos de convergência entre os 

conceitos de Bakhtin, Volóchinov e Medviédev, isto é, que “(...) cada um dos autores 

tenha elaborado à sua maneira temas discutidos em numerosas ocasiões (...)” (SÉRIOT, 

2015, p.59).  

 

3.1.3 Mikhail Bakhtin: a inconclusibilidade, a prosaica e o dialogismo 

 Se há um epicentro no Círculo que se formou em Leningrado, ele é Mikhail 

Bakhtin. E tal centralidade não reside no fato de ele ter sido mais “revolucionário” que 

os demais em suas formulações. Tudo se deveu à força do imponderável, uma vez que, 

por ele ter sido o que mais longamente viveu de tal grupo de estudiosos, coube a ele ser 

o “porta-voz” dessa realidade passada39. Assim o foi, porque Bakhtin, através de uma 

série de entrevistas, ocorridas na década de 70 do século XX, deu voz aos acontecimentos 

por ele vivenciados junto a Volóchinov e aos demais membros do chamado Círculo de 

Bakhtin. Essa “função de porta-voz do passado”, que Bakhtin desempenhou, não foi, 

exatamente, fonte de esclarecimentos, pelo contrário: atos duvidosos, palavras ditas, 

omissões cometidas fomentaram uma série dúvidas sobre a autoria de certos escritos 

formulados por Medvedev e Volóchinov40. Entretanto, por variados caminhos de 

pesquisas, foi-se, paulatinamente, descobrindo a provável correspondência entre cada 

autor e suas devidas obras (SÉRIOT, 2015). 

 
39 Referimo-nos à série de entrevistas que Bakhtin deu a A. Z. Vuls, em 1966, a Zbigniew Podgórzec, em 
1971, e a Viktor Duvakin, 1973.Sobre as entrevistas que Bakhtin deu a Dukavin, como forma de 
participação do projeto de história oral dos primórdios da cultura soviética, diz Emerson: “Em 15 anos de 
intenso trabalho, Dukavin gravou mais de 600 conversas com 300 pessoas. Seus seis encontros com 
Bakhtin, 18 horas ao todo, aconteceram no apartamento de Bakhtin, em Moscou, em fevereiro e março de 
1973. Bakhtin enviuvara 14 meses antes. A perda da esposa ― os dois eram inseparáveis ― fora claramente 
traumática: as fotografias mostravam que Bakhtin havia perdido em dois anos a metade de seu peso corporal 
e, durante as sessões com Dukavin, ele demonstrou um agudo constrangimento quando, aparentemente pela 
primeira vez, sua poderosa memória começou a fraquejar. Totalmente, fora de sintonia com o presente, a 
conversa exala o espírito de uma época totalmente outra” (EMERSON, 2003, p.51-52).  
40 Bakhtin, algumas vezes, durante as entrevistas, deixou transparecer que era o autor de obras que estavam 
sobre o nome de outros autores do Círculo, porém, em uma dada circunstância de reconhecimento legal de 
algumas obras, deixou de reconhecê-las: “Em 1975, Bakhtin concordou com a preparação de um documento 
destinado a esclarecer as coisas a VAAP e onde declarava haver escrito os três livros disputados e um dos 
artigos, “O Discurso na Vida e o Discurso na Arte”. Mas quando o documento lhe foi apresentado para a 
assinatura, recusou-se a firmá-lo” (CLARK & HOLQUIST, 2008, p. 174). Esclarecemos que VAAP 
corresponde a agência russa de direitos autorais.    
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 Na construção desta pesquisa, baseamo-nos no pensamento bakhtiniano que está 

constituído nas seguintes obras: Problemas de poética de Dostiévski ([1963] 2010), Para 

uma filosofia do ato responsável ([1920-1924] 2012), Questões de estilística no ensino 

da língua ([1942-1945] 2013)41.  A teoria do romance ([1930] 2015), Os gêneros do 

discurso ([1952-1953] 2016a), O texto na linguística, na filologia e em outras ciências 

humanas ([1959-1961] 2016b), Por uma metodologia das ciências humanas ([1930-

1940] 2017). 

A abordagem que fazemos da obra de Bakhtin, a partir da próxima seção, tem o 

objetivo de indicar não apenas as noções formuladas pelo autor, mas também possibilitar 

a antevisão de sua aplicação na esfera pedagógica. 

 

3.1.3.1 A linguagem na perspectiva bakhtiniana: heterodiscursividade e as múltiplas 

“verdades sociais” 

 Se Bakhtin notabilizou-se por suas discussões acerca da natureza da linguagem, 

não foi o fenômeno linguístico, por si mesmo, que constituiu as primeiras reflexões do 

autor ― pelo menos, nos pensamentos que foram postos sobre o papel. Os primeiros 

escritos de Bakhtin abordam questões relativas à noção de alteridade, bem como sobre a 

relação entre o singular e o irrepetível. Ou seja, o que o interessava era como podemos 

ser únicos frente às relações sociais, culturais: 

Cada um dos meus pensamentos, com o seu conteúdo, é um ato singular 
responsável meu; é um dos atos de que se compõe a minha vida singular 
inteira como agir ininterrupto, porque a vida inteira na sua totalidade 
pode ser considerada como uma espécie de ato complexo: eu ajo com 
toda a minha vida, e cada ato singular e cada experiência que vivo são 
um momento do meu viver-agir. Tal pensamento, enquanto ato, forma 
um todo integral: tanto o seu conteúdo-sentido quanto o fato de sua 
presença em minha consciência real de um ser humano singular, 
precisamente determinado e em condições determinadas ― ou seja, 
toda a historicidade concreta de sua realização ― estes dois momentos, 
portanto, seja o do sentido, seja o histórico-individual (factual), são dois 
momentos unitários e inseparáveis na valoração deste pensamento 
como meu ato responsável. [...] A valoração do pensamento como ato 
individual leva em consideração e contém em si, de forma plena, o 
momento da validade teórica do pensamento-juízo; a valoração do 
significado do juízo constitui um momento necessário na efetivação do 
ato, apesar de não exaustivo. Para a validade teórica do juízo, por outro 
lado, é totalmente indiferente o momento histórico-individual, 

 
41 Em relação à Problemas da poética de Dostoiévski, fazemos referência à data pela qual a edição que 
temos se baseou, que foi a edição de 1963.  
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momento da transformação do juízo em ato responsável de seu autor. 
Eu, que realmente, penso e sou responsável pelo ato [akt] do meu 
pensar, não tenho lugar no juízo teoricamente válido. O juízo 
teoricamente válido é, em todos os seus momentos, impenetrável para 
a minha atividade [aktivnost'] individualmente responsável. Sejam 
quais forem os momentos que distinguimos no juízo teoricamente 
válido ― a forma (as categorias da síntese) e o conteúdo (o assunto, os 
dados experimentais e sensoriais), o objeto e o conteúdo ― a validade 
[Znacimost'] de todos estes momentos exclui, de maneira do ato 
individual, o ato de quem pensa (BAKHTIN, 2012, p. 44-45). 

 

 Pela citação acima, que é retirada de Para uma filosofia do ato responsável 42, 

podemos identificar que ele busca trazer à luz a compreensão sobre assuntos relativos à 

“ética no mundo da experiência cotidiana, uma espécie de axiologia pragmática” 

(CLARK; HOLQUIST, 2008, p. 89). Esse filosofar bakhtiniano vai de encontro à 

concepção bastante arraigada de que a “verdade é composta de momentos gerais, 

universais, como algo reiterável e constante, separado e contraposto ao singular e ao 

subjetivo” (PONZIO, 2012, p. 17). Entre o universal (tomado como abstrato) e o singular 

(tomado como a coisa vivida, o plano do concreto), Bakhtin opta pelo concreto, deixa de 

lado o teoricismo dos sistemas. Ponzio diz que: “Nenhum princípio ou valor subsiste 

como idêntico e autônomo, como constante, separado do ato vivo do seu reconhecimento 

como princípio válido ou valor” (PONZIO, 2012, p. 17). 

 Por sua vez, Faraco (2009), também referindo-se ao pensamento de Bakhtin em 

Para uma filosofia do ato responsável, diz que é possível constatar, nessa obra, de 

maneira germinal, as coordenadas que sustentarão o conjunto da obra bakhtiniana: a 

eventicidade (o irreptível), o sempre inconcluso, o antirracionalismo, o agir (o interagir) 

e o axiológico (o vínculo valorativo). O falante já é inalienável de sua condição social.  

Da mesma forma, também, já se encontram em O autor e o herói na atividade estética 

(que, também, está entre um dos primeiros escritos de Bakhtin), ainda segundo o que diz 

Faraco, as questões da posição socioavaliativa, isto é, o fato de estarmos, a todo momento, 

 
42 Sobre o modo como a noção de “alteridade” foi abordada nos primeiros escritos de Bakhtin em relação 
ao conjunto da obra, Clark & Holquist dizem: “As várias maneiras em que efetivamente colocou o problema 
das relações entre o self e o outro, ou o problema de como a aparência de mesmice emerge da realidade da 
diferença, apresentam-se com grande diversidade no curso dos anos. Mas as questões em si permanecem 
constantes, dando à vida de Bakhtin a estrutura de uma busca ou de um projeto. Nos anos compreendidos 
entre 1918 e 1924 esta agenda de tópicos tomou forma numa série de textos, nenhum dos quais parece ser 
completo. Eles não constituem fragmentos de diferentes trabalhos. Representam, antes, diferentes tentativas 
de escrever o mesmo livro, ao qual Bakhtin nunca atribuiu um título [...]” (2008, p. 89). 
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nas nossas condições concretas de comunicação, exercendo nosso papel “julgador”. Falar 

é julgar a realidade do mundo, se posicionar. 

 Contudo, se as questões referentes ao funcionamento da linguagem, até 1929, 

antes da publicação de Problemas de poética de Dostoiévski, eram algo secundário, 

tornam-se, a partir das reflexões desse livro, parte importante do pensamento do autor43. 

De fato, se analisarmos, em especial O discurso em Dostoiévski, percebemos que a 

linguagem ocupa não mais uma posição periférica no pensamento do autor. Nessa parte, 

que já estava na primeira versão do livro, há claramente a proposta de elaboração da 

Metalinguística (disciplina que daria conta do que a Linguística não faz: estudar a 

natureza do enunciado concreto): 

Intitulamos este capítulo de O discurso em Dostoiévski porque temos 
em vista o discurso, ou seja, a língua em sua integridade concreta e viva, 
e não a língua como objeto específico da linguística, obtido por meio 
de uma abstração absolutamente legítima e necessária de alguns 
aspectos da vida concreta do discurso. Mas são justamente esses 
aspectos, abstraídos pela linguística, os que têm importância primordial 
para os nossos fins. Por esse motivo as nossas análises subsequentes 
não são linguísticas no sentido rigoroso do termo. Podem ser situadas 
na metalinguística, subentendendo-a como um estudo – ainda não 
constituído em disciplinas particulares definidas – daqueles aspectos da 
vida do discurso que ultrapassam – de modo absolutamente legítimo – 
os limites da linguística. As pesquisas metalinguísticas, evidentemente, 
não podem ignorar a linguística e devem aplicar os resultados. A 
linguística e metalinguística estudam um mesmo fenômeno concreto, 
muito complexo e multifacético – o discurso -, mas estudam sob 
diferentes ângulos de visão. Devem completar-se mutuamente, e não se 
fundar. Na prática, os limites entre elas são violados com muita 
frequência (BAKHTIN, 2010, p. 207). 

 
  

Como se pode perceber na citação acima, há praticamente uma exposição de um 

plano de trabalho a ser cumprido. Embora a disciplina pretendida não tenha sido, 

efetivamente, elaborada, não há como negar que Bakhtin lançou importantes noções sobre 

a linguagem. Sendo um dos pontos centrais de toda a concepção de pensamento de 

 
43 Faraco (2009) diz que essa mudança de paradigma no pensamento de Bakhtin, não se restringe apenas a 
ele, mas ao Círculo como um todo: “Há [...] por volta de 1925/1926, uma confluência do Círculo para a 
temática da linguagem. Nela se casarão as preocupações nucleares de Bakhtin (a temática axiológica, a 
questão do evento único do Ser e a relação eu/outro), o interesse acadêmico de Voloshinov (que se 
dedicava, nessa época, a estudos linguísticos) e o projeto deste e de Medvedev de elaborar um método 
sociológico para os estudos da linguagem, da literatura e das manifestações da chamada cultura imaterial 
como um todo” (FARACO, 2009, p. 30). 
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Bakhtin, a noção de enunciado concreto44, que se contrapõe à noção de oração. Para 

Bakhtin, a noção de oração está vinculada ao conceito de langue desenvolvido por de 

Ferdinand de Saussure. Dessa forma, as orações são concebidas, na perspectiva 

bakhtiniana, como incapazes de representar o contexto extraverbal, isto é, não são 

passíveis de serem uma réplica de outros enunciados nem podem provocar réplicas. Não 

há, portanto, a possibilidade de que ocorra um “diálogo” por meio das orações, mas 

apenas dos enunciados concretos: da linguagem usada numa perspectiva social e 

historicamente situada. 

 A oração, dessa forma, na concepção bakhtiniana, a unidade básica da linguagem, 

o que, segundo o pesquisador russo, cabe ao enunciado. Bakhtin (2016a) traz, assim, para 

a natureza da própria linguagem, todo o mundo social, o que, em última instância, 

inscreve os diferentes pontos de vista sociais como fundamento da organização das 

diversas formas comunicativas. Essa unidade de sentido da linguagem é constituída por 

três elementos: a) a exauribilidade semântico-objetal (a relativa conclusibilidade de todo 

enunciado, isto é, apenas no plano do sistema da língua, podemos dizer que um enunciado 

foi concluído); b) o projeto de discurso ou vontade de discurso do falante (elemento que 

determina a totalidade do enunciado, ou seja, é a partir do projeto discursivo do falante 

que se tem a extensão do enunciado ― quando o falante supõe que cumpriu sua vontade 

de discurso, é conclui o seu dizer, construindo, dessa forma, a relativa conclusibilidade 

do enunciado); c) formas típicas da composição e de acabamento do gênero: esse 

elemento, segundo o próprio Bakhtin, é o mais importante, dentre os três, pois o projeto 

de discurso do falante se dá, antes de qualquer coisa, na escolha do gênero discursivo: 

primeiramente, decorrente do tema que deseja abordar, o falante seleciona um gênero e, 

posteriormente à essa escolha, há o desenvolvimento do projeto discurso, momento no 

qual o gênero recebe as marcas da subjetividade do falante. 

 Quanto à questão do social, e mais especificamente a noção de vozes sociais, 

Faraco (2009) assevera que, contrariamente a Volóchinov, Bakhtin, mesmo reconhecendo 

 
44 Em nota de rodapé, em Gêneros do discurso (BAKHTIN, 2016a), Paulo Bezerra faz um importante 
esclarecimento quanto ao uso da noção de enunciado: “Bakhtin emprega viskázivanie, derivado do 
infinitivo viskázivat, que significa ato enunciar, de exprimir, transmitir pensamento, sentimentos, etc. em 
palavras. O próprio autor situa viskázivanie no campo da parole saussuriana. Em Marxismo e filosofia da 
linguagem (Hucitec, São Paulo), livro atribuído a Bakhtin, mas assinado por V. N. Volóchinov e até hoje 
sem autoria definida, o mesmo termo aparece traduzido para português como “enunciado” e “enunciação”. 
Mas Bakhtin não faz distinção entre enunciação e enunciado, ou melhor, emprega o termo viskázivanie 
quer para ato de produção do discurso oral, quer para o discurso escrito, o discurso da cultura, um romance 
já publicado e absorvido por uma cultura, etc.” (BEZERRA, 2016, p. 11). 
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a existência dos embates sociais na constituição do fenômeno linguístico, não faz uma 

vinculação estreita entre vozes sociais e classes sociais. A noção bakhtiniana de 

heterodiscurso remete à “luta social”, mas no sentido de embate entre diferentes pontos 

de vista sociais45, e não na acepção marxista de luta de classes. E é a partir dessa 

perspectiva que devemos interpretar a noção de relações dialógicas, a qual está explicitada 

no trecho abaixo: 

[...] as relações dialógicas são extralinguísticas. Ao mesmo tempo, 
porém, não podem ser separadas do campo do discurso, ou seja, da 
língua como fenômeno integral concreto. A linguagem só vive na 
comunicação dialógica daqueles que a usam. É precisamente essa 
comunicação dialógica que constitui o verdadeiro campo da vida da 
linguagem. Toda a vida da linguagem, seja qual for seu campo de 
emprego (a linguagem cotidiana, a prática, a científica, a artística, etc.) 
está impregnada de relações dialógicas. Mas a linguística estuda a 
“linguagem” propriamente dita com sua lógica específica na sua 
generalidade, como algo que torna possível a comunicação dialógica, 
pois ela abstrai consequentemente as relações propriamente dialógicas 
(BAKHTIN, 2010, p. 209).  

 

 Conforme aponta Bakhtin, a dimensão do sentido se concretiza, quando o falante, 

a partir de uma determinada posição axiológica, usa a palavra, isto é, constitui discursos. 

Isso traz implicações bastante importantes, uma vez que desloca o império dos sentidos 

da dimensão meramente da materialidade linguística, passando a envolver, também, o 

extraverbal (todo o contexto imediato e geral que envolve a produção dos discursos). Ou 

seja, “As relações dialógicas são absolutamente impossíveis sem relações lógico e 

concreto-semânticas, mas são irredutíveis a estas e têm especificidade própria” 

(BAKHTIN, 2010, p. 210). 

 O falante, assim, constrói relações dialógicas a cada novo enunciado que produz, 

porque, a cada novo enunciado, uma nova posição é tomada sobre a realidade social e 

histórica que o circunda. Diz, então, Bakhtin, em Problemas da poética de Dostoiévski, 

que toda vez que existe um discurso, existe autor. Formular discursos é significar o 

mundo, ou melhor, refratar o mundo, para usar termo tão caro ao Círculo ― tendo em 

 
45 Todas as palavras já trazem consigo “um passado”, isto é, as palavras já são carregadas dos sentidos que, 
ao longo do tempo, foram-lhe sendo impregnados pelos diversos usos sociais, conforme nos ensina Bakhtin 
(2015). Contudo, em cada discurso, novos pontos de vista são desenvolvidos, pois todo discurso é 
irrepetível. Assim, nesta tese, ponto de vista pode ser compreendido a partir das palavras de Cunha: “De 
forma bem sucinta, pode-se dizer que estamos sempre em face de pontos de vista, uma vez que estritamente 
falando não há fato puro e ou sentidos dissociados de vivências, afetos, que são portadores de valores. É do 
lugar único que o sujeito histórico ocupa que ele percebe e apreende alguns aspectos da “realidade” 
múltipla, especialmente os pertinentes a ele” (2017, p. 96).    
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vista que a refração deve ser entendida como “o modo como se inscrevem nos signos a 

diversidade e as contradições múltiplas e heterogêneas, os signos não podem ser unívocos 

(monossêmicos), só podem ser plurívocos (multissêmicos)” (FARACO, 2009, p. 51). A 

plurivocacidade é, portanto, o modo próprio dos discursos serem formulados, 

constituindo-se por forças centrípetas (as forças que buscam a manutenção do status quo 

de uma determinada sociedade) e pelas forças centrífugas (as forças que se opõem às 

centrípetas, isto é, que procuram a ruptura do status quo, tentam configurar uma nova 

realidade social). Todos os sujeitos, independentemente, de sua classe social têm seus 

discursos perpassados por essas duas forças que, perpetuamente, confrontam-se. 

Dessa forma, o sujeito na concepção de linguagem da ADD é um sujeito ativo, 

que pode buscar alterar a realidade, pelas práticas discursivas que produz, e não apenas 

refleti-la. De fato, o sujeito dialógico é resultante das múltiplas vivências 

socioideológica46, ele está sempre se posicionando frente às forças que permeiam os 

discursos, pois não há palavra neutra: 

[...] todo discurso concreto (enunciado) encontra o objeto para o qual se 
volta sempre, por assim dizer, já difamado, contestado, avaliado, 
envolvido ou por uma fumaça que o obscurece ou, ao contrário, pela 
luz de discursos alheios já externados a seu respeito. Ele está envolvido 
e penetrado por opiniões comuns, pontos de vista, avaliações alheias, 
acentos. O discurso voltado para o seu objeto entra nesse meio 
dialogicamente agitado e tenso de discursos, avaliações e acentos 
alheios, entrelaça-se em suas complexas relações mútuas, funde-se com 
uns, afasta-se de outros, cruza-se com terceiros; e tudo isso pode formar 
com fundamento o discurso, ajustar-se em todas as suas camadas 
semânticas, tornar complexa sua expressão, influenciar toda a sua 
feição estilística (BAKHTIN, 2015, p. 48). 

 
 Temos, portanto, a partir da formulação das noções de discurso, enunciado 

concreto e relações dialógicas, subentendida a concepção de interpretação formulada por 

Bakhtin47. Noção essa que não fica no plano do implícito, pelo contrário, em vários 

 
46 Segundo Faraco (2013), o termo ideologia aparece pouco no conjunto da obra bakhtiniana e, quando 
aparece, tem frágil poder heurístico. Ainda de acordo com o autor, na parte da obra de Bakhtin que trata da 
teoria do romance haveria uma maior frequência e um poder heurístico mais relevante ao termo ideologia, 
o qual apresenta a seguinte acepção: “[...] ideologia entra no vocabulário de Bakhtin como um termo 
descritivo (ele nunca o usa com um tom crítico, negativo ou pejorativo). Ele não atribui a qualificação de 
ideológico apenas às visões de mundo, aos pontos de vista, aos sistemas de crença, aos compósitos verbo-
axiológicos que estariam representando o mundo de forma invertida (falseada) ou que estariam de maneira 
a justificar relações de dominação. Ideologicamente saturadas (axiologicamente constituídas) são todas as 
linguagens sociais. É da ordem própria das linguagens sociais dar forma a visões 
axiológica/ideologicamente saturadas” (FARACO, 2013, 171).   
47 Bakhtin usa o termo “interpretação” em um sentido semelhante ao que Volóchinov usa para a noção de 
“compreensão”.  



73 
 

 
 

momentos do conjunto de sua obra, o autor define explicitamente o que seja a 

interpretação. Por exemplo, nos Fragmentos dos anos 1970-1971, encontramos: 

“Interpretação e a avaliação. É impossível uma interpretação sem avaliação. Não se pode 

separar interpretação e avaliação: elas são simultâneas e constituem um ato único 

integral” (BAKHTIN, 2017, p. 36). E tal afirmação está em consonância com o que é 

dito, em Os gêneros do discurso: que os significados lexicográficos servem para 

assegurar “[...] a identidade e a compreensão mútua de todos os seus falantes, mas o 

emprego das palavras na comunicação viva sempre é de índole individual-contextual” 

(BAKHTIN, 2016, p. 53). 

 Em suma, a interpretação, entendida como o processo de construção de sentido, é 

uma atividade que envolve as relações dialógicos, isto é, abarca a posição axiológica do 

receptor. Dessa forma, assim como preceitua Volóchinov, Bakhtin também concebe a 

compreensão como um ato que engloba todos os valores sociais pelos quais o sujeito é 

constituído, conforme é, inquestionavelmente, explicitado no seguinte trecho: 

  

Na vida real do discurso, toda interpretação concreta é ativa: 
familiariza o interpretável com seu horizonte concreto-expressivo 
e está indissociavelmente fundida com a resposta, com a objeção-
aceitação motivada (ainda que implícita). Em certo sentido, o 
primado cabe exatamente à resposta como princípio ativo: cria o 
terreno para a interpretação, um apresto ativo e interessado para 
ela. A interpretação só amadurece na resposta. A interpretação e 
a resposta estão dialeticamente fundidas e se condicionam 
mutuamente: uma é impossível sem a outra (BAKHITN, 2015, p. 
55 ‒ grifo do autor).   

 
Nesse processo continuo de interpretações ativas, em que o horizonte subjetivo do 

ouvinte torna-se parte da própria formulação comunicativa do falante, todos os 

enunciados estão interligados numa cadeia infinita de réplicas. E esse “jogo” de réplicas 

e contrarréplicas é, por vezes, tão estreito, que é difícil identificar onde se inicia uma e 

começa a outra. Ou em palavras mais precisas: “É como se a palavra vivesse na fronteira 

do meu contexto e do contexto do outro” (BAKHTIN, 2015, p. 57). 

 
E é, justamente, esse entrecruzamento de compreensões que constitui, talvez, a 

mais conhecida das noções da ADD, o dialogismo. Essa noção deve ser compreendida 

como objeto das relações dialógicas, isto é, o dialogismo constitui as relações entre os 

índices sociais de valor. Daí, dizer Bakhtin que as vozes sociais “[...] podem ser 

confrontadas, podem completar umas às outras, podem contradizer umas às outras, podem 
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ser correlacionadas dialogicamente” (BAKHTIN, 2015, p. 67). Dialogicidade essa que 

pode constituir-se em três dimensões: 

 

a) todo dizer não pode deixar de se orientar para o “já dito”. Nesse 
sentido, todo enunciado é uma réplica, ou seja, não se constitui do nada, 
não se constitui fora daquilo que chamamos hoje de memória 
discursiva;  
b) todo dizer é orientado para uma resposta. Nesse sentido, todo 
enunciado espera uma réplica e ― mais ― não pode esquivar-se à 
influência profunda da resposta antecipada. Neste sentido, possíveis 
réplicas de outrem, no contexto da consciência socioaxiológica, têm 
papel constitutivo, condicionante, do dizer, do enunciado. Assim, é 
intrínseco ao enunciado o receptor presumido, qualquer que seja ele: o 
receptor empírico entendido em sua heterogeneidade verboaxiológica, 
o “auditório social” (...) ou o “superdestinatário”;  
c) todo dizer é internamente dialogizado: é heterogêneo, é uma 
articulação de múltiplas vozes sociais (no sentido em que hoje dizemos 
ser todo discurso heterogeneamente constituído), é o ponto de encontro 
e de confronto dessas múltiplas vozes. Essa dialogização interna será 
ou não claramente mostrada, isto é, o dizer alheio será ou não destacado 
como tal no enunciado ― ou, para usar uma figura recorrente em 
Bakhtin, será aspeado ou não, em escalas infinitas de graus de alteridade 
ou assimilação da palavra alheia (...) (FARACO, 2009, p. 59-60 ― 
grifos do autor).  
 

 Ainda segundo Faraco (2009), a relevância dessa noção está na sua enorme 

capacidade heurística para o estudo de uma série de noções, tais como: identidade, 

subjetividade, autoria, intersubjetividade, alteridade, práticas discursivas em geral, 

criação literária.  

A significativa capacidade heurística da noção de dialogismo pode ser constatada, 

por exemplo, no trabalho de Cunha (1992) que partindo dessa noção, estabelece quatro 

categorias para análises dos discursos reportados. Aliás, a construção de tais categorias 

representa, em si mesma, o que tão bem o pensamento de Bakhtin expressa: uma cadeia 

de retomadas de discursos alheios. Assim o é, porque para a autora chegar às categorias 

que usou em seu trabalho Discours rapporté et circulation de la parole, foi necessário 

que ela retomasse o “diálogo” entre dois autores, Freud ([1900] 2001) e François (1986).  

Ex-aluna de François, Cunha retoma e modifica o panorama analítico que seu mestre tinha 

tomado de empréstimo do pensamento freudiano. Ou em outras palavras, Cunha 

(re)configura as categorias da elaboração secundária (que é próxima da elaboração de 

uma narrativa), a condensação, o deslocamento e a figuração ‒ que Freud tinha 

formulado para analisar a transformação do conteúdo latente dos sonhos em conteúdo 

manifesto e que François, em Analyse du fonctionnnement discursif et pathologie du 
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langage, tinha transposto para o estudo dos discursos. A autora propõe que, nos estudos 

dos discursos de outrem, sejam usadas as seguintes categorias (as quais usaremos nas 

nossas análises): 

1) Condensação: operação que se realiza pela omissão, existindo a supressão de 

parágrafos, isto é, dois ou mais parágrafos (contíguos ou não) do texto original são 

condensados em um único parágrafo; 

2) Expansão: caso contrário da condensação, a operação da expansão configura-se 

com a “ampliação” do texto original, o que se pode dizer que a paráfrase tornou-

se um caso de perífrase; 

3) Deslocamento do acento: procedimento no qual quem retoma o discurso de outrem 

se posiciona frente ao que adapta, modificando a significação, a orientação global; 

4) Antifiguração: procedimento pelo qual no processo de retomada do discurso de 

outrem há a introdução de conectivos lógicos, criando, assim, relações inexistentes 

no “discurso original”. 

Essas categorias propostas por Cunha (1992) têm-se mostrado bastante eficientes 

para análises de diferentes práticas linguageiras ‒ exemplos dessa eficiência exegética 

são os trabalhos de Costa e Silva (2011, 2018) e Luna (2019). Na verdade, poderíamos 

dizer que as pesquisas que são desenvolvidas a partir da obra do Círculo têm oferecido 

propostas bastante edificantes nas várias esferas da criação ideológica. Prova disso são as 

apropriações que a esfera pedagógica tem ativamente feito das noções da ADD.  

 

3.2 A didatização das noções da ADD  

 

 Em apontamento que remete à primeira metade do século XX, Bakhtin, quando 

professor de língua e literatura russa48, faz a seguinte afirmação: 

 
48 Tais apontamentos foram transformados em livro, que, no Brasil, recebeu o título de Questões de 
estilística no ensino de língua.  As reflexões do autor sobre a prática pedagógica foram elaboradas, 
provavelmente, entre 1942 e 1945, quando Bakhtin foi professor, simultaneamente, de duas escolas: a 
Escola Ferroviária nº 39 da estação Saviólogo da região de Kalínin (Tvier) e a Escola Básica nº 14 de Kimri. 
Sobre a natureza de tais apontamentos diz Brait: “Há explicitamente nesse trabalho de Bakhtin a 
demonstração de que ele estava atento ao contexto escolar e à crise do ensino de língua em curso desde o 
início do século XX, e que sua atuação consistia, dentre outras coisas, em rever a posição do ensino da 
gramática na escola, considerando que uma certa estilística, então no centro de suas preocupações, poderia, 
ser articulada à gramática, auxiliar os professores e levar os alunos a um conhecimento ativo de 
procedimentos característicos da língua literária e, também, da língua do cotidiano, da língua viva, em uso 
(BRAIT, 2013, p. 11). 
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As formas gramaticais [...] não podem ser estudadas sem que se leve 
sempre em conta seu significado estilístico. Quando isolada dos 
aspectos semânticos e estilísticos da língua, a gramática 
inevitavelmente degenera em escolasticismo.  

Nos tempos atuais essa afirmação, em sua formulação geral, já soa 
como truísmo. Entretanto, no que diz respeito ao seu emprego concreto 
na prática educacional, a questão está longe do ideal. Na prática 
educacional, a questão está longe do ideal. Na prática, muito, raramente 
o professor dá e sabe dar explicações estilísticas para as formas 
gramaticais estudadas. Às vezes, ele até aborda a estilística nas aulas de 
literatura (aliás, muito pouco e de modo superficial), mas o conteúdo 
das aulas de língua materna é a gramática pura (BAKHTIN, 2013, p. 
23). 

 

 Essa dura crítica que Bakhtin faz ao ensino da língua russa do início do século XX 

‒ que segundo o autor, é marcado pelo estudo de regras gramaticais, sem que se estude a 

linguagem em uso ‒ assemelha-se à realidade do estudo da língua portuguesa durante 

quase todo o século passado.  

 Contudo, se durante quase todo o século XX, o ensino da língua foi pautado na 

tentativa de apagamento da subjetividade, uma vez que as regras do sistema da língua 

eram o modo hegemônico de ensino e aprendizagem do português, nas últimas décadas 

daquele século, isso começou a mudar. Uma transformação escolar que estava atrelada à 

busca pela solução de uma deficiência enorme de qualificação do trabalhador brasileiro, 

que tinha, principalmente, pouca proficiência na leitura e na escrita. Portanto, o país 

precisava de uma prática escolar que correspondesse ao que o paradigma econômico 

vigente exigia49. Os documentos oficiais surgem como diretrizes para essa nova realidade. 

 

 

 
49 Ou seja, nosso país passou a desempenhar com mais obstinação, segundo Saviani, a transição do fordismo 
para toyotismo, que veio a gerar um tipo específico de educação: “Nesse novo contexto não se trata mais 
da iniciativa do Estado e das instâncias de planejamento visando a assegurar, nas escolas, a preparação da 
mão de obra para ocupar postos de trabalho definidos num mercado que se expandia em direção ao pleno 
emprego. Agora é o indivíduo que terá de exercer sua capacidade de escolha visando a adquirir os meios 
que lhe permitam ser competitivo no mercado de trabalho. E o que ele pode esperar das oportunidades 
escolares já não é o acesso ao emprego, mas apenas a conquista do status de empregabilidade. A educação 
passa a ser entendida como um investimento em capital humano individual que habilita as pessoas para a 
competição pelos empregos disponíveis. O acesso a diferentes graus de escolaridade amplia as condições 
de empregabilidade do indivíduo, o que, entretanto, não lhe garante emprego, pelo simples fato de que, na 
forma atual do desenvolvimento capitalista, não há emprego para todos: a economia pode crescer 
convivendo com altas taxas de desemprego e com grandes contingentes populacionais excluídos do 
processo” (SAVIANI, 2013, p. 430).  
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3.2.1 Os documentos oficiais e a inserção das noções dialógicas na esfera pedagógica 

 Toda mudança, em qualquer das dimensões pela qual a sociedade se constitui, 

requer um grande esforço para que ocorra. Com a educação isso não é diferente. Aliás, a 

escola, quer na sua dimensão metodológica, quer na sua dimensão organizacional, é um 

ambiente marcado pela forte resistência à mudança. Segundo Beth Marcuschi e Melo 

(2015) está busca pela “estabilidade” não é algo que tenha surgido no passado recente da 

realidade escolar. Para as autoras, desde seus primórdios, a escola é pouco afeita a 

abrangentes e significativas transformações ‒ isso se evidenciaria, dentre outros fatores, 

no espaço escolar (quer na forma como os prédios e as salas são construídas, quer na 

padronização das cadeiras/carteiras para os docentes e para os discentes), bem como na 

organização do tempo escolar (que estaria representada pela gradação do ensino, grade 

curricular, separação das matérias e pela carga horária)  e na configuração hierárquica de 

poder.  

 Na educação brasileira, no período recente, o instrumento mais importante de 

transformação deu-se por meio da promulgação da Lei nº 9.39450, a qual estabelece que, 

no Brasil, o ensino básico tenha uma base curricular comum. Daí, surgem os documentos 

parametrizadores, dos quais já, largamente, fizemos referência no capítulo anterior. 

Contudo, o que era para ser parametrizador, ou seja, ser “apenas sugestões de práticas”, 

tornou-se, no entanto, no âmbito do cotidiano da realidade pedagógica, algo bem 

diferente, que é bem caracterizada por Araújo: 

[...] tanto o PCNLP, quanto a OCEM, já reeditada em função de outras 
publicações para o EM (PCN, PCN+ e a primeira OCEM de 2004), ao 
serem organizados pelo governo federal, têm, num primeiro momento, 
uma “força de lei” sobre a Nação, pois servem como norteadores da 
(re)organização do ensino que supostamente estava desarticulado, 
defasado, atrasado. E essa força também é assumida pelos documentos 
estaduais, tanto porque são produzidos a partir dos nacionais como pelo 
fato de serem também os primeiros documentos surgidos nesse 
contexto de atualização do ensino (2015, p. 223). 

 
Ou seja, as circunstâncias históricas levam esses documentos a tornarem-se 

currículos formais51. Assim o é, porque além dos pontos acima indicados pela autora, tais 

 
50 Referimo-nos ao Art. 26 da Lei Nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996, que estabelece: “Os currículos do 
ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema 
de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e 
locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela.” (BRASIL, 1996).  
51  Estamos usando a noção de “currículo formal” no sentido que lhe é dado por Apple (2006).    
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documentos servem como parâmetro para, por exemplo, o Programa Nacional do Livro 

Didático, o que gera um impacto imenso nas práticas do ensino e aprendizagem, haja vista 

a enorme importância que esse programa ainda apresenta na realidade, sobretudo, das 

escolas públicas de nosso país52. 

Esses documentos não são formados, logicamente, a partir de um corpo teórico 

próprio, mas, sim, são constituídos pela transposição didática de teorias oriundas de 

diversos campos do saber ‒ e, especificamente, no tocante ao ensino da língua portuguesa, 

de diferentes teorias sobre a linguagem. 

Tais transposições didáticas obedecem, segundo nosso entendimento, às 

operações que Petitjean (2008) indica como constitutivas de quaisquer apropriações de 

teorias pela esfera pedagógica: 

 

1) Descontextualização/recontextualização. Esse aspecto compreende a retirada de 

um determinado conceito de sua lógica científica original e colocá-lo em uma 

outra realidade, que é a dinâmica do ensino e aprendizagem; 

2) Despersonalização. Quer mantendo o nome original, ou não, do conceito de 

origem, não se evidencia quem o formulou nem ao campo científico originário 

(por exemplo, nos documentos oficiais brasileiros, ao abordar a noção de gêneros 

do discurso, não se faz referência nem a Bakhtin, nem se explicita que a noção é 

originária da ADD); 

3) Programabilidade. O conceito científico, ao passar pelo processo de 

recontextualização, para ser inserido na realidade pedagógica, ele é decomposto e 

posto numa articulação com outros conceitos, dentro da cadeia dos objetos de 

ensino que compõem o currículo, obedecendo uma distribuição conceitual (ordem 

e progressão) e distribuição temporal; 

4) Publicidade. Processo que compreende tanto a nomeação do conceito e sua 

definição num documento oficial, o que, necessariamente, não pressupõe que tal 

documento seja constituído por um glossário;  

 
52 Quanto a esse aspecto, levamos em consideração o que diz Barretto: “A partir do final dos anos de 1990, 
em um cenário em que prevalece o desafio da melhoria da qualidade da educação, a formulação de 
parâmetros curriculares em âmbito nacional contribui, a seu turno, para engendrar um crescente 
processo de centralização do controle sobre o currículo. Além de assegurar que os nada menos do que 
162 milhões de livros didáticos, distribuídos a todas as redes públicas do país pelo Plano Nacional do Livro 
Didático, estejam afinados com as prescrições do currículo nacional, as suas orientações mais amplas 
passam também a ser referidas, em maior ou menor medida, nos processos de formação docente, tanto 
inicial como em serviço” (2013, p. 107 – grifos nossos). 
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5) Controle. Essa operação constitui-se dos modos de controle que são estabelecidos 

para validar a transmissão da transposição didática. 

 

Evidentemente, essas operações dos processos de transposição didática podem 

sofrer uma série de inadequações.  Aliás, na próxima parte desta tese, apontamos alguns 

equívocos na didatização de determinadas noções advindas da ADD.   

 

3.2.1.1 Os gêneros do discurso: a conexão entre as noções da ADD e a esfera pedagógica 

 

 Quando de seu surgimento, os próprios PCNs deixam claro qual é sua finalidade 

primordial: aumentar o nível de construção de conhecimento dos alunos que estavam no 

fundamental, e, por conseguinte, diminuir o número de evasão e de reprovação (a baixa 

aquisição do conhecimento estava atrelada à evasão e à reprovação), permitindo, dessa 

forma, que uma maior quantidade de estudantes terminasse esse nível de ensino:  

Mesmo os alunos que conseguem completar os oito anos do ensino 
fundamental acabam dispondo de menos conhecimento do que se 
espera de quem concluiu a escolaridade obrigatória. Aprenderam 
pouco, e muitas vezes o que aprenderam não facilita sua inserção e 
atuação na sociedade (BRASIL, 1997, p. 24). 

  

Papel primordial para a reconstrução dessa realidade é delegado ao ensino e 

aprendizagem de nossa língua. Para isso, há uma clara tentativa de superar a perspectiva 

tradicional da linguagem em favor de uma concepção interacionsista53, a qual pode ser, 

em linhas gerais, caracterizada por: 1) a língua em uso é histórica, social, cognitiva; 2) o 

sentido é construído numa relação que envolve não apenas o cotexto, mas também o 

contexto, ou seja, o sentido é produzido a partir da relação que se dá entre autor-leitor-

texto; 3) o sujeito se constitui a partir de processos intersubjetivos.  

De maneira geral, os Parâmetros Curriculares Nacionais qualificam da seguinte 

forma o trabalho com a linguagem: 

Linguagem aqui se entende, no fundamental, como ação interindividual 
orientada por uma finalidade específica, um processo de interlocução 
que se realiza nas práticas sociais existentes nos diferentes grupos de 

 
53 Neste trabalho, tomamos o termo interacionismo no seguinte sentido: “[...] num sentido largo do termo, 
podem ser considerados interacionais aqueles domínios da Linguística ― como a Sociolinguística, a 
Pragmática, a Psicolinguística, a Semântica Enunciativa, a Análise da Conversação, a Linguística Textual, 
a Análise do Discurso ― que se pautam por uma posição externalista a respeito da linguagem, isto é, que 
se interessam não apenas ou tão somente pelo tipo de sistema que ela é, mas pelo modo através do qual ela 
se relaciona com seus exteriores teóricos, com o mundo externo, com as condições múltiplas e heterogêneas 
de sua constituição  e funcionamento” (MORATO, 2007, p. 311-312). 
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uma sociedade, nos distintos momentos de sua história. Os homens e as 
mulheres interagem pela linguagem tanto numa conversa informal, 
entre amigos, ou na redação de uma carta pessoal, quanto na produção 
de uma crônica, uma novela, um poema, um relatório profissional 
(BRASIL, 1998, p. 20). 

 
 A perspectiva interacionista, portanto, está na base do desenvolvimento do 

trabalho com a linguagem nesse documento.  O mesmo se pode perceber nas orientações 

propostas pelos Parâmetros Nacionais Curriculares do Ensino Médio: 

A língua situada no emaranhado das relações humanas, nas quais o 
aluno está presente e mergulhado. Não a língua divorciada do contexto 
social vivido. Sendo ela dialógica por princípio, não há como separá-la 
de sua própria natureza, mesmo em situação escolar (BRASIL, 2000, p. 
17)  

 

Contudo, a transposição da perspectiva interacionista, na prática pedagógica, não 

teve um início promissor, uma vez que houve equívocos bastante relevantes das noções 

constitutivas dessa perspectiva nos PCNs (2000). Por exemplo, Cunha (2004) aponta que 

houve, nessa edição dos PCNs, voltado para o ensino médio, uma série de incongruências 

no tocante ao uso das noções de língua e linguagem, sentido e significação, bem como 

em relação ao uso das noções de gênero do discurso e texto. A autora chama a atenção 

para o fato de que, essas noções não são usadas, verdadeiramente, na perspectiva 

interacionista. As alegações apontadas pela autora são as seguintes: 

1) A adoção do uso tanto da noção de língua quanto de linguagem ― como se a 

opção de uma ou outra não provocasse maiores implicações. Assim, a autora 

chama a atenção para o fato de que a noção de linguagens remete para as 

relações que os falantes mantêm com a realidade social (imediata ou geral)  

para que o sentido seja construído ― quer na linguagem falada (em que a 

entonação, os gestos, as expressões faciais, a proximidade, o contato, o olhar 

do outro contribuem para a construção do sentido), quer na linguagem escrita 

(em que a disposição do texto na página, títulos, subtítulos, a paragrafação, a 

pontuação, os elementos tipográficos também contribuem para a construção 

do sentido). O mesmo não se dá com a noção de língua (em que o significado 

está mais intimamente preso às relações lógico-gramaticais, à estrutura). E o 

documento, em certas circunstâncias, usa a noção de linguagem, no sentido 

que remete à estrutura;  

2) As noções de sentido e significação, nos documentos, são usadas de maneira 

a se alternarem, como se constituíssem “sinônimos perfeitos”. Ora, como bem 



81 
 

 
 

sabemos, o sentido dá-se a partir da relação entre enunciado e sua situação 

concreta de uso, o que faz com que o mesmo enunciado possa ter sentidos 

diferentes. Por sua vez, a noção de significação está relacionada à convenção 

social, é reiterável, é a palavra nas suas acepções dicionarizadas.  

3) A noção de gêneros do discurso carece de maior precisão. De tão inconsistente 

essa noção é abordada no documento, que há até a sugestão de que se faça até 

a análise da origem dos gêneros. Outro fator que pouco ajuda num trabalho 

com a proposta interacionista é a falta de uma conceituação dos tipos textuais. 

Quanto ao conceito de texto, por envolver tantos elementos (fala, discurso, 

função comunicativa, homem) torna-se pouco producente num documento que 

tem a função de orientar o fazer pedagógico. 

 
E dentre as noções pelas quais a ADD é constituída, a de gêneros do discurso é a 

que se faz mais presente nas transposições didáticas que foram realizadas para a 

construção da perspectiva enunciativa, nos documentos oficiais. Após a publicação dos 

PCNs, rapidamente, essa noção é incorporada na prática pedagógica. Reflexo desse fato 

é o surgimento da “diversidade textual” nos livros didáticos, conforme é indicada na 

citação abaixo: 

Diferentemente das Antologias que apresentavam o modelo de língua 
padrão através dos textos literários em prosa e verso, dos didáticos das 
décadas de 70 e 80 do século XX, que ainda traziam uma grande 
quantidade de poemas e fragmentos de textos da literatura infanto-
juvenil, e das cartilhas, que trabalhavam com textos breves produzidos 
pelos próprios autores, observamos uma mudança significativa na 
natureza do material textual nos livros didáticos de português 
produzidos nos últimos dez anos. A título de ilustração, podemos 
lembrar que, de um conjunto de 36 coleções de 5ª a 8ª série (148 livros) 
analisadas no Programa Nacional do Livro Didático (PNLD/2002, 
apenas uma não apresentava textos em gêneros diversos em sua 
coletânea (BUNZEN, 2006, p. 44 ― grifos do autor). 

 

  

 Contudo, o uso da noção de gêneros textuais foi, segundo Beth Marcuschi (2010), 

utilizada pedagogicamente de maneira equivocada nesse primeiro momento: tomou-se os 

gêneros de um ponto de vista formal, isto é, o trabalho escolar estava voltado para a 

identificação das características definidoras dos gêneros, o que, muitas vezes, resultava 

na negação da “relativa estabilidade” que Bakhtin (2016a) indicou que os gêneros tinham.  

Porém, ainda de acordo com a autora, com o passar do tempo, começou-se a “se 

compreender os gêneros textuais em sua relação com as práticas sociais” (MARCUSCHI, 
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BETH, 2010, p. 76). Ou seja, o processo de normatização da noção de gêneros, no ensino 

e aprendizagem, tinha sido superado. Entretanto, Fiorin indica que esse problema 

continua: 

Cada um lê o Bakhtin que serve a seus propósitos. Com o conceito de 
gêneros do discurso não foi diferente. No Brasil, o discurso pedagógico 
apropriou-se dele. Depois que os Parâmetros Curriculares Nacionais 
estabeleceram que o ensino de Português fosse feito com base nos 
gêneros, apareceram muitos livros didáticos que veem o gênero como 
um conjunto de propriedades formais a que o texto deve obedecer. O 
gênero é, assim, um produto e seu ensino torna-se, então, normativo. 
Sob a aparência de uma revolução no ensino de Português, continua-se 
dentro da mesma perspectiva normativa com que se ensinava gramática 
(2017, p. 67 ‒ grifos do autor). 

 

 Além desse problema apontado por Fiorin, na citação acima, podemos observar o 

que dizem Santos e Nascimento (2017) sobre o uso dos gêneros do discurso. A pesquisa 

das autoras foi realizada tomando como base as provas do ENEM de 2009 a 201554 e 

mostra como tal exame usa a questão dos elementos constitutivos da relativa estabilidade 

dos gêneros55. Vejamos a tabela abaixo. 

 

Tabela 1 – Abordagem dos gêneros do discurso, no ENEM, entre 2009 e 2015. 

Abordagem das dimensões constitutivas dos gêneros do discurso no ENEM 2009 a 

2015 

Questões que apenas privilegiam a composição: 36 

Questões que apenas privilegiam o tema: 87 

Questões que apenas privilegiam o estilo: 40 

Questões que fazem uma relação entre estilo e tema: 13 

 
54 Santos e Nascimento fazem as seguintes observações sobre a natureza da pesquisa que eles realizaram: 
“[...] selecionamos questões que abordavam os gêneros textuais como conteúdo avaliativo na prova da área 
de linguagens, Códigos e suas Tecnologias (doravante, LCT) do Enem de 2009 a 2015 ― inclusive as 
segundas edições do exame, nos anos de 2010 e 2015. Esclarecemos, com isso, que não incluímos em nosso 
corpus questões cujo direcionamento empregasse gêneros textuais como instrumento para avaliar 
conteúdos diversos, como pretexto para mensurar conhecimentos que não fossem relacionados ao gênero 
em foco. Ressaltamos que, nesta prova de LCT, há questões que mesclam outras áreas, como Informática, 
Artes, Educação Física. Ao excluirmos os itens referentes à Língua estrangeira da prova de LCT, o corpus 
atinge 69% de 360 questões apresentadas ao longo dessas nove edições ― dado que comprova a relevância 
de um estudo sobre gêneros textuais no Enem. Em seguida, fizemos o reconhecimento dos gêneros textuais 
apresentados como conteúdo a ser avaliado e seus respectivos domínios discursivos” (SANTOS; 
NASCIMENTO, 2017, p. 99). 
55 Afirmamos que a forma composicional, o conteúdo temático e o estilo constituem a relativa estabilidade 
dos gêneros, seguindo o entendimento de Grillo & Costa: “No texto Os gêneros do discurso [...], a relativa 
estabilidade do gênero está presente em três aspectos: construção composicional, conteúdo temático e 
estilo, todos os três de natureza dialógica” (GRILLO; COSTA, 2013, p. 154). 
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Questões que fazem uma relação entre estilo e composição: 15 

Questões que fazem uma relação entre tema e composição: 3 

Questões que fazem relação entre composição, tema e estilo: 26 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Santos e Nascimento (2017). 

 

 Portanto, a pesquisa indica que os três aspectos constitutivos do gênero ― a forma 

composicional, o conteúdo temático e o estilo ― são em grande parte das questões 

abordados de forma dissociada. No total de 250 questões que foram efetivamente 

analisadas pelas autoras, apenas 26 questões apresentam uma associação plena dos três 

aspectos. 

 A outra noção do Círculo que passa por uma transposição didática foi a questão 

das “vozes do discurso”, especialmente a questão da polifonia, que inclusive aparece na 

OCEM da seguinte: 

[...] Bakhtin, ao desenvolver o conceito de polifonia, chamando a 
atenção para a dimensão dialógica do texto, apontou para sua 
pluralidade discursiva, que ultrapassa os limites da estrutura interna da 
obra, estendendo-se à leitura. A palavra plural, disseminadora de 
sentidos, requer uma leitura também ela múltipla, não mais regulada 
pela busca do significado único ou pela verdade interpretativa, mas 
atenta às relações e às diferentes vozes que se cruzam nos textos 
literários. Nas discussões sobre o caráter plural (BRASIL, 2006, p.65-
66).  

 
 

Sem dúvida, essa afirmação que consta na OCEM expressa uma incompreensão 

acerca da noção de polifonia elaborada por Bakhtin. Na verdade, no documento, a noção 

de polifonia corresponde à noção de heterodiscurso. A diferença entre heterodiscurso e 

polifonia pode ser compreendida por meio das seguintes citações: 

Para Bakhtin, o heterodiscurso é produto da estratificação interna de 
uma língua nacional única em dialetos sociais, falares de grupos, 
jargões profissionais, e compreende toda a diversidade de vozes e 
discursos que povoam a vida social, divergindo aqui, contrapondo-se 
ali, combinando-se adiante, relativizando-se uns e outros e cada um 
procurando seu próprio espaço de realização. O resultado de tudo isso 
é um mundo povoado por um heterodiscurso oriundo das linguagens 
das gerações e das gerações e das faixas etárias, das tendências e dos 
partidos, das autoridades, dos círculos e das modas passageiras, dos dias 
sociopolíticos e até das horas, em suma, de todas as manifestações da 
experiência humana individual e social e da vida das ideais. Trata-se de 
um universo discursivo povoado por uma diversidade de linguagens e 
vozes sociais, que são pontos de vista específicos sobre o mundo, 
formas de compreensão verbalizada, horizontes semânticos e 
axiológicos (BEZERRA, 2015, p. 12-13). 
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Por outro lado, a polifonia deve ser entendida como:  

Suas obras marcam o surgimento de um herói cuja voz se estrutura do 
mesmo modo como se estrutura a voz do próprio autor do romance 
comum. A voz do herói sobre si mesmo e o mundo é tão plena como a 
palavra comum do autor; não está subordinada à imagem objetificada 
do herói como uma de suas características, mas tampouco serve de 
intérprete da voz de suas características, mas tampouco serve de 
intérprete da voz do autor. Ela possui independência excepcional na 
estrutura da obra, é como se soasse ao lado da palavra do autor, 
coadunando-se de modo especial com ela e com as vozes plenivalentes 
de outros heróis (BAKHTIN, 2010, p. 5 ― grifos do autor). 

 
 A polifonia não é algo que é inerente a todo e qualquer romance, é uma 

especificidade que Bakhtin apontou existir, nos romances dostoievskianos, de maneira 

inaugural. Na polifonia há uma equipolência entre as vozes dos personagens e do autor. 

Ao contrário da noção de heterovocalidade (plurivocal, em tradução anterior) que 

perpassa todo e qualquer obra prosa literária, a polifonia é algo caracterizador de algumas 

obras literárias, não de todas56. 

 Dessa forma, as duas noções da ADD das quais a realidade pedagógica brasileira 

se apropriou carecem de uma melhor transposição didática. Mas fato que, também, 

merece ser observado é que tanto as noções de gêneros do discurso quanto a de 

heterodiscurso, bem como a de polifonia, que aparecem, na obra de Bakhtin, associadas 

ao desenvolvimento de uma concepção de estilística dialógica57, não são contempladas 

na realidade pedagógica brasileira. Ao menos não no início dos anos 2000,58 quando em 

trabalho de análise de livros de didático, Cunha (2006), constatou que o ensino e 

aprendizagem da literatura, no Brasil, não fazia qualquer uso das noções especificamente 

de natureza literária propostas pelo Círculo, ou seja, a prática pedagógica desassociou os 

estudos do romance (de onde se origina tanto a noção de heterodiscurso quanto de 

polifonia) da concepção dialógica de estilística.  

 
56 Aqui, na literatura nacional, Bezerra (2010) diz ser possível encontrar a polifonia em Machado de Assis: 
“Na literatura brasileira, Machado de Assis revela uma profunda consciência dialógica e polifônica em seus 
romances, de forma especial em Esaú e Jacó, onde encontramos essas características do romance polifônico, 
particularmente, a posição do autor, que, como um Prometeu, “cria (ou melhor recria) seres independentes 
de si mesmo, com os quais se coloca em relações de igualdade e é “um participante do diálogo (e seu 
organizador)” (BEZERRA, 2010, p. 196-197). 
57 Segundo Brait (2010), a estilística dialógica não é exposta em uma única obra, mas ao longo de várias 
obras: O autor e o herói na atividade estética, Os gêneros do discurso, Marxismo e filosofia da linguagem, 
Problemas da poética de Dostoiévski, Teoria do romance, A cultura popular na Idade Média e no 
Renascimento. 
58 Não obstante nós não tenhamos realizado uma pesquisa formal sobre os aspectos tratados por Cunha 
(2006), podemos afirmar que nos livros didáticos que usamos, em nossa prática pedagógica, no Ensino 
Fundamental, no Ensino Médio e na Educação de Jovens e Adultos, nos últimos dez anos, não há uma 
alteração significativa em relação ao que é concluído pela autora. 
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 Nesse trabalho, Cunha, ao analisar como os livros didáticos abordam os textos em 

prosa literária59, mostra que a estilística na perspectiva bakhtiniana ‒ segundo a qual o 

estilo de cada obra é uma combinação de vozes e estilos, a partir da qual se entrecruzam 

o discurso do autor, do narrador, das personagens, dos gêneros intercalados, num processo 

único de reflexo e refração da realidade social ‒ não é seguido. A autora conclui que os 

livros didáticos analisados apresentam as seguintes abordagens dos aspectos estilísticos: 

1) a relação entre linguagem literária e não literária a partir dos conceitos de conotação e 

denotação, o que vai de encontro com o que proposto por Bakhtin (2010, 2015) e 

Volóchinov (2017); 2) a utilização dos recursos fonológicos, morfológicos e sintáticos, 

no nível da língua, para apreciar a expressividade do autor da obra literária; 3)  o uso das 

figuras de linguagem desassociado da construção de sentido; 4) as marcas da enunciação 

(discurso direto, discurso indireto, discurso indireto livre, polifonia e intertextualidade) 

são vistas, sobretudo, como transformações sintáticas, e não como procedimentos de 

natureza discursiva. 

 Em suma, a noção de gênero do discurso, mais do que qualquer outra noção da 

ADD, foi adotada significativamente pela esfera pedagógica ‒ o que, como fica evidente 

no próximo capítulo, provocou enorme impacto na prática da leitura no âmbito escolar. 

       

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 
59 Os princípios desenvolvidos por Bakhtin e Volóchinov são, atualmente, estendidos a todos os tipos de 
textos em prosa de natureza literária. Daí, Cunha não analisa apenas romances, mas também contos. 
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4. CONCEPÇÕES DE LEITURA: A COMPREENSÃO LEITORA NA ESFERA 

PEDAGÓGICA 

 

Queria “abrir” todas as leituras possíveis, o suficiente para 

torná-las todas irrelevantes, e como resultado produzi uma 

inexorável série de interpretações, todas relevantíssimas. Mas o 

texto aí está, e o autor empírico deve permanecer em silêncio. 

                                                                                         Umberto Eco60 

 

4.1 Um breve histórico das concepções de leitura 

 De fato, a alta proficiência na leitura, desde o surgimento da escrita, sempre foi 

uma das principais alternativas para se alcançar posições relevantes nas sociedades 

letradas. Não obstante os leitores proficientes de hoje em dia não tenham o poder, que 

segundo Manguel (1997), tinham os escribas mesopotâmicos da era pré-cristã ou os 

escribas irlandeses do século VII e VIII da nossa era, há ainda uma forte relação entre um 

grande domínio da leitura e uma posição social de destaque61. 

A leitura, assim, faz parte dos meios de perpetuação do poder de determinados 

grupos sociais em detrimento de outros. Isso fica ainda mais evidente quando analisamos, 

por exemplo, situações de algumas sociedades em que, embora a educação formal seja 

um direito universal, apenas uma pequena parcela da população tem uma grande 

proficiência na leitura. 

 
60 A epígrafe constitui-se de um trecho do livro Os limites da interpretação (2015, p. 91) 
61 A afirmação que fizemos sobre o pensamento de Manguel baseia-se no seguinte trecho de sua obra: 
“Escrever foi rapidamente reconhecido como uma habilidade poderosa, e através das classes da sociedade 
mesopotâmica emergiu o escriba. Sem dúvida, a habilidade de ler também lhe era essencial, mas nem o 
nome dado à sua ocupação, nem a percepção social de suas atividades reconhecem o ato de ler, 
concentrando-se quase exclusivamente em sua capacidade de registrar. No âmbito público, era mais seguro 
para o escriba ser visto não como alguém que buscava e reconstituía informações (e, portanto, que podia 
imbuí-las de sentido), mas como alguém que simplesmente as registrava para o bem público. Embora, ele 
fosse capaz de ser os olhos e a língua de um general ou mesmo de um rei, era melhor não alardear esse 
poder político. Por isso, o símbolo de Nisaba, a deusa mesopotâmica dos escribas, era um estilete, não a 
tabuleta mantida dos olhos. [...] Com todo o poder que tinham nas mãos, os escribas mesopotâmicos 
constituíam uma elite aristocrática. (Muitos anos depois, nos séculos VII e VIII da era cristã, os escribas da 
Irlanda ainda se beneficiavam desse status elevado: a penalidade para quem matasse um deles era a mesma 
de quem matasse um bispo)” (1997, p. 208-209). 
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 O Brasil enquadra-se nesse tipo de sociedade62. Prova disso, são os dados mais 

recentes relativos ao desempenho dos alunos brasileiros, em leitura, no Programa 

Internacional de Avaliação de Estudantes63 (doravante, PISA). Conforme podemos 

constatar, no gráfico abaixo.  

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Brasil (2019). 

 Como podemos perceber, apenas 0,2 % dos estudantes alcançam as habilidades 

que deveriam ser, naturalmente, atingidas pela grande maioria dos alunos, após os longos 

doze anos pelos quais a educação básica se constitui. Na verdade, nem mesmo o nível 2 

é, majoritariamente, conseguido entre os alunos brasileiros ‒ o que é espantoso, uma vez 

que esse nível é caracterizado por habilidades bastante simples: conseguir identificar 

informações explícitas (por exemplo, a compreensão da ideia principal, as relações de 

partes específicas do texto e a comparação entre os argumentos) e realizar inferências 

rudimentares. Isso mostra que a maioria dos estudantes brasileiros, ao final do ensino 

básico, não apresenta o nível mínimo aceitável, segundo os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE).  

 
62 No Brasil, onde a hierarquização socioeconômica se reproduz nas desigualdades de acesso à escrita e à 
cultura letrada, o fator letramento [...] tende a ser visto como uma credencial para o sucesso nas várias 
formas de ação na comunidade através da linguagem e, por conseguinte, nas várias formas “civilizadas, ou 
legítimas, de exercício de poder e de controle sobre situações e indivíduos (SIGNORINI, 1995, p. 161-
162). 
63 Não obstantes as críticas que realizamos, no primeiro capítulo deste nosso trabalho, em relação aos 
pressupostos que regem as avalições em larga escala, não podemos desmerecer, completamente, os dados 
que tais avaliações apresentam. Ou seja, concordamos com Marcuschi (2008) sobre o PISA e os resultados 
que eles revelam sobre a capacidade de leitura dos alunos brasileiros: “Embora o teste PISA seja 
controverso, tanto na sua elaboração como nas condições de aplicação, o resultado não deixa de ser 
alarmante” (MARCUSCHI, 2008, p. 230). 
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Frente aos dados apresentados no gráfico acima, bem como diante dos resultados 

que outras avaliações externas apontam, a prática escolar está, constantemente, a ser alvo 

de reiteradas exigências de melhora de sua qualidade. Mudanças têm ocorrido: o mundo 

acadêmico, os agentes governamentais, os materiais didáticos e os próprios professores 

têm procurado alternativas que possam contornar o persistente fracasso escolar brasileiro.  

 

4.1.1 Da abordagem psicossocial da leitura à leitura sócio-histórica 

 A leitura, talvez, possa ser apontada como a própria razão da existência do 

surgimento da escola. Hoje em dia, espera-se muito mais do ambiente escolar do que, 

simplesmente, construir, no educando, a competência da leitura e da escrita proficiente. 

De fato, desde as primeiras ideias para a formação de um sistema educacional nacional 

brasileiro, que surgiu na segunda metade do século XIX, a eliminação do analfabetismo 

já era um dos principais objetivos64. A escola, dessa forma, se vê imensamente 

pressionada, porque ainda não conseguiu cumprir, satisfatoriamente, essa demanda do 

século XIX ‒ embora outras tenham lhe sido, ao longo do tempo, impostas. 

 A academia como lugar privilegiado para discussões da problemática de questões 

relativas ao fazer pedagógico tem buscado novas alternativas para e ensino e 

aprendizagem da língua como um todo, e da leitura, em particular. De modo geral, em 

sua prática mais recente (referimo-nos à metade do século passado em diante), a leitura, 

no ambiente escolar, esteve atrelada a duas teorias sobre a linguagem: o estruturalismo e 

o interacionismo. As concepções de leitura decorrentes dessas duas teorias são 

nominadas, segundo Kleiman (2004): abordagem psicossocial e abordagem sócio-

histórica. 

 

 
64 Concordamos com aqueles pensadores que defendem que parte dos problemas que enfrentamos hoje, 
tanto em relação à baixa proficiência em leitura quanto à escrita dos estudantes brasileiros é decorrente da 
demora do Brasil em adotar um sistema educacional nacional. Segundo Saviani (2013), enquanto os 
principais países estavam formulando um sistema educacional de caráter nacional, o Brasil estava gastando, 
apenas em torno de 1,8% do orçamento do governo imperial. Daí, conclui Saviani: “Conclui-se, pois, que 
as dificuldades para a realização da ideia de sistema nacional de ensino se manifestaram tanto no plano das 
condições materiais como no âmbito da mentalidade pedagógica. Assim, o caminho da implementação dos 
respectivos sistemas nacionais de ensino, por meio do qual os principais países do Ocidente lograram 
universalizar o ensino fundamental e erradicar o analfabetismo, não foi trilhado pelo Brasil. E as 
consequências desse fato projetam-se ainda hoje, deixando-nos um legado de agudas deficiências no que 
se refere ao atendimento das necessidades educacionais do conjunto da população” (SAVIANI, 2013, p. 
168).  
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4.1.1.1 A abordagem psicossocial 

 Durante quase todo século passado, a prática pedagógica foi marcada por um viés 

tradicional de construção dos conhecimentos. Prática tradicional que pode ser 

compreendida da seguinte maneira: 

A “pedagogia tradicional” é uma proposta de educação centrada no 
professor, cuja função se define como a de vigiar e aconselhar os 
alunos, corrigir e ensinar a matéria. 

A metodologia decorrente de tal concepção baseia-se na exposição oral 
dos conteúdos, numa sequência predeterminada e fixa, 
independentemente do contexto escolar: enfatiza-se a necessidade de 
exercícios repetidos para garantir a memorização dos conteúdos. A 
função primordial da escola, nesse modelo, é transmitir conhecimentos 
disciplinares para a formação geral do aluno, formação esta que o 
levará, ao inserir-se futuramente na sociedade, a optar por uma 
profissão valorizada. Os conteúdos do ensino correspondem aos 
conhecimentos e valores sociais acumulados pelas gerações passadas 
como verdades acabadas, e, embora a escola vise à preparação para a 
vida, não busca estabelecer relação entre os conteúdos que se ensinam 
e os interesses dos alunos, tampouco entre esses e os problemas reais 
que afetam a sociedade (BRASIL, 1997, p. 30-31).  

Essas práticas, frente ao enorme fracasso dos alunos na competência leitora e de 

escrita, foram sendo, cada vez mais, questionadas65. Dessa forma, por volta da década de 

70 do século passado, começou-se uma busca por mudança no ensino do português, que 

resultou no surgimento de uma nova concepção do ensino da leitura66. Essa nova maneira 

de ensino e aprendizagem da leitura ficou conhecida pelo nome de abordagem 

psicossocial da leitura. 

O aparecimento de tal concepção está, intimamente, ligada aos avanços das 

ciências psicológicas ― Psicolinguística e Psicologia Cognitiva. Nessa abordagem, os 

estudos desenvolviam-se tendo o leitor como elemento central no processo da leitura.  De 

modo geral, a grande diferença entre a perspectiva behaviorista e a psicossocial está no 

 
65 Esses questionamentos, em grande medida, foram realizados, à época, pela mídia, segundo relata 
Kleiman: “A partir da segunda metade da década de 70, aproximadamente, os estudos sobre a leitura em 
língua materna tiveram um grande desenvolvimento, sem dúvida impulsionados pela mídia, que, a cada 
ano, depois dos resultados do vestibular, noticiava uma nova “crise de leitura” (KLEIMAN, 2004, p. 14).   
66 Ainda é possível constatar que o sujeito que perpassa a concepção psicossocial de leitura (sobretudo da 
primeira fase) ainda é de um sujeito que traz as marcas do paradigma estruturalista, a saber: “Predomínio, 
senão exclusividade, da consciência individual no uso da linguagem ― o sujeito da enunciação é 
responsável pelo sentido. A língua é um instrumento que se encontra à disposição dos indivíduos, que o 
utilizam como se ele não tivesse história. Trata-se do sujeito cartesiano, sujeito de consciência, dono de sua 
vontade e de suas palavras. Interpretar é, portanto, descobrir a intenção do falante. Já Locke [...] dizia que 
a comunicação verbal é uma forma de telementation, ou seja, a transmissão exata de pensamentos da mente 
do falante para o ouvinte. Compreender um enunciado constitui, assim, um evento mental que se realiza 
quando o ouvinte deriva do enunciado o pensamento que o falante pretendia vincular (KOCH, 2011, p. 14). 
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fato de que esta, ao contrário daquela, pretendia descobrir quais eram as operações 

cognitivas que se davam durante a leitura. Ou seja, o foco da psicossocial era o leitor; 

enquanto a behaviorista era o texto. Para termos um melhor entendimento das diferenças 

entre as duas perspectivas, observemos o quadro abaixo. 

Quadro 4―Concepções de texto/leitor na proposta behaviorista e na psicossocial 

  Behaviorista 

 

 

 

O texto como 

repertório de 

mensagens e 

informações 

Nessa perspectiva, o leitor deve decodificar as palavras 

constitutivas que compõem o texto (o qual é entendido como um 

conjunto de palavras cujos significados devem ser extraídos um 

por um, para que se possa compreender a mensagem global que o 

texto veicula). Subjazem à essa concepção dois pressupostos: 1) o 

texto não passa de um depósito de informações e; 2) a função do 

leitor é, unicamente, extrair as informações do texto. A leitura era 

vista como linear, partindo da sílaba para a palavra, da palavra ao 

grupo de palavras etc. 

 

 Abordagem psicossocial  

 

 

 

O texto ainda é 

tomado como 

mero instrumento 

de comunicação 

1ª Fase: o leitor era o centro do processo de leitura, mas, 

diferentemente do que propunha a concepção ligada ao 

behaviorismo, o sujeito não seguia um modelo de processamento 

linear. Contudo, havia uma continuidade epistemológica do 

Behaviorismo, uma vez que essa concepção se baseava no leitor e 

seus processos, não obstante o leitor, nessa fase, fosse interpretado 

como inteligente, imprevisível, criativo, capaz de antecipar-se ao 

“estímulo”, elaborava hipóteses e fazia inferências para além de 

qualquer estímulo.    

2ª Fase: o texto e os mecanismos que constituíam a textualidade e 

repercutiam na legibilidade eram os fundamentos dessa fase. Ou 

seja, os princípios da Linguística Textual foram incorporados a 

essa perspectiva de leitura, usou-se a noção de “gramática de 

texto” (o conjunto de regras para a boa formação textual) para se 
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estabelecer uma relação entre os mecanismos que conferiam 

textualidade (coesão, coerência, tipologias textuais, etc.) e a 

legibilidade de um texto. 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Kato (1985) & Kleiman (2004, 2008). 

 A perspectiva psicossocial da leitura perdeu, ao menos nos documentos oficiais, 

sua hegemonia na década de 90 do século passado, quando a perspectiva enunciativa 

tornou-se a maneira privilegiada de conceber a linguagem. Decorrente dessa concepção 

de linguagem, surgem duas abordagens da leitura: a da História Cultural da Leitura (de 

inspiração francesa)67 e a concepção socio-histórica da escrita dos estudos do letramento 

(de origem anglo-saxônica). Das duas abordagens, a que mais profundamente tem 

deixado marcas nos documentos oficiais é a concepção de leitura de origem inglesa. 

 

4.1.1.2 Os Novos Estudos do Letramento: a (re)escrita das “novas” realidades sociais 

 Afirmar que os Novos Estudos do Letramento tomam a dinâmica social e a 

transculturalidade como elementos constitutivos da prática da leitura seria algo que não 

expressaria toda a dimensão do que é exatamente a concepção de letramentos sociais. 

Então façamos um percurso que contemple o surgimento e desenvolvimento para termos 

uma visão mais precisa dessa proposta. 

 Primeiramente, temos que levar em conta a gênese da proposta, que de acordo 

com Kleiman (1995), começou com algumas pesquisas acadêmicas, que tinham como 

objetivo desvincular os estudos sobre o impacto social da escrita “dos estudos sobre a 

alfabetização, cujas conotações escolares destacam as competências individuais no uso e 

na prática da escrita” (KLEIMAN, 1995, p.16). Ou seja, ao contrário do que propunham 

as concepções anteriores do estudo da escrita, a noção de letramento busca analisar para 

além dos impactos da aquisição e do desenvolvimento da escrita na vida de um sujeito 

(como, por exemplo, fazia Paulo Freire), mas, sim, evidenciar as questões sociais e 

 
67 Bunzen (2014) expressa da seguinte maneira sua visão sobre a contribuição, para a educação brasileira, 
da concepção sociohistórica da leitura de origem francesa: “Dos trabalhos desenvolvidos na França, o maior 
impacto é o das investigações da sociologia da educação (Pierre Bourdieu e Bernard Lahire) e do campo 
da “nova história”, que, ao se contrapor aos paradigmas da “história total”, começou a se interessar por toda 
a atividade humana, inclusive pelos materiais impressos, os livros, os leitores e a leitura em diferentes 
épocas e contextos. As traduções para o português das obras de Roger Chartier, Anne Marie-Chartier, Jean 
Hébrard e Philippe Ariès impulsionaram interessantes reflexões sobre a compreensão das práticas de 
letramento como construções culturais, sujeitas a variações no tempo e no espaço (BUNZEN, 2014, p.7). 
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históricas que perpassam o uso da escrita, isto é, desvelar como as relações socias se 

desenvolvem em torno da escrita.  

Os estudos do letramento, portanto, ainda de acordo com Kleiman (1995), em seu 

início, estavam voltados para a investigação da relação de determinados eventos 

históricos com o fortalecimento de sociedades altamente letradas, por exemplo: 

1) o desenvolvimento social que permitiu a expansão da escrita a partir do século 

XVI; 

2) a relevância do Estado como unidade política, bem como a formação das 

identidades nacionais (não necessariamente baseadas em alianças étnicas e 

culturais); 

3) as transformações pelas quais passaram as grandes massas populacionais ao serem 

incorporadas às forças de trabalho industriais; 

4) o desenvolvimento da ciência;  

5) a emergência das escolas; 

6) o surgimento das burocracias letradas como grupos de poder nas cidades. 

Outros objetivos de pesquisa foram incorporados a esses iniciais, a investigação 

foi se aprofundando na busca pelo entendimento de como se dão as condições de uso da 

escrita. Paulatinamente, a discussão sobre o letramento deixou de contemplar, 

unicamente, os efeitos universais do letramento, isto é, como os grandes “movimentos 

históricos” impactavam o uso da escrita. Passou-se a buscar descrever as condições de 

uso da escrita, objetivando indicar como e quais eram as consequências das práticas de 

letramento em grupos minoritários ou investigando como em sociedades não-

industrializadas, os grupos de poder usavam a escrita como uma “tecnologia da 

comunicação”. Dessa forma, atualmente, ao contrário de seu início, os estudos sobre o 

letramento investigam especificidades de grupos sociais e culturais ‒ por exemplo, 

buscam compreender desde os modos de uso da escrita de um grupo LGBTQI+ de 

determinada região até a utilização da modalidade escrita por indígenas não aldeados de 

certa etnia. Ou seja, os microcontextos em que se desenvolvem as práticas de letramento 

passaram a constituir, fortemente, as investigações sobre o letramento.  

É, exatamente, pela diversidade de objetos de pesquisa que emerge a 

complexidade conceitual da noção de letramento. Para kleiman (1995), é possível 

encontrar visões bem diferentes sobre o que seja o letramento. Para um determinado 

grupo de estudiosos, a diferença como alfabetizados e analfabetos refletem sobre a própria 
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linguagem é um objeto de estudo sobre letramento ― o que faz entrever que a 

metalinguagem, também, pode ser objeto de investigação dessa corrente de pesquisa. Por 

sua vez, outro grupo de pesquisa pode se dedicar a compreender qual a representação de 

dois grupos sociais sobre o livro e quais as consequências dessas representações para a 

aprendizagem das crianças de cada grupo social estudado, isto é, o letramento, nessa 

concepção, seria uma prática discursiva de um determinado grupo social. Então, qual seria 

o elemento (ou os elementos) de ligação entre as várias correntes que se dedicam ao 

estudo do letramento?  

A partir do pensamento de Street (2014), poderíamos dizer que a resposta à 

pergunta sobre a conexão entre as várias formas de conceber o letramento está na ruptura   

com o “modelo autônomo”, isto é, na superação da crença de que 

a escrita facilita as funções “lógicas” da linguagem, permitindo que elas 
se separem das funções interpessoais, de modo que enunciados escritos 
são menos socialmente “encaixados”; ela cria, portanto, um uso mais 
objetivo e científico da linguagem (STREET, 2014, p. 104).   

 

De fato, a proposta central do letramento é evidenciar que a linguagem não é 

“neutra”. Tal escopo pode parecer anacrônico, no entanto, não é, pois a crença nos 

elementos que sustentam essa concepção ainda persistem, a saber: a) o distanciamento 

entre língua e sujeito (que pode ser compreendido como o elemento que alicerça os 

demais aspectos do modelo autônomo) ; b) os usos metalinguísticos da linguagem, ou 

seja, a forma como são referenciadas e lexicalizadas a leitura e a escrita, no ambiente 

escolar, constrói a ideia de que essas práticas não estão vinculadas às relações de poder e 

à ideologia; c) a inferiorização da oralidade em relação à escrita, isto é, que a escrita é 

capaz de construir formas de pensamento mais elaboradas e, portanto, que domina a 

leitura são, por conseguinte, superiores cognitivamente; d) o apagamento da dimensão 

ideológica da leitura e da escrita por intermédio da concepção de que a linguagem é regida 

unicamente por processos lógicos, ideacionais, de mentalidade científica.  

Segundo Bunzen (2014), podemos apreender que, mesmo instâncias 

institucionais, ainda, utilizam-se do “modelo autônomo” para desenvolver diversas 

práticas pedagógicas. Para o autor, expressões como “grau de letramento”, nível de 

letramento” ou “baixo letramento” revelam que a concepção autônoma existe e persiste 

no discurso governamental. Outras formas de legitimação desse discurso são dadas pelas 

avaliações em rede, bem como nas políticas públicas de desenvolvimento da leitura, os 
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concursos públicos e os exames vestibulares. Há em todos esses exemplos a crença na 

possibilidade de avaliar os letramentos dos sujeitos. 

É inegável que, não obstante as práticas de letramento ocorrerem em toda parte, é 

no ambiente escolar que o letramento se dá de maneira mais consistente, como indica 

Signorini (2005). Tal fato, segundo podemos depreender das discussões de Oliveira 

(1995) sobre a relação entre letramento, cultura e modalidades de pensamento, não é sem 

fortes razões que ocorra ‒ está ligado à própria constituição de nossa sociedade, que se 

caracteriza por ter: 1) a escolarização como bem universal; 2) uma enorme urbanização; 

3) um forte processo de industrialização; 4) uma alta burocracia estatal; 5) o 

conhecimento científico/tecnológico como instrumento de compreensão do mundo; 6) a 

força dos meios de comunicação.  

Contudo, no caso específico do Brasil, houve uma grande distorção na introdução 

da noção de letramento na realidade escolar brasileira, pois ao não se considerar as 

diferenças que havia entre a realidade educacional, por exemplo, dos Estados Unidos e 

da França, em relação ao Brasil, os dados desses foram mal interpretados e, por 

conseguinte, comparações equivocadas com a realidade que tínhamos aqui foram 

realizadas. Afinal, em tais países, a discussão que se dava, à época da inserção do conceito 

de letramento no Brasil, era, de fato, sobre níveis de letramento, isto é, discutia-se o 

problema da capacidade (ou incapacidade) dos alunos que terminavam o ensino médio 

(usando a classificação brasileira de segmentação da educação) em dominar 

proficientemente a leitura e a escrita em práticas sociais e profissionais; no caso brasileiro, 

à época (por volta da década de 80 do século passado), o problema ainda era a questão do 

analfabetismo, ou seja, a falta de domínio do sistema alfabético. Assim, tomaram-se 

discussões diferentes como se fossem reflexões sobre os mesmos problemas 

educacionais: letramento, assim, foi interpretado como se fosse alfabetização. 

Esse equívoco teve substanciais razões históricas para ter ocorrido, pois, para 

Soares (2004), o que houve, no Brasil, ao longo do tempo, foi um alargamento do conceito 

de alfabetização que o levou a tornar-se, praticamente, sinônimo de letramento (até 

mesmo, quando esse conceito ainda não existia). Isso pode ser comprovado, se 

observarmos os censos educacionais brasileiros que foram realizados na década a partir 

40 até 90 do século XX. Ora, enquanto, em 40, alfabetizado era aquele que declarava que 

poderia ler e escrever o próprio nome, passou, na década de 50, a ser o indivíduo que era 

capaz de ler e escrever um bilhete simples (a alfabetização não era apenas um exercício 
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de leitura e escrita, mas passou a ser a capacidade de realizar um gênero do discurso); 

enquanto, atualmente, está vinculado aos anos de escolarização (o que fez surgir a noção 

de alfabetização funcional: os indivíduos que, embora tenham tido anos de escolarização 

não são capazes de fazer um efetivo uso social da leitura e escrita). Nessa última acepção, 

há uma sobreposição entre as noções de letramento e alfabetização. Para a autora, esse 

equívoco foi fomentado pelos censos demográficos, pelos meios de comunicação e pela 

produção acadêmica68. 

Alfabetização de acordo com o pensamento de Soares (2012) é muito específico 

e não deve ser confundido com letramento: 

Não parece apropriado, nem etimológica nem pedagogicamente, que o 
termo alfabetização designe tanto o processo de aquisição da língua 
escrita quanto o de seu desenvolvimento: etimologicamente, o termo 
alfabetização não ultrapassa o significado de “levar à aquisição do 
alfabeto”, ou seja, ensinar o código da língua escrita, ensinar as 
habilidades de ler e escrever; pedagogicamente, atribuir um significado 
muito amplo ao processo de alfabetização seria negar-lhe a 
especificidade, com reflexos indesejáveis na caracterização de sua 
natureza, na configuração das habilidades básicas de leitura e escrita, 
na definição da competência de alfabetizar (SOARES, 2012, p. 15 ― 
grifos da autora). 

 

Ou seja, ao contrário do que, a princípio, se considerou, no Brasil, a noção de 

letramento não é um método de alfabetização, mas uma prática de uso da escrita que pode 

estar, inclusive, nas formas de uso da oralidade. A propósito, a noção de letramento serviu 

como um modo de solução da discórdia, que perdurava não apenas nas práticas 

pedagógicas, mas também nos meios acadêmicos e nas políticas públicas, de que a 

aquisição da escrita, por si só, seria o meio de mudança do indivíduo analfabeto em um 

ser dotado de uma capacidade cognitiva superior. Street (2014) esclarece que muitos dos 

discursos já elaborados por defensores da erradicação do analfabetismo são dotados de 

grandes equívocos, pois apontam que os analfabetos são destituídos de habilidades 

cognitivas e que o processo de alfabetização seria capaz não só de solucionar tais 

problemas cognitivos, mas também que a aquisição do letramento seria, por si só, capaz 

 
68 A autora cita um exemplo de como a mídia se acha na competência de fazer interpretações de questões 
relativas aos dados de alfabetização, estabelecendo, implicitamente, um conceito de alfabetização: “Já em 
1991, a Folha de S. Paulo, ao divulgar resultados do Censo então realizado, após declarar que, pelos dados 
apenas 18 % eram analfabetos, acrescenta: “mas o número de desqualificados é muito maior”. 
Desqualificados, segundo a matéria, eram aqueles que, embora declarando saber ler e escrever um bilhete 
simples, tinham menos de quatro anos de escolarização, sendo, assim, analfabetos funcionais” (SOARES, 
2003, p. 8 ― grifos da autora). 
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de dotar o indivíduo que passou pelo processo de alfabetização de alcançar habilidades 

sociais que o levaria à ascensão social. Para o autor, essas declarações sobre a 

alfabetização têm um efeito nefasto: 

 
 Eu argumento que, por trás dessas declarações, se encontra 
normalmente uma imagem muito ocidentalizada e estreita do que seja 
o “letramento”, um modelo fundado nos usos e associações particulares 
do letramento na história recente da Europa e da América do Norte. 
Sugiro que esses pressupostos restritos sobre letramento podem 
oferecer uma explicação para o fracasso de tantas campanhas de 
alfabetização em anos recentes. Elas implicam a construção de um 
“estigma” do analfabetismo lá onde muita gente tinha operado no 
domínio oral sem considerar que isso fosse um problema.  Nos lugares 
onde isso ocorreu, o conceito de “analfabetismo” se tornou ele mesmo 
um dos principais problemas na capacidade das pessoas de se verem 
como comunicadoras (STREET, 2014, p. 30).  
 

 De fato, a oralidade não é algo que possa ser visto como algo inferior à escrita, 

que esteja fora da realidade do letramento, pelo contrário, a escrita e a oralidade são dois 

fenômenos linguageiros que estão interseccionados. Segundo Terzi (1995), ao contrário 

do que até o surgimento da noção de letramento acreditava-se, uma criança que inicia seu 

processo de alfabetização, nos meios letrados, nas famílias que têm a escrita como prática 

cotidiana, as crianças, simultaneamente à aquisição da fala, aprendem as funções e os 

usos da escrita. Ou seja, a criança que convive em um ambiente como esse é uma leitora 

e produtora de textos não alfabetizada. Contrariamente, as crianças que crescem em meios 

iletrados ou pouco letrados, elas, ao chegarem no ambiente escolar, já têm um grande 

domínio das práticas orais (expressam-se e fazem sentido da fala do outro, sabem 

respeitar as regras conversacionais de seu meio, conseguem adequar o registro, o tom, a 

entonação ao processo de interlocução), mas necessariamente não têm uma concepção de 

letramento. Essa situação, por si só, não pode ser vista como elemento fundamental para 

definir que o desenvolvimento do letramento será satisfatório, ou não. A autora indica 

que alguns trabalhos anteriores ao seu fizeram uma relação direta entre ambiente familiar 

(altamente letrado, pouco letrado ou iletrado) da criança que chegava à escola e o 

desempenho escolar: acreditava-se que um ambiente familiar letrado era condição 

precípua para o bom desempenho escolar. Atualmente, há a consciência de que a 

quantidade de exposições das crianças a eventos de letramento, bem como a escolaridade, 

profissão e hábitos de leitura dos pais, não são, pura e simplesmente, o que determina o 

desenvolvimento satisfatório na prática de leitura escolar: devemos levar em 
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consideração, também, as características dos eventos de letramento e características 

individuais das crianças.        

Antes de qualquer coisa, quando tratamos de letramento no âmbito escolar, temos 

a ciência de que o letramento não é um método nem de alfabetização, nem de prática de 

escrita. Aliás, Kleiman (2005) diz que um dos problemas do ensino da linguagem escrita 

é, justamente, a falsa crença de que o mais importante é o método. Dessa forma, qualquer 

estudo que aborde a linguagem escrita tende a ser visto como um método. Ainda, segundo 

a autora, um exemplo da adoção de um “método” pedagógico de ensino e aprendizagem 

da escrita que não constituía uma metodologia foram os estudos de Emília Ferreiro sobre 

as hipóteses que as crianças criam no processo de escrita. Da mesma forma, dá-se com a 

noção de letramento, que foi elaborada por sociólogos, antropólogos e cientistas sociais, 

os quais não tinham qualquer intenção de propor um novo método do ensino da língua 

escrita69.  

O letramento, portanto, deve ser praticado, no ambiente escolar, como uma 

imersão da criança, do jovem e do adulto nas práticas da escrita70. E para que esse objetivo 

seja alcançado de maneira efetiva, o docente deve ter uma atenção particular à seleção 

curricular dos textos, como indica Kleiman (2007). Para a autora, é muito relevante que 

os textos escolhidos para a prática pedagógica estejam em consonância com a realidade 

social do aluno. Não obstante ela reconheça que os textos das instituições públicas de 

prestígio devam ser objeto de ensino e aprendizagem, textos oriundos de outras esferas, 

também, devem estar na sala de aula ‒ como, por exemplo, laudos, carteiras de vacinação, 

registros de saúde, etc. O horizonte cultural do aluno deve estar contemplado no processo 

 
69 A própria Kleiman, em outro trabalho, afirma que a interpretação errada da noção de letramento como 
método provocou, no Brasil, um provável prejuízo para a transposição pedagógica dessa noção: Talvez 
tenha sido o contraste estabelecido entre alfabetização e letramento, desde quando o conceito começou a 
circular no Brasil, em meados da década de 80, o que limitou a relevância e o impacto do conceito de 
letramento para o ensino e a aprendizagem aos primeiros anos de contato do aluno com a língua escrita, ou 
seja, código da língua escrita. Assim, enquanto professores alfabetizadores se preocupam com as melhores 
formas de tornar os seus alunos letrados, os professores de língua materna se preocupam com as melhores 
formas de introduzirem os gêneros, criando-se aí uma falsa dicotomia, pois o aluno da quarta, sexta ou 
oitava série do ensino fundamental, assim como o aluno de ensino médio está também, ao longo de seu 
processo de escolarização, em processo de letramento. Aliás, nesse processo, estão todos os que utilizam a 
língua escrita em seu cotidiano (KLEIMAN, 2007, p. 33). 

70 Por mais letrados que sejamos, temos sempre a possibilidade de aprender novos letramentos. Por 
exemplo, ao fazermos esta tese, estamos aprendendo uma nova prática de letramento, pois, embora uma 
tese tenha semelhanças com outras práticas de escrita acadêmica, tem especificidades próprias. 
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de seleção dos textos que vão circular na prática da leitura escolar. Emerge, dessa forma, 

a necessidade de que os multiletramentos sejam objeto ensino.  

    De fato, os dizeres e as formas de dizer mudaram incomensuravelmente desde o 

advento das tecnologias da informação, que estão no cotidiano da grande maioria dos 

brasileiros. Assim sendo, a escola está tendo que enfrentar o desafio de empreender não 

apenas o ensino e aprendizagem dos gêneros discursivos que já havia antes do surgimento 

e aprofundamento da disseminação tecnológica, mas também dos gêneros que surgiram 

após o advento da Internet. Ponto fundamental dessa discussão é não confundir as duas 

noções que regem a nossa realidade discursiva: 

Diferentemente do conceito de letramentos (múltiplos), que não faz 
senão apontar a multiplicidade e variedade das práticas letradas, 
valorizadas ou não nas sociedades em geral, o conceito de 
multiletramentos ― é bom enfatizar ― aponta para dois tipos 
específicos e importantes de multiplicidade presentes em nossas 
sociedades, principalmente urbanas, na contemporaneidade: a 
multiplicidade cultural das populações e a multiplicidade semiótica de 
constituição dos textos por meio dos quais ela se informa e se comunica 
(ROJO, 2012, p. 13). 

 

 A distinção entre as duas noções não fica, assim, apenas no tipo de elemento 

semiótico usado, mas também se centra nas concepções de mundo que os diversos 

gêneros que circulam nos meios digitais transmitem71. Afinal, não obstante a educação 

brasileira ser parametrizada por documentos que nada mais têm a dizer que a obviedade 

de que a leitura não deve ser vista apenas no sentido da interação do leitor com o texto 

escrito, “mas também a imagens estáticas (foto, pintura, desenho, esquema, gráfico, 

diagrama) ou em movimento (filmes, vídeos etc.) e o som (música), que acompanha e 

cossingifica em muitos gêneros digitais” (BRASIL, 2017, p. 70),  temos ter conta que a 

linguagem no meio digital vai muito além disso72.    

 
71 Rojo (2012) diz que mesmo cientes de que a nova geração tem um domínio elevadíssimo dos dispositivos, 
tecnologias e ferramentas atuais, devemos ter a linguagem digital como objeto de ensino, porque, a partir 
do ambiente virtual, há “um trabalho que a escola pode tomar para si: discutindo criticamente as “éticas” 
ou costumes locais, construir uma ética plural e democrática; discutindo criticamente as diferentes 
“estéticas”, construir variados critérios críticos de apreciação dos produtos culturais locais e globais. Aqui, 
estamos no domínio das atitudes e valores, que também se aplicam às línguas (e suas variedades), às 
linguagens e suas combinações e às práticas letradas em variedades (e, logo, justifica-se uma área de 
línguas/linguagens nas escolas) (ROJO, 2012, p. 28). 
72 A obviedade que apontamos no trecho retirado das Bases Curriculares Comuns (2017) é decorrente de 
que a formulação de tal documento não leva em consideração toda a complexidade que rege a produção da 
linguagem digital, tão bem definida por Santaella: “De fato, a linguagem digital realiza a proeza de 
transcodificar quaisquer códigos, linguagens e sinais, sejam estes textos imagens de todos os tipos, gráficos, 
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 Segundo Rojo (2012), tão diversa é a natureza dos discursos que circulam na 

Internet, que eles terminam por constituir uma dinâmica social que não tem mais uma 

Cultura (com letra maiúscula). O hibridismo é a natureza própria dessas práticas 

discursivas― quer em seu aspecto linguístico, quer em sua dimensão social, quer no 

tocante à natureza política. As dicotomias tão caras à escola da modernidade já não são 

mais capazes de serem utilizadas. Ou seja, não é tão simples dizer o que é culto/inculto 

ou o que é popular/de massa/erudito ou até mesmo não se sabe exatamente o que é central 

e marginal73. 

 Enfim, a prática pedagógica pode contribuir, decisivamente, para que o indivíduo 

tenha um conhecimento efetivo das linguagens e posturas éticas que perpassam os 

multiletramentos. E passo importante para isso é, além da seleção dos “textos 

significativos”, as maneiras como esses textos são abordados nas atividades de 

compreensão leitora. 

 

4.2.1 As atividades de compreensão leitora na prática escolar 

  É consenso, nos atuais estudos sobre cognição, que não existe aprendizagem 

(formal ou informal) fora da dimensão social. Assim, a coerção social é o elemento que 

propicia que haja formas compatíveis de compreensão em relação a um determinado 

texto. No entanto, isso não quer dizer que a vivência em sociedade, por si só, seja 

suficiente para que os indivíduos sejam capazes de compreender os mais diversos tipos 

de textos das mais diversas esferas da comunicação discursiva. A escola ocupa um papel 

fundamental no desenvolvimento da compreensão dos discursos. 

Nem sempre, no entanto, esse papel é desempenhado da melhor maneira pela 

escola. Em trabalho que antecede o surgimento dos PCNs, Mendonça, Marina (1995) 

aponta duras críticas ao modo como as atividades de compreensão eram estruturadas nos 

 
sons e ruídos, processando-os computacionalmente e devolvendo-os aos nossos sentidos na sua forma 
original, o som como som, a escrita como escrita, a imagem como imagem. Entretanto, por ter a capacidade 
de colocar todas as linguagens dentro de uma raiz comum, a linguagem digital permite ― sua proeza maior 
― que essas linguagens se misturem no ato mesmo de sua formação. Criam-se, assim, sintaxes hibridas, 
miscigenadas. Sons, palavras e imagens que, antes, só podiam coexistir passam a se coengendrar em 
estruturas fluidas, cartográficas liquidas para a navegação com as quais os usuários aprendem a interagir, 
por meio de ações participativas, como num jogo. Esse é o princípio que se instala no âmago da linguagem 
(SANTAELLA; NOTH, 2013, p. 293-294).  
73 Referimo-nos muito superficialmente sobre a natureza dos hipertextos, porque nosso objeto de análise 
não está voltado à essa realidade. 
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livros didáticos. Para a autora, os discursos que circulam na esfera pedagógica são, 

constantemente, alvo de fortes mecanismos de controle. Mecanismos esses que se 

configuram como tentativas de coibir a heterogeneidade e imprevisibilidade do discurso. 

As propostas de leitura, na escola, podem, portanto, tornar-se, não apenas um instrumento 

para ensinar a ler, mas também uma forma de exercitar uma única maneira de “ler o 

mundo”.  De fato, a depender de como se aborda um texto ― quer seja literário, quer seja 

de um gênero do cotidiano ―, podemos estar ensinando que os textos têm o que, na 

verdade, não possuem: sentidos definitivos.  

 Mendonça, Marina (1995) indica que a escola tende a trabalhar a dimensão da 

compreensão leitora de uma maneira bastante autoritária, sobretudo quando propõe a 

leitura de textos literários. A autora alicerça suas reflexões, no trabalho de 1995, nos 

pressupostos da Análise de Discurso Francesa, para construir a noção de “fechamento de 

sentido”, que pode ser compreendido a partir de dois movimentos: 

a) o de silenciar o que não se diz, descartando seu sentido e instalando 
o antiimplícito (trata-se do silêncio constitutivo); 

b) o de interditar o dizer (trata-se do silêncio local, cujo exemplo mais 
visível é a censura)  

 (MENDONÇA, MARINA, 1995, p. 86) 

  Segundo a autora, esses dois movimentos não são estanques e devem ser 

entendidos da seguinte maneira: o sentido constitutivo é socio-historicamente definido 

por meio das formações discursivas, e é implantado pelo dizer possível; enquanto o 

silêncio local é constituído por um dizer possível. Ou em outras palavras 

[...] no dizer pedagógico, o dizer devido está imbricado ao possível, 
fazendo parecer, por um lado, constitutivo, natural, o que é fruto de 
censura de sentidos (trata-se de censura naturalizada), e, por outro lado, 
fazendo o natural parecer como não natural, porque é fruto de censura 
(MENDONÇA, MARINA, 1995, p. 86 ‒ grifos da autora). 

 

  A escola, dessa forma, trabalharia com três tipos de silenciamentos nos processos 

de leitura/atividades de compreensão textual: 1) o esforço de interdição de 

leituras/experiências dos leitores iniciantes ‒ o que se daria pelo rareamento das 

oportunidades dos alunos exprimirem sua opinião sobre os textos lidos ou refletir sobre 

suas experiências; 2) a interpretação a partir de “estruturas clichês”, nas quais o 

leitor/aluno é levado a considerar as estruturas linguísticas  de maneira padronizada em 

todo e em qualquer texto ‒ por exemplo, o uso da tipologia “descritiva” passa a ter a 
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mesma finalidade em um romance e em uma reportagem, ou seja, as especificidades dos 

discursos são apagadas; 3) a legitimação da ideia de que há leitores privilegiados, isto é, 

há leituras autorizadas, produzidas por leitores que são capazes de propor leituras 

definitivas dos textos. 

 Poucos anos depois desse trabalho de Mendonça, Marina (1995), surgem os PCNs, 

os quais parecem ter inspiração na concepção de compreensão ativa proposta pela ADD. 

Pelo menos, é essa a impressão que se tem ao ler o seguinte trecho: 

A leitura é o processo no qual o leitor realiza um trabalho ativo de 
compreensão e interpretação do texto, a partir de seus objetivos, de seu 
conhecimento sobre o assunto, sobre o autor, de tudo o que sabe sobre 
a linguagem etc. Não se trata de extrair informação, decodificação letra 
por letra, palavra por palavra. Trata-se de uma atividade que implica 
estratégias de seleção, antecipação, inferência e verificação, sem as 
quais não é possível proficiência (BRASIL,1998, p. 69 ‒ grifos nossos). 

 

  Sem dúvida, essa noção de compreensão que subjaz aos PCNs, se seguida “ao pé 

da letra” resultaria numa “revolução” (na melhor acepção do termo) na prática pedagógica 

do ensino do português. No entanto, parece que as coisas não se tornaram tão 

revolucionárias como se poderia supor. Em trabalho de 2006, Marina Mendonça, ao 

analisar livros didáticos publicados, posteriormente, ao surgimento das três versões dos 

PCNs (BRASIL, 1997,1998, 2000) indica que os processos de construção dos discursos 

autoritários ainda se constituem em atividades de compreensão.  

  Mendonça, Marina (2006) faz uma retomada das discussões que realizou em 1995, 

e que citamos acima: o uso das atividades de compreensão em livros didáticos. Contudo, 

na pesquisa mais recente, ela toma algumas noções advindas da ADD (enunciado 

concreto, relações dialógicas, compreensão ativa) em convergência com as noções 

oriundas da Análise de Discurso Francesa (formação discursiva, silenciamento dos 

sentidos). As conclusões que podemos ter a partir dos dois trabalhos acima citados da 

autora são bastante preocupantes, pois as atividades do livro didático, ainda, apresentam 

um substancial nível de condução da compreensão do aluno. Ou nas palavras da própria 

autora: 

Em livros didáticos, frequentemente, a prática da leitura de quaisquer 
textos segue de perto um conceito de sentido transparente, não com a 
opacidade própria da heterogeneidade discursiva. Procura-se abolir dos 
textos sua tendência natural à ambiguidade, ao meio-tom, à relatividade 
(MARINA MENDONÇA, 2006, p. 245-246).       
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  Essa posição da autora é de grande importância para que se desmitifique que a 

publicação de documentos parametrizadores, por si só, sejam capazes de mudar a forma 

de ensino e aprendizagem. Afinal, como apontamos, no capítulo anterior, os próprios 

documentos apresentam equívocos na transposição didática de determinadas teorias. 

Assim não causa estranheza que, ainda, perpasse, nas atividades de compreensão, um 

cerceamento da voz do aluno. Essa interdição ocorre, dentre outras maneiras, por meio 

do discurso autoritário. Discurso esse que, no âmbito dos textos da esfera literária, torna-

se mais evidente: “É importante destacar que determinados sentidos de textos 

(principalmente, os sentidos dos textos literários, que têm sua história de leituras mais 

conhecida) são naturalizados [...]” (MENDONÇA, MARINA, 2006, p. 245). Para a 

realização da “monoleitura autorizada” (conforme expressão usada pela autora) dos textos 

literários, a noção de cânone literário é usada como recurso de legitimação, perpetuação 

de determinadas leituras das obras.   

  Portanto, na dimensão da prática da leitura escolar, de acordo com Mendonça, 

Marina (2006), muitas vezes são desenvolvidas atividades que expressam discursos 

autoritários que são constituídos pela seguinte relação hierárquica, que apresentamos de 

forma descente:  o autor do livro didático, que assume o papel de dono dos sentidos dos 

discursos dos textos que constituem o livro; o docente, que age como mero impositor de 

“verdades alheias” ou das “verdades por ele produzidas”; e o aluno, que tem o papel de 

reprodutor de leituras autorizadas ‒ quer pelo livro didático, quer pelo professor, quer por 

ambos. 

  Marcuschi (2008), por sua vez, também, apresenta sua visão da atividade de 

compreensão no livro didático. Em linhas gerais, o autor aponta que: 1) muitos livros 

didáticos, sob a finalidade de exercitar a compreensão, requerem que os alunos 

identifiquem elementos explícitos e transcreva-os; 2) às vezes, há uma mistura entre 

questões típicas de compreensão com questões que visam a refletir sobre aspectos 

formais; 3) existem livros didáticos que fazem perguntas de forma genérica ou de ordem 

subjetiva, que para respondê-las os alunos, necessariamente, não precisariam apoiar no 

texto que serviu de proposta de leitura; 4) dificilmente, as questões de compreensão 

conduzem a uma reflexão crítica sobre o texto e, dessa forma, não levam a uma expansão 

ou construção de sentido sobre o mesmo. 
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 Embora não exista uma fórmula pronta para o trabalho, na sala de aula, com a 

noção de compreensão, achamos que alguns aspectos indicados por Marcuschi (2008) 

não podem ser desprezados: 

1) a noção dos gêneros do discurso é o ponto partida para qualquer construção de 

sentido de quaisquer textos;  

2) a motivação que conduz o leitor à leitura de um texto tem possíveis impactos na 

compreensão; 

3) as posições socioideológicas diversas dos leitores podem gerar compreensões 

diversas sobre o mesmo texto; 

4) um texto pode suscitar compreensões diferentes, mas deve haver uma 

compatibilidade entre as diferentes compreensões. 

Rojo (2004, 2009) traz reflexões bastante pertinentes sobre o percurso que a noção 

de compreensão passou nos últimos cinquenta anos: indo de uma concepção que estava 

relacionada com o conceito de decodificação e chegando, mais recentemente, à acepção 

de apreciação e réplica. Atualmente, temos nas noções de competências e habilidades as 

maneiras hegemônicas de abordagem da leitura. Essas duas noções são indissociáveis: as 

habilidades são as capacidades pelas quais as competências podem ser cumpridas ‒ 

capacidades que não apenas cognitivas, mas também perceptuais, motoras, afetivas, 

sociais, discursivas e linguísticas.  

A partir desses trabalhos de Rojo, construímos o quadro abaixo, que traz 

categorias que nos servem nas análises do nosso corpus. 

Quadro 5 ‒ Habilidades envolvidas no ato de leitura. 

 

 

 

Habilidades de 

decodificação 

Compreender diferenças entre escrita e outras formas gráficas (outros 

sistemas de representação).  

Dominar as convenções gráficas.  

Conhecer o alfabeto.  

Compreender a natureza alfabética do nosso sistema de escrita.  

Dominar as relações entre grafemas e fonemas.  

Saber decodificar palavras e textos escritos. 

Saber ler reconhecendo globalmente as palavras.  

Ampliar a sacada do olhar para porções maiores de texto que meras 

palavras, desenvolvendo assim fluência e rapidez de leitura.  
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Habilidades de 

compreensão  

Ativação de conhecimentos de mundo: previamente à leitura ou durante o 

ato de ler, o leitor está constantemente colocando em relação seu 

conhecimento amplo de mundo com aquele exigido e utilizado pelo autor 

no texto. Caso esta sincronicidade falhe, haverá uma lacuna de 

compreensão, que será preenchida por outras estratégias, em geral de 

caráter inferencial.   

Antecipação ou predição de conteúdos ou propriedades dos textos: O leitor 

não aborda o texto como uma folha em branco. A partir da situação de 

leitura, de suas finalidades, da esfera de comunicação em que ela se dá; do 

suporte do texto (livro, jornal, revista, out-door etc.); de sua disposição na 

página; de seu título, de fotos, legendas e ilustrações, o leitor levanta 

hipóteses tanto sobre o conteúdo como sobre a forma do texto ou da porção 

seguinte de texto que estará lendo. Esta estratégia opera durante toda a 

leitura e é também responsável por uma velocidade maior de 

processamento do texto, pois o leitor não precisará estar preso a cada 

palavra do texto, podendo antecipar muito de seu conteúdo. Como dizia 

Frank Smith (1989), trata-se de um “jogo de adivinhação”.  

Checagem de hipóteses: Ao longo da leitura, no entanto, o leitor estará 

checando constantemente essas suas hipóteses, isto é, confirmando-as ou 

desconfirmando-as e, consequentemente, buscando novas hipóteses mais 

adequadas. Se assim não fosse, o leitor iria por um caminho e o texto por 

outro.  

Localização e/ou cópia de informações: Em certas práticas de leitura (para 

estudar, para trabalhar, para buscar informações em enciclopédias, obras 

de referência, na Internet), o leitor está constantemente buscando e 

localizando informação relevante, para armazená-la – por meio de cópia, 

recorte-cole, iluminação ou sublinhado – e, posteriormente, reutilizá-la de 

maneira reorganizada. É uma estratégia básica de muitas práticas de leitura 

(mas não de outras, como a leitura de entretenimento ou de fruição), mas 

também não opera sozinha, sem a contribuição das outras que estamos 

comentando.  

Comparação de informações: Ao longo da leitura, o leitor está 

constantemente comparando informações de várias ordens, advindas do 

texto, de outros textos, de seu conhecimento de mundo, de maneira a 

construir os sentidos do texto que está lendo. Para atividades específicas, 
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como as de resumo ou síntese do texto, esta comparação é essencial para 

medir relevância das informações que deverão ser retidas.  

Generalização (conclusões gerais sobre fato, fenômeno, situação, 

problema, etc. após análise de informações pertinentes): Uma das 

estratégias que mais contribui para a síntese resultante da leitura é a 

generalização exercida sobre enumerações, redundâncias, repetições, 

exemplos, explicações etc. Ninguém guarda um texto fielmente na 

memória. Podemos guardar alguns de seus trechos ou citações que mais 

nos impressionaram, mas em geral armazenamos informações na forma de 

generalizações responsáveis, em grande parte, pela síntese.  

Produção de inferências locais: No caso de uma lacuna de compreensão, 

provocada por exemplo, por um vocábulo ou uma estrutura desconhecidos, 

exerceremos estratégias inferenciais, isto é, descobriremos, pelo contexto 

imediato do texto (a frase, o período, o parágrafo) e pelo significado 

anteriormente já construído, novo significado para este termo até então 

desconhecido.  

Produção de inferências globais: Nem tudo está dito ou posto num texto. 

O texto tem seus implícitos ou pressupostos que também têm de ser 

compreendidos numa leitura efetiva. Para fazê-lo, o leitor lança mão, ao 

mesmo tempo, de certas pistas que o autor deixa no texto, do conjunto da 

significação já construída e de seus conhecimentos de mundo, inclusive 

lógicos.  

 

Habilidades de 

apreciação e 

réplica do leitor 

em relação ao 

texto 

 

  

Recuperação do contexto de produção do texto: Para interpretar um texto 

discursivamente, é preciso situá-lo: Quem é seu autor? Que posição social 

ele ocupa? Que ideologias assume e coloca em circulação? Em que 

situação escreve? Em que veículo ou instituição? Com que finalidade? 

Quem ele julga que o lerá? Que lugar social e que ideologias ele supõe que 

este leitor intentado ocupa e assume? Como ele valora seus temas? 

Positivamente? Negativamente? Que grau de adesão ele intenta? Sem isso, 

a compreensão de um texto fica num nível de adesão ao conteúdo literal, 

pouco desejável a uma leitura crítica e cidadã. Sem isso, o leitor não 

dialoga com o texto, mas fica subordinado a ele.   

Definição de finalidades e metas da atividade de leitura: Todo o controle 

do processo de leitura, da ativação de estratégias ou do exercício de 

capacidades está subordinado às metas ou finalidades de leitura impostas 

pela situação em que o leitor se encontra. Ler para estudar, trabalhar, 
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entreter-se, fruir esteticamente do texto, buscar informação, atualizar-se, 

orientar-se. Não há leitura, a não ser, por vezes, a leitura escolar, que não 

seja orientada a uma finalidade da vida.  

Percepção de relações de intertextualidade (no nível temático): Ler um 

texto é 106oloca-lo em relação com outros textos já conhecidos, outros 

textos que estão tramados a este texto, outros textos que poderão dele 

resultar como réplicas ou respostas. Quando esta relação se estabelece 

pelos temas ou conteúdos abordados nos diversos textos, chamamos a isso 

intertextualidade.   

Percepção de relações de interdiscursividade (no nível discursivo): 

Perceber um discurso é 106oloca-lo em relação com outros discursos já 

conhecidos, que estão tramados a este discurso. Quando esta relação se 

estabelece, então, num dado texto, como por exemplo, nas paródias, nas 

ironias, nas citações, falamos de interdiscursividade. • Percepção de outras 

linguagens (imagens, som, imagens em movimento, diagramas, gráficos, 

mapas etc.) como elementos constitutivos dos sentidos dos textos e não 

somente da linguagem verbal escrita. 

Elaboração de apreciações estéticas e/ou afetivas: Ao ler, replicamos ou 

reagimos ao texto constantemente: sentimos prazer, deixamo-nos enlevar 

e apreciamos o belo na forma da linguagem, ou odiamos e achamos feio o 

resultado da construção do autor; gostamos ou não gostamos, pelas mais 

variadas razões. E isso pode, inclusive, interromper a leitura ou levar a 

muitos outros textos.  

Elaboração de apreciações relativas a valores éticos e/ou políticos: Mas 

também discutimos com o texto: discordamos, concordamos, criticamos 

suas posições e ideologias. Avaliamos os valores colocados em circulação 

pelo texto e destes, são especialmente importantes para a cidadania, os 

valores éticos e políticos. Esta capacidade é que leva a uma réplica crítica 

a posições assumidas pelo autor no texto.  

Fonte: Quadro elaborado pelo autor a partir de ROJO (2004, 2009). 

 Trazemos essas categorias para o centro de nossas discussões sobre a 

compreensão na realidade escolar (e, posteriormente, para o cerne de nossas análises), 

porque elas vão além da mera dimensão inferencial: elas contemplam as habilidades que 

são mobilizadas numa concepção de leitura discursiva, ou seja, elas indicam como pode 

ser realizada a compreensão responsiva do leitor.  De fato, podemos perceber que, ao 

contrário da perspectiva sociocognitivista da leitura, a concepção discursiva não concebe 
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a leitura como, simplesmente, uma prática que tem seu término na realização dos 

processos inferenciais: as inferências estão a serviço da construção de uma posição 

axiológica do leitor frente ao texto.  

Tais categorias demonstram que as capacidades exegéticas exigidas do leitor não 

são mais apenas a simples habilidade, por exemplo, para dar sentido a informações 

implícitas ou pressupostas: a prática de uma leitura proficiente exige que haja, também, 

a construção de um ponto de vista por parte do leitor em relação ao texto lido, isto é, a 

leitura deve produzir uma réplica (que pode ser uma completa ou parcial concordância ou 

discordância em relação a cada ponto de vista de cada texto lido). Nesse sentido, as 

habilidades elaboradas por Rojo (2004, 2009) são mais adequadas para avaliar uma 

perspectiva de leitura discursiva do que as competências e habilidades da própria Matriz 

de Referência do ENEM (BRASIL, 2009). Assim o é, porque as categorias propostas pelo 

ENEM não permitem que sejam avaliadas as capacidades de apreciação e réplica do 

leitor. Na verdade, percebemos que tais categorias do ENEM apenas centram-se na 

avaliação de habilidades inferenciais, o que pensamos é decorrente do fato do exame ser 

realizado por meio do modelo de múltipla escolha. Afinal, como os milhões de leitores 

do exame poderiam construir suas réplicas, se “só existe uma compreensão responsiva 

possível” em cada questão desse exame?   

  Em suma, podemos finalizar esta seção desta pesquisa, reafirmando o que disse 

Marcuschi: “Compreender bem um texto não é uma atividade natural nem uma herança 

genética; nem uma ação individual isolada do meio e da sociedade em que se vive 

(MARCUSCHI, L., 2008, p. 229-230). E se é em sociedade que se aprende a 

compreender, a escola tem um papel fundamental nessa prática social. 

 

4.2.1.1 A compreensão em textos adaptados: como fica a relação autor-texto-leitor? 

Não poderíamos finalizar nossa discussão sobre a noção sobre compreensão na 

prática pedagógica, sem abordarmos a questão de textos adaptados, uma vez que parte 

substancial dos textos que são propostos no ENEM são textos que passaram por um 

processo de adaptação, conforme pode ser constatado nos gráficos abaixo. 
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Gráfico 2 – Quantitativo de “alterações de textos”, por categorias qualitativas, das 

provas de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias do ENEM entre 2009 e 201574. 

       

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Gráfico 3 – Quantitativo geral, em percentual, das “alterações de textos” das 285 

questões das provas de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias entre os anos de 2009 e 

201575. 

     

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

A partir dos gráficos acima, podemos constatar que a adaptação e a fragmentação 

são uma realidade em cerca de 37,5% a 55% (variação relativa aos anos de 2009 a 2015). 

Das 285 questões, dos sete anos de provas analisadas, 128 apresentam textos que têm 

 
74 O ENEM indica a adaptação e a fragmentação como possíveis processos de transformação do “texto 
original”. Contudo, como indicamos mais adiante, a fragmentação é um tipo de adaptação. No quadro 
acima, usamos as categorias, conforme o que é indicado nas provas. 
75Esses dados compreendem as provas das primeiras aplicações dos anos apontados. 
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algum tipo de “alteração” frente à autoria do “texto original”. Ou seja, em média, 44,91% 

das questões não são constituídas por textos que tenham sido produzidos tal como as 

provas propõem como leitura. Sendo que a forma de alteração mais frequente é a 

adaptação, que corresponde a 70,27% dos textos alterados. A fragmentação, por sua vez, 

corresponde a 28, 38% das alterações. Ainda, há questões que são constituídas por textos 

que foram submetidos tanto à fragmentação quanto à adaptação ‒ esse procedimento 

representa a 1,35% das alterações.  

Evidentemente que estabelecer esses números não demonstra qual a natureza de 

tais adaptações, quais repercussões elas apresentam na construção do processo avaliativo 

das capacidades leitoras. Se colocamos esses dados acima, foi para evidenciar a dimensão 

que esse procedimento apresenta nesse exame. Na verdade, apenas, quando das análises 

do corpus, poderemos ter a real clareza das implicações dessas adaptações para a 

compreensão das questões do ENEM que analisamos. Contudo, antes que isso ocorra, 

algumas considerações precisam ser realizadas, para que fique claro o que seja, neste 

trabalho, uma adaptação. Para isso, tomamos o trabalho de Formiga (2009) como parte 

fundamental de nossa reflexão.    

   Nosso ponto de partida em relação ao pensamento da autora é a transcrição do seu 

conceito de adaptação, o qual está sintetizado na citação abaixo: 

As variações, os acréscimos, os cortes, as simplificações e as imitações 
dos mais diferentes textos ― desde o mais sagrado, como a Bíblia, até 
os mais simples e lúdicos contos de fadas ― são produções históricas 
que se evidenciam nos volumes realizados pelos antigos copistas, pelos 
editores, ― autores, ilustrações e demais atores que se integram à 
produção reescrita (FORMIGA, 2009, p. 70-71). 

 

Contudo, apoiando-se em Manguel, mais precisamente em A história da leitura, 

Formiga (2009) indica que as formas e as funções da adaptação foram mudando. Por 

exemplo, por volta do século XV, a adaptação, na Europa, era um meio de se manter o 

controle das interpretações: 

O que se pode observar é que no método escolástico a leitura passava 
por um processo de intermediação. Os textos “originais” eram filtrados 
através das interpretações feitas por “autoridades reconhecidas” ― os 
comentadores escolásticos, os tradutores, comentaristas, anotadores, 
glosadores, catalogadores, antologistas, censores, canonistas ― que 
passavam adiante as regras ortodoxas, cuja implicação era a leitura 
“correta”. 
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O método, portanto, não permitia que os alunos entrassem em contato 
direto com “os textos originais”, nem os religiosos nem tampouco os 
pagãos. As estratégias para evitar que o texto ficasse à mercê das 
interpretações dos estudantes e fugisse aos preceitos ensinados na 
escola, como civilidade, moral, etc. talvez justifiquem a necessidade 
desses intermediários da leitura no século XV na Europa (FORMIGA, 
2009, p. 55).   

   Essa forma de controle das interpretações, também, de acordo com o pensamento 

da autora, esteve presente, no Brasil, por volta do período colonial, que se deu, 

especialmente, numa busca por eliminar aspectos escatológicos e antirreligiosos. Essa 

tarefa cabia, sobretudo, aos jesuítas, que detinham o domínio do processo de 

escolarização em nosso país. Paulatinamente, no entanto, as adaptações vão ganhando a 

principal finalidade que, atualmente, possui: simplificar a escrita de um determinado texto 

para atingir um público não plenamente capacitado para a leitura do texto no “original”. 

Por exemplo, de acordo com Arroyo (apud FORMIGA, 2009), na Biblioteca Nacional do 

Rio de Janeiro, é possível encontrar 22 edições diferentes de Os lusíadas, publicadas entre 

1856 e 1930. 

A autora mostra-se, totalmente, favorável aos processos de adaptação na prática 

pedagógica, principalmente nos textos da esfera literária. Dentre os motivos apresentados, 

ela indica que a aprovação governamental:  

Embora haja toda uma resistência em relação aos textos adaptados, o 
fato não impede que esse novo texto se fortaleça como outro suporte 
para leitura ‒ outras categorias de se ler ‒, conforme atesta o próprio 
Estado, que institucionaliza a adaptação de clássicos (FORMIGA, 
2009, p. 173)    

 O custeio da publicação, pelo Programa Nacional do Livro Didático, de obras 

literárias adaptadas seria, portanto, uma forma de legitimação dos processos de 

adaptações na prática escolar. Essa argumentação não se sustenta do ponto de vista 

científico, pois políticas equivocadas dos governos são possíveis, não apenas no que se 

refere à educação, mas também em relação a outros campos de atuação governamental. 

De qualquer forma, achamos importante trazer para nossa pesquisa uma voz de 

quem assume uma posição contrária à nossa no que se refere ao uso de textos adaptados, 

pois acreditamos que é do embate de posições axiológicas diferentes que surge o 

desenvolvimento do conhecimento epistemológico. Nossa contraposição frente à posição 

assumida pela autora sustenta-se nos próprios fundamentos da noção de linguagem da 

perspectiva ADD. Como foi mostrado no capítulo 3 deste trabalho, os enunciados 
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concretos só são passíveis de exauribilidade apenas no plano da materialidade, não na 

dimensão discursiva. Ora, sendo assim nenhuma leitura é definitiva, sempre é possível 

fazer-se uma releitura de um texto. No entanto, em certas circunstâncias, quando se faz 

uma adaptação de um texto, o enunciado resultante não passa de uma mera leitura do 

ponto de vista do adaptador sobre o “texto original”. Dessa forma, defendemos que não 

são os textos que têm que se adaptar aos leitores incapazes de os compreender, mas sim 

os indivíduos que precisam desenvolver as habilidades suficientes para poder construir 

sentidos para os textos tal como foram construídos. Ademais, as transformações a que um 

determinado texto pode ser submetido, no processo de adaptação, rompem com a forma 

composicional, o conteúdo temático e o estilo em que o autor do “texto original” 

inscreveu seu enunciado, ou seja, as relações dialógicas, que são construídas a partir de 

um leitor presumido, são substituídas por outras.  Aliás, a própria Formiga (2009) faz 

menção às transformações da relação autor-leitor no processo de adaptação: 

As (in)definições para distinguir tradução de tradução adaptada 
ou, ainda, de adaptação talvez se dê pela dificuldade mesma em 
separar um procedimento de outro, posto que nesta atividade de 
reelaboração plural há um “autor” ‒ autor/adaptador ‒, que tem 
em vista um leitor para seu texto. O fato também pode justificar as 
várias nomenclaturas para o que se designa adaptação na história da 
leitura de nosso país (FORMIGA, 2009, p. 26 ‒ grifos nossos). 

 

 Na citação acima, a autora faz referência ao fato de que o adaptador é, também, 

um autor. Em princípio, concordamos, plenamente, com essa posição, não obstante não 

aprofundemos essa discussão, porque ela não se insere dentre os escopos deste trabalho. 

 Críticas sobre o uso dos processos de adaptação, na prática pedagógica, podem 

ser encontradas, de maneira implícita ou explícita, em algumas pesquisas. Por exemplo, 

em análise de uma questão do Sistema Brasileiro de Educação Básica, Beth Marcuschi 

apresenta o seguinte comentário: “há uma evidente dificuldade na identificação do tema 

dos textos, pois em dois casos pelo menos estamos diante de fragmentos de reportagens.” 

(p. 72 ‒ grifo da autora). Essa dificuldade foi resolvida da seguinte maneira: “A 

dificuldade de relacionar os textos pelo tema parece ter sido sentida pelo elaborador do 

item, que prefere dizer, no enunciado, que os textos “tratam de assuntos da mesma área” 

(BETH, MARCUSCHI, 2006, p. 73 ‒   grifos nossos). A autora indica que a fragmentação 

de um texto pode acarretar na dificuldade de identificação de um tema de um texto, bem 

como explicita que o elaborador da referida questão, ao construir a questão de múltipla 
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escolha, “deu um jeito” de impor seu ponto de vista no enunciado da questão. Ou seja, na 

situação exposta acima, a fragmentação levou, em uma última instância, que o elaborador 

exerce um discurso autoritário para construir a proposta de leitura. Ou seja, o elaborador 

fez uso de um discurso autoritário para impor um ponto de vista sobre o texto.76   

 Outra pesquisa que apresenta crítica quanto ao de uso das adaptações em propostas 

de leitura que constituem uma avaliação em larga escala é a de Alencar, que tem o 

seguinte pensamento sobre as propostas de leitura do ENEM: 

Vale ressaltar que o que se entende por contextualização no ENEM nem 
sempre condiz à ideia de um texto completo, seja ele: poema, tirinha, 
carta, notícia, crônica e clássicos, entre outros, que não vêm, na maioria 
das vezes, expostas na íntegra.  Para cada questão, elege-se um 
determinado trecho de texto e a partir dele uma determinada situação-
problema é abordada, sem que necessariamente essa situação-problema 
esteja diretamente relacionada à compreensão da macroestrutura do 
texto. (ALENCAR, 2009, p. 88). 

  Juntamo-nos às críticas dos dois autores acima citados, embora ainda não 

tenhamos a clareza sobre a real natureza dessas adaptações no ENEM frente aos objetivos 

dessa pesquisa. No entanto, desde o início desta pesquisa, trabalhamos com duas 

hipóteses principais em relação à adaptação no exame em discussão: 1) otimização do 

espaço da prova, uma vez que o exame faz uma clara opção por trabalhar com um grande 

número de textos em cada edição, o que não permite que os textos sejam utilizados em 

sua integralidade; 2) para simplificar os textos e, por conseguinte, permitir que os 

candidatos pudessem os ler com mais rapidez as dezenas de textos que compõem cada 

prova.     

 

  

 

 

 

 

 

 

 
76 Esse exemplo que usamos de crítica aos processos de adaptação ganha mais relevância quando da 
realização de nossas análises, uma vez que nossos procedimentos analíticos ressoam o que já apontado por 
Beth Marchuschi. 
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5 PROCEDIMENTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS DA PESQUISA 

 

Um texto só tem vida contatando com outro texto 
(contexto). Só no ponto desse contato de textos eclode 
a luz que ilumina retrospectiva e prospectivamente, 
fazendo dado texto comungar no diálogo77. 

Mikhail Bakhtin 

 

5.1 Da metodologia  

Ter como pressuposto teórico as noções da ADD é, antes de qualquer coisa, ter 

como princípio norteador o ensinamento fundamental que Bakhtin estabeleceu em O texto 

na linguística, na filosofia e em outras ciências humanas: um experimento de análise 

filosófica:  

O texto (escrito ou oral) enquanto dado primário de todas essas 
disciplinas [Linguística, Filologia e Crítica Literária] do pensamento 
filológico-humanista em geral (inclusive do pensamento teológico e 
filosófico em sua fonte). O Texto é a realidade imediata (realidade do 
pensamento e das vivências), a única fonte de onde podem provir essas 
disciplinas e esse pensamento. Onde não há texto não há objeto de 
pesquisa e pensamento. O texto “subentendido”. Se concebe o texto no 
sentido amplo como qualquer conjunto coerente de signos, a ciência das 
artes (a musicologia, a teoria e a história das artes plásticas) opera com 
textos (obras de arte). São pensamentos sobre pensamentos, vivência 
das vivências, palavras sobre palavras, textos sobre textos. Nisto reside 
a diferença essencial entre as nossas disciplinas (humanas) e naturais 
(sobre a natureza), embora aqui não haja fronteiras absolutas, 
impenetráveis (BAKHTIN, 2016b, p. 71-72).  

 

Podemos perceber que há uma inconclusibilidade na distinção em que o autor faz 

entre as ciências humanas e as ciências exatas, pois, ao final do pensamento, ele diz: [...] 

embora aqui não haja fronteiras absolutas, impenetráveis”. Quando se imaginava que o 

autor ergueria um limite intransponível entre as duas formas de fazer ciência, ele deixa 

uma possibilidade de intersecção. Assim, o autor está sendo coerente com todo o conjunto 

de suas noções, que se pautam no “diálogo”. 

Portanto, a metodologia a ser seguida, ao utilizar-se dos pressupostos teóricos da 

ADD, é, justamente, o método do respeito às características desse objeto de pesquisa 

 
77 Esta epígrafe é constituída por um trecho retirado de Por uma metodologia das ciências humanas (2017, 
p. 67). 
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“falante”. Ou seja, “cada texto diz coisas diferentes” e, dessa forma, os modos de abordar 

metodologicamente cada texto são variáveis. Não há um método definitivo de análise para 

todo e qualquer texto na teoria dialógica. Contudo, podemos dizer que, de maneira geral, 

as análises na dimensão dialógica perpassam o que Brait expressa no seguinte 

pensamento: 

O trabalho metodológico, analítico e interpretativo com 
textos/discursos se dá, sempre, esmiunçando campos semânticos, micro 
e macroorganizações sintáticas, marcas e articulações enunciativas que 
caracterizam o(s) discurso(s) em foco e indicam sua heterogeneidade 
constitutiva, o gênero a que pertencem e os gêneros que nele se 
articulam, a tradição das atividades em que se inserem, o inusitado de 
sua forma de ser discursivamente, sua participação ativa nas esferas de 
produção, circulação e recepção que lhes conferem existência, status e 
efetiva atuação (BRAIT, 2004, p. 19).    

 

Dessa forma, nossas análises estão voltadas para o que, em última instância, 

preceitua Brait: a identificação das relações dialógicas. Então, buscamos, através das 

etapas procedimentais que elaboramos, identificar as formas linguístico-discursivas e 

histórico-sociais que são específicas aos enunciados que circulam no contexto do ENEM.       

 

5.2 A relação entre as partes constitutivas do ENEM e a elaboração das etapas 

procedimentais 

 Os textos são, segundo o Exame Nacional do Ensino Médio: fundamentação 

teórico-metodológica (BRASIL, 2005), mais do que meras propostas de leitura, 

constituem-se a própria essência do exame: 

O Enem assume a leitura e as leituras como pressuposto inicial e 
sinaliza para o trabalho sistemático com essa arquicompetência para o 
desenvolvimento das competências e habilidades representadas como 
necessárias ao final da educação básica. A avaliação da leitura está 
presente em toda sua plenitude seja na prova de múltipla escolha seja 
na produção do texto escrito. A leitura resume no Enem os pressupostos 
da área Linguagens e Códigos (BRASIL, 2005, p. 59).  

 

Tal perspectiva da leitura tem como base a noção de situação-problema, a qual 

pode ser entendida como o enfretamento de um problema que precisa ser resolvido, isto 

é, as questões do ENEM buscam refletir o fato de que é por meio de discursos que os 
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problemas apresentam-se aos sujeitos e, da mesma forma, é por intermédio dos discursos 

que as soluções são alcançadas. Ainda de acordo com o documento que fundamenta o 

exame, uma situação-problema deve ser entendida da seguinte maneira:  

Pode interpretar uma situação-problema, como a investigamos no 
Enem, como um problema de coerência. Ou seja, o enunciado cria um 
problema, uma lacuna, rompe um equilíbrio, pede comparações, etc. 
Coerência, no sentido, de que a alternativa escolhida seja consistente 
com o que foi proposto no enunciado. Coerência, no sentido, de que se 
a alternativa escolhida não for a melhor, entre as indicadas, cria-se uma 
inconsistência entre o que o aluno escolheu e o que o problema colocou 
como questão (BRASIL, 2005, p. 35). 

 

Assim, temos, de acordo com o que é exposto acima, o esclarecimento de que as 

situações-problemas são elaboradas com vistas a permitir que a alternativa correta seja a 

indicação de que o aluno é capaz de mobilizar as competências e habilidades adequadas 

para resolver o problema proposto. Devemos atentar para o fato de que, como se trata de 

questões de múltipla escolha, não há a possibilidade de que mais de uma alternativa possa 

corresponder a regulação78 para uma perturbação79. Os textos, que, repetimos, são a base 

das provas de todas as áreas do exame, são tomados de tal maneira que possibilitem 

apenas a construção de uma perturbação e de uma regulação.  

Decorrente desse fato, a quantidade de textos, nesse exame, é muito significativa. 

E a variedade de gêneros do discurso, também. Defrontamo-nos com a necessidade de 

elaboração de um critério (ou critérios) da seleção das propostas de leitura a serem 

analisadas, a qual levasse em consideração a diversidade dos gêneros que compõe o 

exame. Dentro do marco temporal que já tínhamos traçado para a escolha das edições do 

ENEM a serem analisadas (que já foi explicitado e justificado na Introdução), optamos 

 
78 De acordo com o documento que rege o ENEM, a noção de regulação deve ser tomada na seguinte 
acepção: “Regulação refere-se ao trabalho do sujeito em face de uma perturbação no contexto das interações 
provocadas pela situação-problema, como formuladas. Regulação é o que fazemos para recuperar o 
equilíbrio rompido pela pergunta ou problema proposto. Regulação expressa formas de compensarmos uma 
perturbação. Escolher, pelo trabalho da reflexão e da tomada de decisão, a melhor alternativa para uma 
questão significa realizar uma compensação perfeita, pois recupera o ciclo rompido pela perturbação 
provocada pela questão (BRASIL, 2005, p. 34).  
79 A perturbação, por sua vez, deve ser entendida como: “Uma perturbação expressa o fato de que uma 
alteração foi assimilada como um problema, pois, caso contrário, seria suficiente dar a resposta. Dessa 
forma, se alguém me faz uma pergunta e eu sei a resposta e quero fornecê-la a quem me perguntou, então 
é uma alteração que propõe um mínimo de perturbação, pois implica o trabalho de buscar soluções, correr 
riscos, etc. [...] A perturbação produz um desequilíbrio, rompe com a harmonia do que o sujeito sabia ou 
pensava sobre um determinado assunto (BRASIL, 2005, p. 33). 
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por escolher os gêneros mais recorrentes. Para isso, tomamos como base os dados 

apresentados na tabela abaixo. 

Tabela 2 – Gêneros e domínios discursivos apresentados nas provas de Linguagens, 

Códigos e suas Tecnologias do ENEM entre 2009 e 201580. 

Domínios 

discursivos 

Gêneros do 

discurso 

 

2009 

 

2010/1 

 

2010/2 

 

2011 

 

2012 

 

2013 

 

2014 

 

2015/1 

 

2015/2 

 

Total 

 

 

 

 

 

 

 

Instrucional 

Artigo 

científico 

  

1 

    

5 

 

2 

 

6 

 

5 

 

20 

Verbete   

1 

 

1 

    

1 

  

2 

 

5 

Biografia   

1 

  

1 

    

1 

  

3 

Ensaio     

1 

  

1 

 

5 

 

3 

 

1 

 

11 

Orientação 

curricular 

    

1 

      

1 

 

Gráfico 

      

1 

   

1 

 

2 

Manual 

didático 

        

1 

  

1 

Comentário          

1 

 

1 

Palestra          

1 

 

1 

Redação 

escolar 

      

1 

    

1 

Jornalístico Notícia   

1 

 

2 

 

1 

   

1 

  

1 

 

6 

Resenha 1  1       2 

Reportagem  

1 

 

3 

 

2 

 

1 

 

1 

 

2 

 

4 

 

2 

 

3 

 

19 

Charge   

1 

  

1 

  

2 

 

2 

  

2 

 

8 

Artigo  1 3 1 2 4   1 12 

 
80O domínio discursivo instrucional, na tabela acima, foi configurado por Santos e Nascimento (2017), 
como um domínio que engloba todos os gêneros do discurso que têm, pretensamente, a função didático-
pedagógica. No entanto, discordamos de alguns gêneros que estão incluídos nesse domínio: biografia e 
comentário. Na verdade, discordamos de várias categorizações elaboradas pelos autores (por exemplo, o 
que dizer do domínio interpessoal?  por acaso, todos os gêneros não são direcionados ao “outro”?). 
Contudo, como não há nada que desabone os dados que os autores apresentam sobre a recorrência dos 
gêneros dos discursos no período entre 2009 e 2015, decidimos usar os números indicados na tabela acima 
como base de nossa decisão sobre os gêneros que deveriam compor as questões a serem analisadas.   
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Editorial  1     1   2 

Carta do 

leitor 

    

2 

 

1 

 

1 

    

4 

Entrevista      

1 

     

1 

Jurídico Lei       

1 

    

1 

Comercial     

1 

       

1 

Publicitário Anúncio  

2 

 

1 

  

2 

 

1 

  

1 

 

1 

 

1 

 

1 

Propaganda 

institucional 

 

3 

  

4 

 

2 

 

1 

 

1 

 

3 

 

2 

 

3 

 

19 

Lazer Quadrinho  

3 

  

2 

  

2 

 

2 

   

1 

 

10 

Teste  

1 

         

1 

Horóscopo   

1 

        

1 

Anedota     

1 

  

1 

   

1 

 

3 

Interpessoal Relato          

1 

 

1 

 

2 

Relatório         

1 

  

1 

Carta   

1 

    

1 

    

2 

Ficcional Poema   

4 

 

1 

 

5 

 

4 

 

8 

 

7 

 

5 

 

6 

 

4 

 

44 

Conto  

1 

 

2 

   

3 

 

1 

  

2 

 

3 

 

12 

Letra de 

Música  

 

1 

 

1 

 

1 

 

3 

 

1 

 

1 

  

3 

  

11 

Romance   

3 

 

2 

 

2 

 

1 

 

2 

 

4 

 

1 

 

3 

 

18 

Canção 

folclórica 

 

1 

         

1 

Crônica  

1 

 

1 

  

1 

 

3 

 

1 

 

4 

  

1 

 

12 

Novela   

1 

         

1 

Memórias    

1 

  

1 

     

2 

Peça teatral    

1 

  

1 

     

2 
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Total por 

edição 

  

20 

 

22 

 

25 

 

24 

 

26 

 

26 

 

36 

 

34 

 

30 

 

37 

Fonte: Reprodução da tabela que há em Santos e Nascimento (2017). 

Segundo podemos perceber nos dados apresentados na tabela acima, há gêneros 

muito frequentes em detrimento de outros que pouco aparecem (alguns apareceram uma 

única vez) ao longo dos anos que estamos analisando. Posto isso, nossa escolha recaiu 

sobre os seguintes gêneros: artigo científico, quadrinhos, poema, letra de canção e conto. 

A escolha dos gêneros que fizemos não pôde, no entanto, obedecer a um 

parâmetro de seleção equânime entre as edições das provas. Ao contrário do que 

esperávamos, nem todos os textos que servem como base para leitura tinham seus 

originais disponíveis na fonte indicada pelo exame (houve, por exemplo, artigos de 

divulgações científicas que não estavam mais disponíveis nos sites indicados na prova ‒ 

isso ocorre porque a contemporaneidade entre a prova e o texto usado não é um critério 

na elaboração da prova). Também, nem todas as provas contemplavam questões que 

abordassem o tema dos textos que foram selecionados (como vimos na Tabela 1, 

recorrentemente, os aspectos definidores da relativa estabilidade do gênero são usados, 

no ENEM, de maneira dissociada). Dessa forma, fomos obrigados a fazer uma seleção 

desigual entre as questões que compõem as provas, mas não aleatória. Ou seja, 

obedecemos aos seguintes critérios: 1) determinamos as edições ; 2) tomamos o trabalho 

de Santos e Nascimento (2017) para identificarmos os gêneros mais recorrentes nas 

edições selecionadas; 3) optamos por escolher dois exemplos de cada gênero, porque 

nenhuma análise pode ser realizada a partir de um único exemplo, pois nenhum texto 

pode servir como modelo de um gênero; 4) buscamos selecionar tanto questões que 

tinham textos adaptados como proposta de leitura quanto questões que eram constituídas 

por “textos originais”.   

Posteriormente, voltamo-nos para os enunciados das questões, em busca de um 

método de abordagem dessa parte constitutiva do exame. A partir da leitura do documento 

que fundamenta o exame (BRASIL, 2005), tomamos conhecimento dos parâmetros para 

a elaboração dos enunciados, a saber: 1) ter um único problema em cada questão; 2) 

possuir apenas informações necessárias para a solução do problema, não havendo 

informações supérfluas; 3) conter uma relação adequada entre o que é requerido e a 

dificuldade pretendida; 4) apresentar a adequação entre o tempo da prova e a solução da 

situação-problema; 5)  ter uma relação apropriada entre o enunciado e a quantidade de 
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tarefas exigidas para a escolha da alternativa; 6) não possuir afirmações preconceituosas; 

7) incluir, quando possível, os elementos que se repetem nas alternativas para tornar mais 

evidente o elemento variante. Nossa análise, portanto, busca descrever como esses 

critérios que o exame diz seguir “materializam-se” nas especificidades que cada questão 

apresenta.  

Por fim, por meio,  ainda do documento que estabelece os pressupostos teórico-

metodológicos do exame (BRASIL, 2005),  buscamos os critérios de elaboração dos itens, 

o que resultou no seguinte descoberta: 1) o item correto tem que ser indiscutivelmente a 

única possibilidade de resposta; 2) os itens incorretos são hipóteses possíveis de solução 

do problema, mas apenas o item correto efetivamente seria a solução; 3) a análise dos 

itens deve demandar um tempo adequado em relação à prova como um todo; 4) a 

obediência a uma ordem crescente ou decrescente deve existir nos itens, se existirem 

valores numéricos; 5) a necessidade de homogeneidade de conteúdo (integrando uma 

mesma família de fatos e ideias) e de forma deve perpassar todos os itens; 6) os itens 

devem ser independentes, não deve haver, assim, subentendidos ou referências aos itens 

anteriores; 7) a ocorrência de “pistas” para solução do problema deve ser evitada, bem 

como as “pegadinhas” (que induzam o candidato ao erro) ou afirmações “verdadeira-

falso” independentes; 8) a escolha da alternativa verdadeira tem que, necessariamente, 

ser resultante de uma relação que o participante estabeleceu entre o enunciado e o texto.   

Assim, a partir dessas características linguístico-discursivas do exame, 

elaboramos os procedimentos de análise. 

 

5.3 Procedimentos de análise 

5. 3. 1 A noção de gêneros do discurso como “macrocategoria” de análise 

 No desenvolvimento de reflexões sobre a construção de sentido, Marcuschi diz 

que: “Também há esquemas maiores que os conceituais, tal como os gêneros textuais que 

operam como formas discursivas de enquadre poderoso para guiar o sentido.” (2008, p. 

220)”.  Sobral (2009) expressa um pensamento semelhante ao de Marcuschi, quando 

afirma que não se interpreta o mundo para depois se escolher um gênero, um discurso. 

Segundo o autor, só se consegue ver o mundo com os “olhos dos gêneros”, e dos discursos 

vinculados a ele.  
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Portanto, partimos da noção de gênero para realizar nossas análises. 

Primeiramente, como já esclarecemos no capítulo 2, abordamos o ENEM como um 

gênero do discurso, o que acarreta, em termos de metodologia analítica, que os aspectos 

que o constituem devem ser vistos como elementos voltados para o cumprimento de um 

projeto discursivo. Projeto discursivo esse que tem como finalidade avaliar os candidatos 

que se submetem a tal exame. Assim, o ENEM é um exemplo de um gênero que faz parte 

de uma realidade sociodiscursiva específica, e como tal deve ser compreendido.  

Esse exame tem uma autorregulação que é estabelecida pela Matriz de Referência 

(anexo 1). Podemos tomar esse documento como um tipo de acordo que é, previamente, 

realizado entre os dois lados do processo sociodiscursivo: os candidatos e os 

organizadores. De fato, os candidatos, quando se inscrevem no ENEM, sabem que serão 

avaliados a partir daquela matriz. Ou seja, as regras pelas quais a interlocução se dará já 

são conhecidas. Contudo, dentro desse processo avaliativo, nem tudo é conhecido: os 

textos a serem escolhidos funcionam sempre como um elemento inesperado do diálogo, 

isto é, a voz do elaborador, a cada edição do exame, expressa-se por meio de novos 

dizeres, novos gêneros (ou por outras versões do mesmo gênero), que são formas 

renovadas de exigir comprovações das mesmas 30 habilidades indicadas na Matriz de 

Referência. 

Posto isso, temos os gêneros do discurso como macrocategoria de análise, pois é 

a partir dessa noção que se pode compreender como o gênero exame ENEM utiliza outros 

gêneros para que se cumpra seu projeto discursivo.  

 

5.3.2 Etapas procedimentais 

  Decorrente de uma análise preliminar das questões de 2009 a 2015 do ENEM, 

conforme apontamos, no quarto capítulo, há uma variação entre 37,5 % a 55% de 

propostas de leitura adaptadas  o que impacta num dos pressupostos básicos para uma 

atividade de leitura numa perspectiva dos letramentos: haver uma prática de leitura, no 

ensino e aprendizagem da linguagem, que obedeça, o máximo possível, aos modos 

extraescolares de leitura (KLEIMAN, 2008, ROJO, 2009). Na prática cotidiana, por 

exemplo, um artigo de divulgação de científica, a letra de uma canção ou um poema, 

geralmente, são lidos tal como foi produzido por seu autor, sem necessariamente, antes 

de nossa leitura, qualquer pessoa faça modificações em sua forma composicional, no 
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conteúdo temático ou estilo. A adaptação, dessa forma, pode impactar em um dos 

conhecimentos prévios que devem ser mobilizados no processo de leitura, as marcas do 

gênero e/ou de autoria.         

Portanto, resultante dessa substancial quantidade de adaptações, decidimos que 

parte de nossas análises seriam feitas em relação às propostas que eram formadas por 

textos adaptados. Essa decisão tinha como finalidade ter uma visão mais ampla sobre a 

concepção de compreensão que subjaz ao ENEM. Dessa forma, optamos por usar textos 

adaptados em que houvesse a possibilidade de encontrar o “original”, pois defendemos 

que a forma como um texto é adaptado pode representar a concepção de leitura que 

perpassa uma determinada proposta de avaliação. 

 No caso dos textos que não eram adaptados, podemos ir diretamente à análise da 

retomada que o enunciado da questão faz do texto base. Esse procedimento apoia-se, 

estritamente, nas categorias elaboradas por Cunha (1992), as quais descrevemos no quarto 

capítulo. Assim, buscamos descrever se o elaborador condensa, expande, reacentua e/ou 

antifigura os temas que são apresentados nos textos propostos como leitura. Aliás, 

salientamos que não apenas na análise da retomada que o elaborador faz do texto base na 

elaboração da questão, aplicamos esse procedimento, mas também no próprio processo 

de adaptação (logicamente, quando o texto foi submetido à adaptação). 

Um segundo procedimento analítico constitui-se na aplicação das categorias de 

leitura elaborada por Rojo (2004, 2009), a partir do qual, buscamos determinar em que 

habilidades o ENEM avalia o candidato-leitor. Nessa parte da análise, relacionamos as 

categorias propostas pela autora e as habilidades que o próprio ENEM propõe como meio 

de avaliação. 

Para finalizar, analisamos o “item certo”, cotejando-o com as demais partes da 

questão. Buscamos, nessa parte dos procedimentos analíticos, desvendar como se chega 

a uma determinada posição sobre o sentido do texto ‒ sempre, tendo como horizonte de 

nossas análises o que o documento de fundamentação teórico-metodológica (BRASIL, 

2005) aponta como método de construção dessa parte da questão. 
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6 ANÁLISES DO CORPUS 

Entender é a prova do erro. 

Clarice Lispector81 

 

 Neste capítulo, buscamos mobilizar, nos procedimentos analíticos, todos os 

pressupostos teóricos que foram delineados nos capítulos anteriores.  Antes, no entanto, 

que iniciemos a análise propriamente dita, um ponto precisa ser esclarecido: tomamos 

como objeto de análise as questões do ENEM em que o gênero esteja nominado ou não 

no enunciado da questão.  Não obstante acharmos que a indicação do gênero, numa 

questão de uma prova, seja fator fundamental para acionar conhecimentos 

sociocognitivos para a construção de sentido por parte do leitor-estudante, estamos, de 

antemão, trabalhando com a possibilidade de que o elaborador do ENEM, possivelmente, 

busque, em certas circunstâncias, não indicar os gêneros das propostas de leitura, por 

querer avaliar a capacidade do leitor-candidato de (re)conhecê-los.  

 

6.1 Parâmetros para as análises das questões que envolvem artigo de divulgação científica 

 Para começo de nossas reflexões sobre os artigos de divulgação científica, 

consideramos interessante levar em conta o que diz Charaudeau (2013) sobre o discurso 

midiático82: 

Por trás do discurso midiático, não há um espaço social mascarado, 
deformado ou parcelado por esse discurso. O espaço social é uma 
realidade empírica compósita, não homogênea, que depende, para sua 
significação, do olhar sobre ele pelos diferentes atores sociais, através 
dos discursos que produzem para tentar torná-lo ininteligível. Mortos 
são mortos, mas para que signifiquem “genocídio”, “purificação 
étnica”, “solução final”, “vítimas do destino”, é preciso que se insiram 
em discursos de inteligibilidade do mundo que apontam para sistemas 
de valores que caracterizam os grupos sociais. Ou seja, para que o 
acontecimento exista é necessário nomeá-lo. O acontecimento não 
significa em si. O acontecimento só significa enquanto acontecimento 
em seu discurso. O acontecimento significado nasce num processo 
evenemencial que [...] se constrói ao término de uma mimese tripla. É 
daí que nasce o que se convencionou chamar “notícia” 
(CHARAUDEAU, 2013, p. 131-132 ― grifo do autor). 

 
81 Esta epígrafe constitui-se de um trecho retirado do conto o Ovo e a galinha.  
82 Há, de acordo com Grillo (2013), três esferas de circulação dos discursos de divulgação científica: a 
esfera científica, a educacional e a midiática. Os exemplos que tomamos para análise são do campo 
midiático (jornalístico). Por isso, fazemos referência ao discurso da mídia.  
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  Dessa forma, o discurso midiático deve ser entendido como uma forma de 

refração dos acontecimentos, e não como um simples reflexo dos acontecimentos. Ou 

seja, o acontecimento “é proveniente [...] de um dizer que não é um simples recurso para 

descrever o mundo (a fala do apresentador, do jornalista ou da testemunha), mas uma 

construção com fins de revelação de uma determinada verdade sobre o mundo” 

(CHARAUDEAU, 2013, p. 189). Assim sendo, os artigos de divulgação científica 

devem, e são tomados, nesta pesquisa, como um instrumento de construção de um 

determinado ponto de vista sobre a realidade histórica.  

 Segundo Rojo (2008), os artigos de divulgação científica que circulam atualmente 

estão ligados a uma tradição que remonta ao século XVIII, com a Enciclopédia, dos 

franceses Diderot e d’Alembert. Esses textos buscam divulgar, para além do ambiente 

escolar, para o “homem do mundo”, as descobertas científicas. 

 Por sua vez, Grillo (2013) aponta o trabalho A encenação da comunicação no 

discurso de divulgação científica, de Authier-Revuz, como pioneiro na abordagem 

linguística dos discursos de divulgação científica. Ainda de acordo com Grillo, a 

pesquisadora francesa indica que os textos de divulgação científica funcionam como uma 

“operação de tradução” do discurso científico. Essa “tradução” teria três aspectos bastante 

característicos: 1) trazem as marcas da interlocução que são ensejadas pelo texto 

científico, bem como as marcas da interlocução que são estabelecidas entre o artigo de 

divulgação científica e seu público alvo; 2) transpõem o discurso primordialmente 

científico para um discurso mais próximo do cotidiano ― o que acarreta numa 

justaposição dos discursos; 3) há um recurso frequente à metalinguagem, para que sejam 

estabelecidas as diferenças semânticas de determinadas palavras (que aparecem entre 

aspas ou itálico) quando são usadas pela ciência ou no uso cotidiano.  

 Embora louve o pioneirismo das discussões de Authier-Revuz sobre o discurso de 

divulgação científica, Grillo (2013) tem uma posição diferente da autora francesa, pois, 

para a autora brasileira, o discurso de divulgação científica não é uma “tradução”, mas 

uma modalidade particular de relação dialógica: 

A metalinguística permitiu-nos descrever e interpretar a divulgação 
científica como uma modalidade particular de relação dialógica ― 
entendida na acepção bakhtiniana enquanto uma relação axiológica-
semântica entre a esfera científica e outras esferas da atividade humana, 
aí incluídos os níveis superiores da ideologia do cotidiano, cuja 
materialidade são os enunciados de gêneros variados (reportagem, 
artigo, editorial, livro, romance, exposição, etc). Nesse diálogo o autor 
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divulgador assume a posição de mediador competente entre os saberes 
científicos e a consideração do “fundo aperceptível de compreensão 
responsiva” de seu destinatário, constituído por aquilo que o divulgador 
presume que ele domina e, acima de tudo, não domina. Não se trata, 
portanto, nem de um gênero nem de uma esfera, mas de relações 
dialógicas da esfera científica com outras esferas da atividade humana 
ou da cultura. A divulgação científica particulariza-se, portanto, pela 
exteriorização da ciência e da tecnologia para fora de sua esfera de 
produção, com a finalidade de criar uma cultura científica no 
destinatário, ou seja, o seu traço definidor comum encontra-se no que 
chamaremos de exteriorização da ciência nas instâncias de circulação e 
de recepção (GRILLO, 2013, p. 88-89).  

 

 A divulgação de conhecimentos científicos não é, portanto, para Grillo, uma mera 

“tradução” de termos científicos em uma língua mais próxima do público ordinário, e da 

coexistência de um amálgama dessas duas variantes sociolinguísticas nos textos de 

divulgação. Os discursos de divulgação científica seriam resultantes de uma relação de 

diferentes esferas de produção de saberes, a partir dos quais se “permite não só o aumento 

do estado de conhecimentos do destinatário presumido, como submete os saberes 

científicos e tecnológicos a uma avaliação crítica viva” (GRILLO, 2013, p. 89). 

 Quanto às formas de composição, esses discursos variam de acordo com a esfera 

de circulação. No caso específico do campo midiático, eles são multissemióticos:  

[...] os recursos visuais são a forma de diagramação na página ― texto 
cheio ou texto em coluna ―; a presença de boxes, legendas, e destaques 
de ilustrações e de diferentes tipos (paratextos). Os recursos verbais são 
o texto e suas subdivisões ― título, introdução, (olho), texto 
propriamente dito, subtítulos, textos dos boxes e das legendas (ROJO, 
2008, p. 595). 

 

 Em relação aos assuntos, os gêneros que compõem os discursos de divulgação 

científica apresentam uma grande variedade, tomados a partir de determinado ponto de 

vista do jornalista que escreve a matéria, mas que, também, ecoa a voz do órgão de 

impresa no qual o texto é veiculado. No tocante ao estilo, além das características 

advindas do próprio gênero em que o discurso é constituído, há as especificidades 

estilísticas que são determinadas pelo “leitor modelo” a que se destina. 
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6.1.1 Primeira análise de uma questão que envolve artigo de divulgação científica 

                                      Figura 1 ‒ Questão do ENEM 2010 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Brasil (2010). 

 A questão acima tem como texto base um artigo de divulgação científica. Ou pelo 

menos, era um artigo de divulgação científica em sua “forma original” (anexo 2). Na 

forma composicional que apresenta acima, não é possível dizer exatamente em que gênero 

o discurso está. Não à toa, o elaborador da questão usa a nominação “texto”, em vez de 

especificar o gênero da proposta de leitura. 

 As adaptações realizadas no texto são tão grandes que desaparecem, por completo, 

as marcas que a Dra. Ana Luíza Galvão deu ao texto que ela produziu para ser divulgado 

no Portal ABC da Saúde. Aliás, a própria transposição que se faz da realidade digital para 

o impresso provoca uma ruptura enorme entre as duas produções textuais (no hipertexto, 

há uma série de elementos que não podem ser transpostos para a realidade impressa).  A 

abordagem que se faz do hipertexto, pelo elaborador da questão, deixa transparecer que 

subjaz uma concepção de que a representação de um discurso alheio é, meramente, um 

reproduzir de palavras. No entanto, reproduzir dois parágrafos de um texto que é 

composto por uma estrutura que envolve vários tópicos do tema abordado (o texto da 
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autora não quer apenas definir a doença em questão), sem dúvida, é romper todos os 

processos de autoria que foi realizado no “texto original”.  

A forma composicional do artigo de divulgação científica da Dra. Ana Galvão 

estrutura-se na forma de perguntas e respostas: a autora faz uma pergunta e responde-a, o 

que é uma forma de buscar dar ao texto um caráter mais didático. Há, inequivocamente, 

por parte da médica, uma busca por dar um tom de diálogo ao texto. Outro aspecto que 

faz parte do “texto original”, e que é suprimido, são as cores. As cores que perpassam o 

“texto original” (inclusive, a parte verbal) não foram usadas de maneira aleatória, elas 

contribuem para possíveis construções de sentido: o verde esmeralda, que, 

historicamente, é a cor símbolo da medicina e das demais profissões relacionadas à saúde, 

está presente em várias partes do texto; assim como o vermelho, que, dentre outras 

simbologias, está relacionada à cor sanguínea, à representação da vida. Na proposta de 

leitura do ENEM está tudo em preto. 

 O processo de adaptação que foi realizado para a construção dessa proposta de 

leitura deu-se por meio da condensação. Ou seja, no ato de condensar as informações do 

“texto original”, o elaborador seleciona o que ele acha mais relevante para seu propósito 

discursivo. No entanto, ao buscar o cumprimento de seu propósito, o elaborador 

desconstrói o propósito discursivo da médica que escreveu o artigo, pois o artigo escrito 

por ela não objetivava apenas expor o que era o “transtorno do comer compulsivo”, mas 

também indicar quais os sintomas dessa doença, quais complicações estão relacionadas 

com o aumento da ingesta calórica, bem como esclarecer quais são as causas dessa doença 

e quais suas formas de tratamento. Entretanto, o texto que se tornou uma proposta de 

leitura do ENEM, basicamente, retoma, quase literalmente (é suprimida uma expressão 

que há no primeiro parágrafo: “Anteriormente conhecido como binge, o transtorno...”), 

os dois primeiros parágrafos do texto da médica, que têm por finalidade definir o que seja 

o transtorno em discussão.  

 Quanto ao enunciado da questão, podemos dizer que ele é elaborado de uma forma 

inusitada, porque pergunta sobre as ideias desenvolvidas pelo autor. Que autor? Depois 

de um processo de adaptação tão significativo, usar a noção de autoria, parece-nos 

descabido. Ademais, a marca do feminino se fazia necessária, uma vez que quem escreveu 

o artigo foi Ana Luiza Galvão ‒ menos sui generis, teria sido se a pergunta fosse 

formulada da seguinte forma: “Considerando as ideais que são apresentadas no texto...”.  
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A questão busca que o candidato-leitor do exame expresse sua capacidade de fazer 

inferências globais sobre o texto ‒ de acordo com as categorias contidas no Quadro 5. 

Essa inferência está, fortemente, atrelada à avaliação do conhecimento sobre as tipologias 

textuais, pois três dos itens das questões são iniciados por “descrever”, “narrar”, “expor”. 

Claramente, o elaborador pretende identificar se o estudante é capaz de relacionar o plano 

discursivo com a dimensão lógico-semântica, mais especificamente as tipologias. Caso o 

candidato soubesse que a tipologia expositiva é usada para a produção de textos que têm 

a finalidade de apresentar diferentes formas de saberes, ele já tenderia a marcar a 

“alternativa correta”. 

  Tomando as competências e habilidades relacionadas constitutivas da Matriz de 

Referência, essa questão busca avaliar, provavelmente, a competência da área 6 

(“Compreender e usar os sistemas simbólicos das diferentes linguagens como meios de 

organização cognitiva da realidade pela constituição de significados, expressão, 

comunicação e informação.”), privilegiando a H18 (“Identificar os elementos que 

concorrem para a progressão temática e para a organização e estruturação de textos de 

diferentes gêneros e tipos.”).   

A partir da adaptação que foi realizada, na qual há a supressão de várias partes do 

texto, não há dúvidas de que a finalidade torna-se “expor de forma geral o transtorno 

compulsivo por alimentação”. No entanto, defendemos que, numa prática de leitura 

extraescolar, dificilmente, a tipologia textual adquiriria a relevância que há na “resposta 

correta”. Provavelmente, uma proposta de leitura que estivesse sob a forma de uma 

questão discursiva, as estratégias metacognitivas que regeriam a leitura poderiam 

construir hipóteses que não versassem sobre a importância da diferença entre narrar, 

descrever, expor, argumentar ou relatar. Por exemplo, se um leitor expressar que a 

finalidade do texto é “alertar as pessoas para a importância de tratar o transtorno do comer 

compulsivo” estaria construindo uma hipótese de sentido incoerente? Acreditamos que 

não. Ou seja, usar o termo “alertar” (que não faz parte de nenhuma classificação de 

tipologia textual de que temos conhecimento) ou “expor” não é a centralidade da leitura 

extraescolar. Apenas, o fato do discurso que estamos analisando fazer parte de uma 

avaliação classificatória é que pode justificar essa abordagem do texto. Assim, 

compreendemos que o elaborador exerce um papel bastante significativo na construção 

do sentido do texto, não obstante não ao ponto de que pudéssemos dizer que houve uma 

modificação do sentido global do “texto original”. 
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6.1. 2 Segunda análise de uma questão que envolve artigo de divulgação científica 

Figura 2 ― Artigo de divulgação científica: questão do ENEM 2013 

                                 

                                             Fonte: Brasil (2013). 

 Tal como o primeiro exemplo de artigo de divulgação científica, este segundo 

exemplar, também, foi submetido a um processo de adaptação. O “texto original” (anexo 

3) existe tanto na sua versão impressa quanto digital ― sendo a versão impressa anterior 

à digital. Tomamos para análise a versão que foi às bancas de revista. 

 A adaptação que o ENEM fez em relação ao texto, resume-se na adoção do lead 

do “texto original” como proposta de leitura. No “texto original”, o lead é constituído da 

seguinte maneira:  

O Google manipula os resultados das buscas. O Facebook decide quem vai ser seu 

amigo ― e descarta pessoas sem avisar. E, para cada site que você pode acessar, há 400 

outros invisíveis. Prepare-se para conhecer o lado oculto da Internet 

 

Enquanto na versão que se constitui na proposta de leitura há: 



129 
 

 
 

Sites de busca manipulam os resultados. Redes sociais decidem quem vai ser seu amigo 

‒ descartam as pessoas sem avisar. E, para cada site que você pode acessar, há 400 

outros invisíveis. Prepare-se para conhecer o lado oculto da Internet. 

  

 É possível que o processo de hiperonímia que foi estabelecido na adaptação tenha 

por objetivo enquadrar o texto na possível diretriz seguida pelo ENEM, que é não fazer 

referência a marcas comerciais (não encontrei isso estabelecido, explicitamente, em 

nenhum documento oficial, mas fica claro ao analisar as provas que não há nos textos há 

marcas comerciais).  Assim, explica-se a substituição do nome Google por “sites de 

busca”, bem como Facebook por “redes sociais”. E, a partir dessas duas alterações, 

algumas modificações morfossintáticas são realizadas, com vistas à adequação às regras 

da gramática normativa. 

 Todo o resto do artigo que há na Superinteressante (anexo 3) não é utilizado no 

exame. Inquestionavelmente, um artigo de divulgação científica deixou de existir. Que 

gênero é esse que está posto para que os leitores-candidatos leiam? É possível classificar 

esse texto em algum gênero? Poder-se-ia dizer que o texto proposto como leitura é um 

anúncio? Mas seria anúncio de quê? Não há um gênero identificável. Estabelecemos, 

então, que a produção textual que foi proposta como leitura é, simplesmente, uma 

“produção pedagógica”, com finalidade exclusivamente avaliativa, que se assemelha às 

produções que havia nos materiais didáticos do início do século passado (RAZZINI, 

2010), que serviam unicamente como objeto para avaliar a capacidade leitora dos alunos. 

Ou seja, esse texto tem sua validade na/ pela esfera em que ele se insere, a pedagógica. 

 De fato, as transformações pelas quais o artigo passou foram tão profundas, que 

afirmamos que houve impactos muitos significativos na relação autor-texto-leitor. 

Portanto, diríamos que o procedimento condensação que ocorre no texto do jornalista 

André Gravatá está associado ao processo de reacentuação. Entendemos que o processo 

argumentativo desenvolvido no texto jornalístico desaparece por completo: na proposta 

do ENEM há uma afirmação sem qualquer tipo de argumentação que a sustente. O projeto 

discursivo do artigo, que era mostrar o mundo oculto da Internet, não existe na proposta 

de leitura da avaliação.     

 Quando nos deparamos com o enunciado da questão, a voz do elaborador remete 

para a relação entre a imagem e o plano verbal. No entanto, não é solicitado do leitor-
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candidato que faça uma relação global entre a parte verbal e a imagética do texto, isto é, 

não se permite que o leitor realize uma relação de sentido que envolva o simulacro de 

rosto (representação, provavelmente, da relação homem-máquina) em que os olhos estão 

vendados com o que é expresso na parte verbal. Simplesmente, se diz que o leitor deve 

tomar a “venda” como base para a construção de sentido: não se estimula uma construção 

de sentido, impõe-se uma. Provavelmente, o elaborador busca avaliar a capacidade do 

candidato-leitor de fazer inferências locais (Quadro 5), isto é, ele deseja saber se o 

candidato consegue fazer a relação entre a parte de um texto com o todo.  

Essa opção do elaborador do ENEM foi feita porque o artigo de divulgação 

científica, escrito pelo jornalista André Gravatá, não é a base para a leitura: o leitor não 

tem acesso às revelações que foram feitas por Eli Pariser83. De fato, o elaborador apaga a 

“força sedutora” que “Prepare-se para descobrir o lado oculto da Internet” provoca no 

virtual leitor do “texto original”, e conduz o leitor da questão para um outro arranjo das 

linguagens verbo-visuais. Nessa proposta de sentido que é feita, no enunciado da questão, 

o leitor tem, unicamente, como elemento coesivo entre a parte verbal e a parte imagética, 

a “venda”, que ele não pode contornar.  

No processo de reacentuação do texto de divulgação científica da 

Superinteressante, o elaborador do ENEM estabelece uma relação de sentido cuja 

finalidade é, provavelmente, avaliar a competência da área 7 (“Confrontar opiniões e 

pontos de vista sobre as diferentes linguagens e suas manifestações específicas.”), mais 

especificamente a habilidade 21 (“Reconhecer em textos de diferentes gêneros, recursos 

verbais e não-verbais utilizados com a finalidade de criar e mudar comportamentos e 

hábitos.”). Sem dúvida, o “item correto” só é correto porque há, explicitamente, no 

enunciado da questão, a indicação de qual relação deve ser estabelecida entre as duas 

partes que constituem o texto: o leitor tem que tomar a “venda” como ponto de partida da 

construção de sentido, o que cerceia o leitor de aventar outras hipóteses de sentido. Ou o 

leitor se alinha com a hipótese de sentido que o elaborador formulou, ou, inevitavelmente, 

errará a questão.  

 
83O texto da Superinteressante está baseado na divulgação do estudo The filter Bubble:What the Internet is 
hiding from you, do ativista político Eli Pariser. O caráter de divulgação científica do artigo da revista é 
reforçado pelas vozes que a jornalista traz para o texto, professores de universidades renomadas, que são 
convocados para se posicionar sobre o tema. 
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 Por fim, questionamo-nos qual a real necessidade da presença da expressão 

“sentido conotativo” que há no “item correto”, senão a de assegurar que o leitor-candidato 

não fugirá do círculo de injunções que a questão impõe para a abordagem do texto. Ou 

seja, a metalinguagem deve trabalhar, mais substancialmente, em torno do enunciado e 

dos itens de múltipla escolha do que em torno do próprio texto. Afinal, a resposta dessa 

questão não está no texto, está na compreensão responsiva que o elaborador da questão 

tem do próprio texto que ele criou. 

 

6.2 Parâmetros para as análises de questões que envolvem quadrinhos 

Segundo Mendonça, Márcia (2010), desde a feitura das pinturas rupestres, os 

desenhos tornaram-se uma forma milenar de comunicação ― quer associados à linguagem 

verbal, quer usados isoladamente. As histórias em quadrinhos (doravante HQs), por sua 

vez, tal como as conhecemos, atualmente, é uma invenção que remonta a meados do 

século XIX. A autora diz que Ianonne e Ianonne, em O mundo das histórias em 

quadrinhos, indicam que o surgimento dos quadrinhos deu-se pelas mãos de Buscher e 

de Topffer; enquanto, ao final do mesmo século, teria surgido o primeiro herói das HQs: 

o Yellow Kid (o menino amarelo) produzido por Richard Outcault e publicado, 

semanalmente, pela New York World. 

 No século passado, com uma maior circulação dos jornais (meio privilegiado, até 

bem pouco tempo, das HQs), os quadrinhos tiveram uma enorme popularização. E com a 

popularização, a diversidade discursiva84 ampliou-se consideravelmente. Quanto à forma 

composicional, no entanto, as HQs “são facilmente identificáveis, dada a peculiaridade 

dos quadros, dos desenhos e dos balões” (MENDONÇA, MÁRCIA, 2010, p. 210). Outro 

dado que é relevante levar em consideração quanto às HQs é que, em sua maioria, elas 

são constituídas pela tipologia narrativa, não obstante possa haver determinados projetos 

discursivos que envolvam o uso das HQs, em que há a predominância de outros tipos 

textuais, como nas cartilhas jurídicas, em que predomina a tipologia argumentativa 

(MOZDZENSKI, 2006). 

 As HQs, conforme indica Mendonça (2010), não são apenas um gênero, mas, sim, 

uma “verdadeira “constelação” de gêneros não verbais ou icônico-verbais assemelhados 

 
84 Prova da diversidade discursiva dos HQs está no uso jurídico que tal gênero tem, para composição das 
cartilhas jurídicas (MOZDZENSKI, 2006). 
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(MENDONÇA, M., 212)85. Dessa forma, podemos encontrar sob a nominação de HQs: a 

caricatura, a charge, o cartum e as tiras.  

 Dentre as possibilidades de análise dos gêneros em quadrinhos, tomamos do 

ENEM, as tirinhas. Esse gênero, ainda segundo Mendonça, Márcia (2010) tem um caráter 

sintético, podendo as tirinhas ser sequências (ter uma continuidade narrativa, ou seja, a 

narrativa não se deteria a uma única publicação, estender-se-ia por algumas edições) ou 

fechadas (a narrativa começa e termina em uma mesma edição). Quanto à temática, as 

tirinhas, também, podem satirizar aspectos econômicos e políticos ‒ não obstante a 

abordagem não seja tão “datada” quanto nas charges.  

 Ainda segundo a autora, as tiras podem ser subdividas em duas categorias: 1) tiras 

piada, nas quais o autor busca construir o humor por meio de um desfecho inesperado, 

que surge a partir da alternativa mais improvável para uma determinada situação ocorra; 

2) tiras episódio, nas quais o autor busca construir o humor através de uma construção 

que ressalta, dentro de uma temática, uma característica de uma personagem.  

 Ao contrário, no entanto, do que se pode depreender das definições acima sobre 

as tiras, a noção de humor não goza de certo grau de concordância no plano do estudo da 

linguagem. A variação nos obriga, dessa forma, a tomarmos uma posição sobre essa 

noção. Assim sendo, queremos dizer que não tomamos o humor como uma esfera da 

criação ideológica tal como faz Possenti: 

Pode-se dizer que o humor é uma esfera – na qual circulam diversos 
gêneros, dentre os quais as piadas. Para caracterizar o humor como uma 
esfera, creio que o exemplo mais típico para construir uma analogia é a 
literatura. Também nessa esfera se trata de muitos temas – de quase 
tudo – e isso se faz por meio de muitos gêneros. Correlativamente, o 
humor trata de quase tudo e também o faz por meio de muitos gêneros 
da comédia à charge (POSSENTI, 2010, p. 103-104). 

 

De fato, não abordamos o humor nessa perspectiva, mas, sim, como uma estratégia 

linguístico-discursiva para se atingir determinado efeito de sentido, ou seja, é possível 

encontrar, em gêneros diferentes de esferas diversas, assim como a ironia: 

 
85 A afirmação da autora está baseada no fato de que: “Na relação entre semioses envolvidas ― verbal e 
não verbal ― os quadrinhos revelam-se um material riquíssimo, pois, na construção de sentido que 
caracteriza o processo de leitura [...] texto e desenhos desempenham papel central. Desvendar como 
funciona tal parceria é uma das atividades linguístico-cognitivas realizadas continuamente pelos leitores de 
HQs (MENDONÇA, MÁRCIA, 2010, p. 212).  
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[...] a ironia é produzida, como estratégia significante, no nível do 
discurso, devendo ser descrita e analisada da perspectiva da enunciação 
e, mais diretamente, do edifício retórico instaurado por uma 
enunciação. Isso significa que o discurso irônico joga essencialmente 
com a ambiguidade, convidando o receptor a, no mínimo, uma dupla 
leitura, isto é, linguística e discursiva. Esse convite à participação ativa 
coloca o receptor na condição de co-produtor da significação, o que 
implica necessariamente sua instauração como interlocutor (BRAIT, 
2008, p. 126) 

 Assim, o humor, na perspectiva que adotamos, não é nem gênero nem esfera, está 

na ordem do linguístico-discursivo. O humor que é buscado pelo produtor de tirinhas, 

como a afirmação da autora revela, depende da compreensão responsiva do interlocutor, 

ou seja, é uma relação dialógica. Além do mais, o reconhecimento de uma dada 

intencionalidade do locutor nem sempre é compartilhado com o interlocutor, uma vez que 

o horizonte ideológico daqueles que estabelecem uma interlocução necessariamente não 

é o mesmo. Por exemplo, um escritor que produz um conto que busca provocar o humor 

a partir de situações racistas precisa que o interlocutor tenha a mesma visão racista dele 

para que a narrativa consiga a intencionalidade que o autor buscava; caso contrário, em 

vez de humor, o interlocutor do virtual conto poderia sentir ofensa.   

 Posto isso, as marcas do gênero tirinha poderiam ser definidas na realidade 

histórica atual, da seguinte maneira: 1) é um subtipo de outro gênero, as HQs; 2) objetiva 

provocar humor; 3) é veiculada a vários meios diferentes (digitais e impressos) da esfera 

jornalística/midiática; 4) pode abordar temas diferentes (desde as questões de ordem 

política até pedagógica). 
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6.2.1 Primeira análise de uma questão que envolve tirinha  

Figura 3 ― Questão do ENEM  2011 (segunda aplicação) 

 

Fonte: Brasil (2011). 

 Apoiando-se no pensamento de W. Eisner, mais precisamente em Quadrinhos e 

arte sequencial, Mendonça, Márcia (2010) inscreve o gênero HQs e seus subgêneros na 

esfera artística. Como tal, portanto, as tirinhas são tratadas nesta pesquisa: um gênero 

artístico que circula na esfera jornalística/midiática. Dessa forma, como toda expressão 

artística, as tirinhas podem ser vistas como mais propícias ao reflexo da subjetividade do 

que os gêneros do cotidiano, conforme pensamento de Bakhtin (2016a).  

O enunciado da questão inicia-se com a voz do elaborador fazendo uma afirmação 

que introduz o ponto de vista dele sobre a narrativa da tirinha. Ora, ao dizer que: “A língua 

é um patrimônio cultural indispensável para a preservação da memória e da identidade de 

um povo”, não há dúvida que há a exaltação das línguas nacionais. Sendo assim, a 

expressão anafórica que introduz a pergunta propriamente dita “Nesse contexto...”, é 

apenas uma solicitação para que o candidato seja capaz de indicar qual das alternativas 

pode expressar uma paráfrase sobre a exaltação da língua como patrimônio cultural de 

um povo.  A conclusibilidade do sentido do texto é notória na formulação do enunciado. 

Essa determinação do sentido global do texto é, ainda, mais inaceitável, quando 

reconhecemos a natureza artística do gênero ‒ Bakhtin (2016) já indicou que os gêneros 

da esfera artística carregam um maior grau de subjetividade do que os discursos de outras 



135 
 

 
 

esferas ‒, pensamos que isso acarrete um “alargamento” das possibilidades de construção 

de sentido no processo de recepção.  

É evidente que a hipótese que é dada, no item correto (a alternativa D), como 

sendo o sentido global do texto, é absolutamente plausível, principalmente para quem 

conhece o histórico da famosa personagem Mafalda. O que questionamos é o meio de se 

chegar à tal hipótese. O candidato-leitor não tem a chance de fazer uma apreciação sobre 

a relação entre a realidade social e histórica do momento em que se dá a produção e o 

momento da recepção. Da forma como a questão foi elaborada, simplesmente, o leitor 

tem que fazer uma inferência que perpassa a relação entre o texto e a afirmação do 

elaborador para concluir que a resposta certa é “[uma crítica] à influência dos 

estrangeirismos na língua, em especial, daqueles provenientes do inglês”.  

Questionamos, além do que já foi exposto, a seguinte inferência do elaborador: 

“em especial, daqueles provenientes do inglês”. Será que para quem quer supostamente 

criticar o estrangeirismo, há diferença entre o inglês e alguma outra língua estrangeira? 

Talvez, o próprio elaborador esteja sendo contraditório: acreditamos que ele deixa 

margem para que possamos questionar, se não seria mais coerente um sentido global que 

contemplasse uma crítica à dominação cultural americana. Ou seja, poderíamos dizer que 

há um processo metonímico em que a língua (inglesa) está apenas representando uma 

dominação cultural (americana). Afinal, o elaborador está se referindo a que língua: a 

espanhola ou à língua portuguesa? É algo a ser esclarecido, pois a história foi escrita em 

espanhol, língua materna do quadrinista. O inglês está pondo em risco a memória e 

identidade de que povo: o argentino ou brasileiro? Outro ponto que é deixado de lado é a 

busca do efeito de sentido do humor. O elaborador ressalta a crítica, deixando de lado 

uma clara construção discursiva que pretende alcançar o efeito do humor ‒ o que, como 

vimos por intermédio do pensamento de Mendonça, Márcia (2010), é uma das finalidades 

discursivas desse gênero.            

 Portanto, no enunciado, a temática do texto é abordada por meio de um processo 

de condensação, isto é, busca-se sintetizar a HQ em uma única ideia. A partir dos 

procedimentos para construir a referida “conclusibilidade” para o texto, o elaborador  

pretende, provavelmente,  avaliar a competência da área 6 (“Compreender e usar os 

sistemas simbólicos das diferentes linguagens como meios de organização cognitiva da 

realidade pela constituição de significados, expressão, comunicação e informação.”), 

mais especificamente a habilidade 20 (“Reconhecer a importância do patrimônio 
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linguístico para a preservação da memória e da identidade nacional.”) finalidade de criar 

e mudar comportamentos e hábitos).    

 Repetimos: outras hipóteses de compreensão da tirinha seriam possíveis, mas os 

procedimentos realizados pelo elaborador não permitem que outros sentidos sejam 

construídos. A única compreensão responsiva da tirinha foi realizada por quem elaborou 

a questão, sendo delegado a quem tem que responder à questão a função de passivamente 

concordar com o ponto de vista alheio. 

 

6. 2.2 Segunda análise de uma questão que envolve tirinha 

Figura 4 ‒ questão do ENEM 2013 

 

Fonte: Brasil (2013). 

 Assim como a anteriormente analisada, essa tirinha, também, não foi adaptada, 

por isso o “nome” do gênero aparece no enunciado da questão (relembramos que nas duas 

questões que analisamos acima, cujos textos, antes de serem adaptados, eram artigos de 

divulgação científica, o “nome” do gênero é suprimido da questão).  
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O enunciado da questão começa, como é o modelo das questões do ENEM, com 

uma afirmação: “A tirinha denota a postura assumida por seu produtor frente ao uso social 

da tecnologia para fins de interação e de informação”. Fica evidente que o elaborador 

toma o texto como transparente, como se o sentido tivesse sido colocado no texto pelo 

autor, cabendo, portanto, ao leitor (no caso específico, o candidato do ENEM) extraí-lo ‒ 

sintomático dessa concepção de leitura é o termo usado “produtor”. De fato, a noção de 

autor/autoria envolve uma enorme complexidade, por isso “[o] tema do autor e autoria 

está presente, em maior ou menor grau, em quase todos os escritos conhecidos de 

Bakhtin” (FARACO, 2010, p. 37). Por outro lado, a noção de “produtor” expressa mais 

aquele que tem o poder de fazer algo, sem suscitar, necessariamente, a participação do 

“outro” em uma determinada realização. Na sequência do enunciado da questão, há “Tal 

posicionamento...”. Essa expressão não está se referindo ao texto, mas à afirmação que 

foi feita, na parte anterior do próprio enunciado, ou seja, é o elaborador retomando seu 

próprio ponto de vista sobre o texto. Ao fim do enunciado, o elaborador ainda estabelece 

que o posicionamento tomado pelo produtor do texto é formulado a partir da 

argumentação. Esse ponto merece uma pequena reflexão:  todo discurso é um 

posicionamento frente ao mundo (BAKHTIN, 2010). Assim, falar que o quadrinista tenha 

usado uma forma argumentativa é vago, pouco preciso. Estaria sendo estabelecida uma 

relação entre “forma argumentativa” e “atitude crítica”? Esperamos que o elaborador não 

queira estar passando a ideia de que apenas quando se vai de encontro a práticas e a 

discursos alheios haja argumentação, pois, também, na concordância há uma forma 

argumentativa.           

Quando fazemos a relação entre o enunciado da questão e o item correto, a 

alternativa A, percebemos que nada de surpreendente ocorreu, uma vez que não poderia 

ocorrer: os procedimentos realizados na construção de enunciado já tinham feito a 

conclusibilidade do sentido do texto. Talvez, a alternativa C tenha requerido um pouco 

mais de mobilização das habilidades de leitura (Quadro 5), pois o estudante para poder 

concordar com a posição do elaborador, ele tinha que estar atento ao fato de que o discurso 

direto representa a voz dos personagens; enquanto a voz do “narrador” está expressa, nos 

“balões”, acima da voz das personagens, ou seja, o aluno teria que fazer uma leitura 

proficiente do plano imagético para poder fazer a paráfrase que o elaborador requeria. 

Contudo, a escolha da alternativa correta poderia ser, claramente, inferida, também, pelo 
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conhecimento de uma das características do gênero: o efeito de humor. Das alternativas 

apresentadas, apenas a “correta” faz referência a essa característica. 

Na síntese pela qual o enunciado da questão e a alternativa correta constituem-se 

perante o todo do plano discursivo da tirinha, mas uma vez, constatamos que o elaborador 

usa do procedimento de condensação para se reportar ao texto. Busca-se avaliar a 

habilidade do educando de inferir o sentido global do texto. 

 Das habilidades estabelecidas, na Matriz de Referência (anexo1), acreditamos 

que, possivelmente, o elaborador buscou fazer uma avaliação da área de competência 7 

(“Confrontar opiniões e pontos de vista sobre as diferentes linguagens e suas 

manifestações específicas.”) e, mais especificamente, a habilidade 18 (“Inferir em um 

texto quais são os objetivos de seu produtor e quem é seu público alvo, pela análise dos 

procedimentos argumentativos utilizados.”).  

Em suma, embora o texto verbo-visual tenha sido muito bem escolhido, porque 

traz um amálgama bastante forte entre as duas linguagens ‒ o que é muito relevante para 

uma proposta de ensino e aprendizagem das possíveis composições entre a linguagem 

verbal e a visual ‒, não é proporcionado, segundo nosso ponto de vista, como já deixamos 

evidente, a autonomia do estudante de mobilizar, “sozinho”, as diversas estratégias 

metacognitivas para construir um sentido coerente para o texto. 

 

6. 3 Parâmetros para as análises das questões que envolvem letras de canção 

 Devemos tomar a letra de canção como um gênero? Eis uma questão 

relevantíssima, se quisermos refletir sobre o uso pedagógico das letras de canções 86. Uma 

resposta possível vem a partir do que diz Costa, Nelson (2010): 

[...] a canção é um gênero híbrido, de caráter intersemiótico, pois é 
resultado da conjugação de dois tipos de linguagens, a verbal e a 
musical (ritmo e melodia). Defendemos que tais dimensões têm de ser 
pensadas juntas, sob pena de confundir a canção com outro gênero [...]. 
Assim, a canção exige uma tripla competência: a verbal, a musical e a 
litero-musical, sendo está última a capacidade de articular as duas 
linguagens (COSTA, NELSON, 2010, p. 118 ― grifos do autor). 

 
86 A relação corrente entre a literatura e o cancioneiro, na prática pedagógica, é a seguinte, segundo Costa, 
Nelson (2010): “Nos textos pedagógicos, o que se tem observado é uma confusão entre canção e a poesia, 
em que esta e as palavras que dela derivam (poético, poeta etc.) têm sido usadas muito mais em um sentido 
qualificado do que objetivo” (p. 130).  
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A letra, assim, não deve ser tomada como um gênero do discurso, mas como um 

dos planos semióticos da canção. Portanto, a parte verbal da música, por si só, pouco diz, 

sobre o todo da canção. Afinal, “a melodia de canção jamais deixa de ser também um 

modo de dizer e, nesse sentido, identifica-se com a prosódia que acompanha nossa fala 

cotidiana. Além de cantar, o intérprete sempre diz alguma coisa, revela seus sentimentos, 

suas impressões [...]” (TATIT; LOPES, 2008, p. 16). Essa concepção de que a voz é 

fundamental para a melodia de uma canção é característica do cancioneiro brasileiro (e 

de alguns outros países), e firmou-se, definitivamente, com o surgimento da indústria 

fonográfica a partir do início do século passado87. 

 Ainda segundo Tatit & Lopes (2008), podemos, de maneira geral, observar três 

níveis diferentes de compatibilidade entre a letra e a melodia, os quais apresentam graus 

variados de dominância88: 

a) A primeira relação aponta para uma forma “natural” entre o que se diz e como se 

diz, o que se assemelharia à forma cotidiana de falar. Um parâmetro comparativo, 

que ajudaria ao entendimento desse nível, seria levar em conta a relação que um 

falante nativo mantém com sua própria língua: da mesma forma como não é 

possível dizer que um falante nativo pronuncia erroneamente um enunciado em 

sua língua, seria, também, equivocado dizer que a letra e a melodia de um 

compositor estão em desarmonia. Ou seja, não é possível dizer que há um 

descompasso entre as enunciações entoativas e o plano verbal de uma canção;   

b) Uma canção em que o compositor se propõe à celebração de algo (que pode ser 

de uma pessoa, coisa, ideal etc.) apresenta uma relação específica entre letra e 

melodia: a melodia funciona em torno da letra, buscando, por meio de 

movimentos melódicos complexos, alcançar a exaltação da temática pretendida 

pelo autor da canção;   

 
87 Sobre o surgimento da relevância da melodia vocal, na realidade musical brasileira, declaram Tatit e 
Lopes (2008): “Mas o destaque atribuído à melodia da voz principal não cumpria apenas uma função 
utilitária, já que, mesmo com a melhoria das condições de registro nas décadas seguintes, tal supremacia se 
manteve e ainda ganhou novos matizes ao trazer definitivamente para o centro da cena artística a figura do 
intérprete. Por mais que o acompanhamento musical se tornasse complexo, chegando nos anos de 1930 às 
requintadas orquestrações, tudo deveria convergir para os contornos melódicos executados pelos cantores. 
Era consenso entre produtores, artistas e público que o foco da canção concentrava-se no desempenho do 
intérprete vocal (TATIT; LOPES, 2008, p. 17) 
88 Primeiramente, queremos deixar claro que fizemos uma simplificação da descrição dos níveis, sem, no 
entanto, comprometer o sentido que os autores deram a cada nível. Ademais, as especificidades melódicas, 
que fazem parte da exposição dos autores não contribuem, substancialmente, para as análises, pois as partes 
melódica e rítmica não são levadas em consideração no ENEM. 
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c) Relação que se estabelece entre melodia e letra, com vistas à indicação de uma 

perda e, concomitantemente, a necessidade de reconquista. Nesse nível, “Tudo 

ocorre como se a distância entre sujeito/sujeito ou sujeito/objeto, relatada, relatada 

na música, se convertesse em percurso de busca na melodia” (TATIT, LOPES, 

2008, p.21). 

Além dessas questões relativas à relação entre letra e melodia, outro ponto que 

provoca um debate bastante profundo acerca do gênero canção é se a letra da canção faz 

parte, ou não, da literatura. Logicamente que essa discussão tem, provavelmente, 

reminiscências na própria origem da literatura em nossa língua, que surgiu sob a forma 

das cantigas trovadorescas (MOISÉS, 2006). Ademais, as formas poéticas que foram 

construídas na escola literária romântica e simbolista, que eram voltadas mais “às faturas 

de expressão musical do que para a criação de uma lógica da sintaxe linguística” 

(WERNEY, 2009, p. 69). Assim, temos, a perpassar a letra de canção, uma “aura de 

literariedade”, que não vem, exatamente, do gênero canção, mas sim da forma como a 

literatura usou a musicalidade para compor suas formas poéticas. Isso deve ter deixado 

marcas no “imaginário coletivo” a ideia de que uma letra de canção é (ou pode tornar-se) 

uma expressão literária. Contudo, Costa, Nelson (2003) aponta para impossibilidade de 

considerar-se a letra de canção como literatura: 

[...] há uma forte tendência em se considerar a poesia e a letra de canção 
dois gêneros específicos que se interseccionam por aspectos de sua 
materialidade e por alguns momentos comuns de sua produção. 
Partindo da premissa de que texto e melodia não são realidades 
separáveis (não sendo a melodia um mero meio de transmissão da letra 
e vice versa), mas duas materialidades imbricadas; e mais ainda, 
partindo do princípio de que a canção é uma prática intersemiótica 
intrinsecamente vinculada a uma comunidade discursiva  que só existe 
em função dessa prática e que habita lugares específicos  da formação 
social, o mero fato de ambas, canção e poesia, se utilizarem da 
materialidade gráfica em um determinado momento de sua produção e 
circulação não justifica  que as consideremos meras variantes do mesmo 
gênero (COSTA, NELSON, 2003, p. 23). 

 

 Embora o autor deixe claro que há alguns elementos em comum (versos, métrica 

e rimas) entre a canção e o poema, ele não tem dúvidas que estamos diante de dois gêneros 

diferentes. No entanto, a prática pedagógica está longe de considerar as distinções entre 

os gêneros canção e poesia. De fato, “[nos] textos pedagógicos, o que se tem observado 

é uma confusão entre canção e a poesia, em que esta e as palavras que dela derivam 

(poético, poeta etc.) têm sido usadas muito mais em um sentido qualificado do que 
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objetivo” (COSTA, NELSON, 2010, p. 130). O ENEM parece ir nesse caminho. Pelo 

menos é o que se depreende, quando se vê em um enunciado (como mostramos na análise 

abaixo), que é uma proposta de leitura de uma letra de canção, pois o elaborador da 

questão usa a expressão “eu poético” para se referir à voz que fala na canção. 

Nesta pesquisa, ressaltamos que tomamos a parte verbal do gênero canção apenas 

a partir do que ela é: um dos elementos constitutivos de um texto multissemiótico, e não 

um gênero em si mesmo. Daí, a nominação que usamos é letra de canção, em vez de 

gênero canção. 

 

 6.3.1 Primeira análise de uma questão que envolve letra de canção  

                                      Figura 5 ― Questão do ENEM 2015 

                           

Fonte: Brasil (2015). 

 A letra acima é uma adaptação: as três estrofes foram transformadas em uma (a 

“forma original” está no anexo 4). Portanto, uma primeira expressão da subjetividade do 

autor da letra da canção foi “apagada”, não podendo ser vista como uma mera 

reformulação da forma composicional de letra de canção. De acordo com Grillo (2012), 
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as relações entre intenção discursiva do falante (autor ou sujeito) e do gênero realiza-se a 

partir de dois momentos: o primeiro deles é a escolha do objeto de sentido (escolha essa 

que não se dá de maneira aleatória, está determinada pela esfera de comunicação 

discursiva); enquanto o segundo momento está voltado para a seleção do gênero, que 

envolve fatores relativos à esfera, e por outros elementos da situação comunicativa. Ainda 

para autora, a vontade discursiva do falante, sempre, tem que se adaptar ao gênero. 

Posto isso, temos dois projetos discursivos diferentes: um do autor da letra da 

canção e o outro do elaborador. O autor da letra89 tinha um propósito determinado e 

buscou adaptar essa vontade discursiva ao gênero escolhido. Assim, se a letra foi 

elaborada com três estrofes, devemos interpretar como parte do processo de adequação 

do projeto discursivo do autor ao gênero canção. Por sua vez, o elaborador da questão do 

ENEM tem outros propósitos discursivos: avaliar determinadas competências e 

habilidades dos candidatos. Provavelmente, na busca por otimizar espaço da prova (isso 

é apenas uma suposição), o elaborador não deve ter achado que não geraria um grande 

impacto na compreensão leitora o fato de suprimir as estrofes. Porém, discordamos dessa 

posição: há impactos, sim. É possível dizer que as três estrofes apresentam maneiras 

diferentes de retomada do passado, há pequenas nuances que as diferenciam. Sem 

qualquer pretensão de querermos dar uma conclusibilidade ao texto, mas achamos que as 

duas primeiras estrofes funcionam como “premissas” da última. Primeiramente, há a 

expressão da nostalgia do tempo passado para, depois, haver o chamamento à superação 

da tristeza que a falta das situações passadas provoca. Portanto, não é sem prejuízo para 

construção de sentido que a compactação (das três estrofes em uma) deu-se.    

O título sugere que a canção é uma metáfora que remete ao gênero carta. Carta 

essa que seria destinada a alguém chamado Tom. O elaborador faz do título um parâmetro 

de interpretação da letra da canção. Assim o é, porque o elaborador, no enunciado, diz “O 

trecho da canção de Toquinho e Vinícius de Moraes apresenta marcas do gênero textual 

carta”. Quais seriam essas marcas? O endereço que é o primeiro verso da letra não me 

parece que seja do destinatário, mas sim do local onde, no passado que está sendo 

rememorado, houve situações que provocam saudades. Não conseguimos encontrar as 

 
89 Estamos dizendo o autor, em vez de autores, porque, ao contrário do que aponta o ENEM, pensamos que 
a canção não foi feita por Vinícius de Moraes e por Toquinho, mas apenas por Toquinho. Isso é o que é 
indica a biografia sobre Vinicius de escrita por Eucannã Ferraz (2017). Vale ressaltar que a Introdução 
dessa biografia é escrita pela própria irmã do biografado.  
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marcas composicionais do gênero carta na superfície do texto90. É possível que a palavra 

“carta” esteja sendo usado no sentido de “mensagem”, de maneira genérica. Dentro do 

contexto histórico em que a canção foi realizada, a carta era um meio muito usado para 

mandar notícias, o que, talvez, fosse dispensável que relembrássemos.      

Contudo, quando vemos o resto do enunciado, percebemos que a explicitação, no 

enunciado, sobre a apropriação de um gênero por outro tem sua razão de ser, pois o 

elaborador faz disso um meio para estabelecer a conclusibilidade do discurso. De fato, o 

início da segunda parte do enunciado, que se inicia com um verbo no gerúndio 

(possibilitando), produz um sentido de consequência para o que é dito na primeira parte 

do enunciado. E isso fica mais evidente, quando observamos para o item que “completa 

corretamente” o enunciado, o item B, ou seja, temos a seguinte afirmação, caso juntemos 

o que é dito no enunciado e na alternativa correta: “O trecho de canção de Toquinho e 

Vinícius de Moraes apresenta marcas do gênero carta, possibilitando que o eu poético e 

o interlocutor troquem notícias em tom nostálgico sobre as mudanças ocorridas na 

cidade”. Só é possível que troquem notícias porque a letra da canção foi como uma 

verdadeira carta, e não como um simulacro de missiva. A relação que se pode observar, 

entre o enunciado da questão e a alternativa correta, é de uma retomada do discurso do 

autor da canção por meio de um processo de condensação da temática do texto, isto é, o 

elaborador da questão busca saber se o leitor-candidato é capaz de identificar o suposto 

sentido global do texto.   

Essa “troca” de notícias ocorreu onde? Qual o discurso que representa essa 

“troca”? O autor (ou autores da canção ‒ se tomarmos a forma de Vinícius Moraes de 

cantá-la como meio de coautoria) recebeu a resposta do que foi emitido em qual discurso? 

O termo “troca” pressupõe intercâmbio de algo (mercadoria, pensamentos, notícias etc.), 

o que não está configurado na letra da canção. Na verdade, o elaborador faz uma 

reacentuação da temática do discurso: a partir do título, ele faz uma interpretação 

responsiva, que busca ser uma conclusibilidade do discurso (o que é um exercício 

legítimo dele como leitor). O que deslegitima a atitude do elaborador é o fato de ele querer 

impor sua compreensão como ponto de partida para a leitura do candidato.  O leitor da 

 
90 Estamos usando a noção de materialidade textual, no sentido defendido por Sobral: “ “Texto” designa, 
grosso modo, a materialidade dos discursos/gêneros, o que envolve o escrito, o falado, o pictórico, as mídias 
eletrônicas etc. O texto assim entendido em termos materiais é meu objeto, mas não o texto como mera 
“textualidade”, isto é, fora de uma discursividade e de uma genericidade” (2006, p. 10). 
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questão já tem que concordar que a letra da canção tem um “eu poético”91, bem como tem 

que aceitar que, em vez de ter havido uma construção discursiva que remetia a memórias 

que envolviam determinadas pessoas, houve uma troca de mensagem. Ademais, o 

elaborador pega a segunda estrofe (na forma composicional da letra da canção) e faz dela 

o foco de uma interpretação que pode ser questionada. Afinal, além da hipótese de sentido 

imposta pelo elaborador da questão, que coloca a mudança física da cidade como ponto 

central da “intencionalidade dos autores da canção”, podemos encontrar outras. Uma 

hipótese aceitável seria dizer que a canção refere-se à própria vida das pessoas envolvidas 

nos acontecimentos aludidos, sendo a cidade do Rio de Janeiro o espaço onde a memória 

afetiva deles estaria, intimamente, ligada92. Só a cidade que mudou? O tempo provocou 

apenas a transformação da estrutura física da cidade? Defendemos que a relação 

psicoafetiva dos autores com a cidade foi afetada pelas transformações físicas e sociais 

que, o Rio de Janeiro passou. Mudou o espaço “interior” e “exterior” do autor.  

Novamente, temos mais um exemplo de uma abordagem da temática do texto que 

recorre ao plano das inferências globais, isto é, busca avaliar se o leitor é capaz de 

“identificar” o sentido global do texto. Quanto ao enquadramento dessa questão na Matriz 

de Referência (anexo 1), podemos dizer essa questão se dispõe a avaliar, uma vez que 

deixa claro que a letra de música é tomada como um texto poético, a competência da área 

5 (“Analisar, interpretar e aplicar recursos expressivos das linguagens, relacionando 

textos com seus contextos, mediante a natureza, função, organização, estrutura das 

manifestações, de acordo com as condições de produção e recepção.”) e a habilidade 15 

(“Estabelecer relações entre o texto literário e o momento de sua produção, situando 

aspectos do contexto histórico, social e político.).  

 
91 Para esclarecer esse ponto, tomemos as palavras de Costa: “[...] cabe observar, de passagem, que uma 
tipologia de gêneros discursivos que utilize as palavras cotidianamente usadas para designar gêneros corre 
o risco de trazer junto com elas juízos de valor. É bom o caso da palavra poesia, que, utilizada para se 
referir a determinada texto, não o está apenas identificando por suas características objetivas. Pode estar 
também lhe imputando determinadas qualidades” (2010, p. 124). 
92 Fazemos referência, neste trecho da análise, aos conceitos desenvolvidos por Bachelard (apud SILVA, 
2015) sobre a poética do espaço, a relação afetiva que cada qual mantém com determinados espaços 
geográficos: “Nesse teatro do passado que é a memória, o cenário mantém os personagens em seu papel 
dominante. Por vezes acreditamos conhecer-nos no tempo, ao passo que se conhece apenas uma série de 
fixações nos espaços da estabilidade do ser, de um ser que não quer passar no tempo perdido, quer 
“suspender” o voo do tempo. Em seus mil alvéolos, o espaço retém o tempo comprido. É essa a função do 
espaço [...]. Aqui o espaço é tudo, pois o tempo já não anima a memória. A memória ― coisa estranha! ― 
não registra a duração concreta, a duração no sentido bergsoniano. Não podemos reviver as durações 
abolidas. Só podemos pensá-las, pensá-las na linha de um tempo abstrato privado de qualquer espessura. É 
pelo espaço, é no espaço que encontramos os belos fósseis de duração concretizados por longas 
permanências”. 
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6.3.2   Segunda análise de uma questão que envolve letra de canção 

Figura 6 ― Questão do ENEM 2012 

                         

                         

Fonte: Brasil (2012). 

 

 Assim como o exemplo anterior, essa segunda proposta de leitura de letra de 

canção do ENEM também aparece adaptada (anexo 5). A letra da canção é de autoria de 

Fernando Brant e Milton Nascimento (o anexo 6), e não de Wilson Simonal, que foi 

apenas um intérprete da canção, assim como Elis Regina e o próprio Milton Nascimento, 

dentre outros. 

 Na parte introdutória da pergunta, o futebol é definido “como elemento da cultura 

corporal de movimento e expressão da tradição nacional” [...], o que é, 

inquestionavelmente, uma forma de enaltecimento desse esporte. De fato, não é pouca 
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coisa uma modalidade esportiva ser colocada como uma parte da tradição nacional. 

Contudo, na segunda parte do enunciado, o que podemos constatar é que o elaborador da 

questão afirma que a letra da canção posiciona-se de forma “crítica e emancipada” sobre 

o futebol. O que se pode perceber é que, no enunciado, há uma conjugação, em princípio, 

de duas vozes: a que diz que o futebol é “um elemento da cultura corporal de movimento 

e expressão da tradição nacional” e a outra, que representa a do autor da letra música, 

segundo a qual o futebol é expressão de alienação. Quanto aos dois pontos de vista que 

são apresentados no enunciado, eles são “orquestrados” pelo elaborador. Aliás, essa 

orquestração leva a uma contradição: como um “elemento da cultura corporal e de 

movimento e expressão da tradição nacional” pode ser um instrumento de alienação? 

Portanto, podemos concluir que o povo brasileiro não passa de um conjunto de 200 

milhões de alienados?     

 Evidentemente, essa contradição só existe se tomamos o elaborador como único 

dono do que é dito ao longo do enunciado e da alternativa certa: “Na letra da canção Aqui 

é o país do futebol, de Wilson Simonal, o futebol, como elemento da cultura corporal de 

movimento e expressão da tradição nacional, é apresentado de forma crítica e emancipada 

devido ao fato de promover a reflexão sobre a alienação provocada pelo futebol”. E 

acreditamos que, de fato, o elaborador é o “dono do projeto discursivo” e, por 

conseguinte, ele fez escolhas que constroem um ponto de vista sobre o futebol como 

expressão da cultura brasileira, bem como sobre a letra da canção.   

 É possível que uma parcela da população (inclusive artistas de várias expressões 

estéticas) pode considerar o futebol como expressão de um instrumento de alienação. 

Contudo, na materialidade do texto não há nada que possa levar, de maneira peremptória, 

que o autor da letra da canção tinha essa vontade discursiva. De fato, o que temos é a letra 

que pode ser interpretada de algumas maneiras. O momento histórico em que a letra foi 

produzida não ajuda, decisivamente, a delimitar uma única compreensão para a letra. A 

canção foi gravada em 1970, o ano em que o Brasil participou, e ganhou, a “Copa do 

Mundo de 1970”.  Sem dúvida, várias construções de sentido são possíveis para essa letra, 

sendo algumas delas as seguintes: 1) é a expressão de um ponto de vista sobre a paixão 

do povo brasileiro pelo futebol; 2) é uma dura crítica pelo fato de as pessoas estarem 

“ligadas” na TV, para torcer pela Seleção Brasileira, enquanto pessoas estariam sendo 

torturadas; 3) é um louvor à capacidade do povo de encontrar alguma felicidade, mesmo 

num dos períodos mais difíceis da vida política brasileira. Essas e outras construções de 
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sentido são possíveis para a letra da canção ‒ o que não é possível é que o elaborador 

imponha uma “monoleitura” para a letra.  

 Outro ponto que se impõe à análise dessa questão é saber se ela, também, deve 

interpretada como poesia, assim como o enunciado da outra letra de canção fazia 

explicitamente. Ou seja, questionamo-nos se a concepção de que a letra de canção é uma 

poesia é um ponto de vista que perpassa toda e qualquer proposta de leitura de letra de 

música, no exame, ou se foi algo pontuado apenas numa questão (referimo-nos à primeira 

questão de letra de canção que analisamos). Como não seria possível ter essa resposta a 

partir das duas análises, ficamos com o que está explícito em cada uma delas, isto é, no 

enunciado que fazia a relação entre letra e poesia, fizemos um enquadramento da questão 

na perspectiva do texto literário; enquanto nessa que acabamos de analisar, como não há 

nenhuma referência, a interpretamos como um texto não literário.  

 Portanto, entendemos que a questão busca avaliar da competência de área 7 

(“Confrontar opiniões e pontos de vista sobre as diferentes linguagens e suas 

manifestações específicas.”), contemplando a habilidade H21 (“Inferir em um texto quais 

são os objetivos de seu produtor e quem é seu público alvo, pela análise dos 

procedimentos argumentativos utilizados.”) Para realizar tal propósito, o elaborador 

executa dois procedimentos: 1) condensação do “texto original”, suprimindo as 

repetições de estrofes; 2) reacentuação, no enunciado da questão, da temática abordada 

no texto.    

 Enfim, o ENEM parece ter uma fórmula recorrente no que diz respeito à avaliação 

do conteúdo temático dos textos: requer, frequentemente, que o candidato faça inferências 

globais (o que não foi diferente nesse segundo exemplo de canção que analisamos). São 

seis análises, e em nenhuma delas, ainda, encontramos a exigência das habilidades que 

estão relacionadas à apreciação e réplica.       

 

6.4 Parâmetros para as análises das questões que envolvem contos 

Sem dúvida, narrar constitui uma das essências mais marcantes da condição 

humana. Segundo Ogliari (2010), somos, fomos e sempre seremos, um ser narrativo: “[...] 

reunir pessoas para que se narre algo, gesticular, entoar a voz, aguçar a curiosidade, o 

medo, causar espanto, risos utilizar-se da ironia, da ambiguidade das palavras, da 
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literariedade, jogar com elas, sempre foi uma prática do homem” (OGLIARI, 2010, p. 

117-118). 

 Apesar disso, Moisés (2006) diz que, ao contrário do que se pode imaginar, as 

formas em prosa são de mais difícil conceituação do que as poéticas, que, desde os 

primórdios da literatura, são alvo de renovados estudos. A prosa, tão somente no século 

XVIII, passou a gozar de algum prestígio e, por consequência, ser objeto de algum tipo 

de discussão teórica: 

Com o Romantismo e a consequente criação do romance, no sentido 
moderno do termo, as teorias a seu respeito entraram a destronar a velha 
preocupação pela poesia épica e pelo teatro. De tal modo o romance 
ganhou prestígio entre os estudiosos de teoria literária que um erudito 
de nome A-J Delcro não teve dúvidas em compilar um Dictionnaire 
Universel Litterraire et Critique des Romans [...]. No entanto, como 
ainda fosse muito arraigado o conceito que distinguia a poesia épica e 
a dramática com foros de nobreza artística, os comentaristas do 
romance ora tendiam a considerá-lo uma “enciclopédia poética”, ora 
uma “pseudo-épica”. Seja como for, graças ao êxito alcançado pelo 
romance, simultaneamente com “o ensaio jornalístico, a peça dramática 
de tom sério e final feliz, etc.”, as doutrinas clássicas entraram em crise 
(MOISÉS, 2006, p. 20).   

 

 E foi só a partir do prestígio que o romance passa, paulatinamente, a ter a partir 

do Romantismo, que o conto, do século XIX em diante, alcança seu estatuto literário 93 

― o que até então não havia em relação a esse gênero. Começa-se, por volta dessa época, 

o reinado do conto, que passa a dividir o interesse do público juntamente com o romance. 

 Ainda de acordo com Moisés (2006), não obstante seja a mais flexível das formas 

literárias, o conto mantém, frente às metamorfoses que têm passado ao longo do tempo, 

uma unidade estrutural, segundo a qual permite que o conto mantenha seu estatuto de 

forma literária própria. Matriz da novela e do romance, o conto é considerado como uma 

narrativa univalente, pois se desenvolve em torno de uma única célula dramática: um só 

conflito, um só drama ou uma só ação. O conto, dessa forma, caracteriza-se por conter 

uma unidade de ação. Unidade de ação que pode ser entendida como a sequência de atos 

praticados pelos protagonistas, ou da qual eles participam. A ação pode ser externa, 

quando os personagens se deslocam no tempo e no espaço, ou interna, quanto os 

 
93 Moisés indica que o conto teve sua fase pré-literária, a qual ele chama de “forma simples”: Como “forma 
simples”, o conto entranharia no folclore, aproximando-se da fábula e do apólogo, ou no universo das 
“histórias de proveito e exemplo”, do mundo de fadas, da carochinha, e continuaria a ser cultivado mesmo 
depois do século XVI, pela mão de La Fontaine, Irmãos Grimm, etc.” (MOISÉS, 2006, p. 33). 
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acontecimentos se desenvolvem como um conflito que se localiza na mente dos 

interactantes do discurso narrativo. E justamente por suas características, o conto 

apresenta poucas personagens. Por sua vez, podemos dizer que a técnica de estruturação 

do conto assemelha-se à técnica do retratista, que toma como foco do seu trabalho um 

ponto único, não traçando uma trama complexa, mas, sim, iniciando a narrativa já pelo 

seu conflito, sem que, antes haja qualquer tipo de longa explanação sobre a gênese dos 

acontecimentos que são objeto da narração. Aliás, o ponto de vista, no conto, não se 

diferencia muito do que ocorre nos outros dois tipos de prosa, isto é, podemos observar 

que são quatro as possibilidades de foco narrativo: 1) a personagem principal que narra 

sua história; 2) uma personagem secundária narra a história da personagem principal; 3) 

o narrador, analítico ou onisciente, conta a história; 4) o narrador conta a história como 

mero observador. 

 Por fim, ainda segundo Moisés (2006), os contos podem ser classificados, de 

acordo com a matéria que tratam, em cinco tipos: 

1) Conto de ação: o tipo mais comum de conto, no qual a ação é o elemento 

primordial da trama narrativa ― o que pode ser verificado, especialmente, nos 

contos policiais e de mistério; 

2) Conto de personagem: embora esse tipo de narrativa seja mais propícia ao gênero 

romance (que possui uma maior complexidade narrativa do que os outros gêneros 

narrativos), há contos que se desenvolvem por buscar retratar a personalidade do 

protagonista; 

3) Conto de cenário ou atmosfera: nesse tipo de conto (que é menos frequente que o 

conto de ação e de personagem), o ambiente é o protagonista da narrativa; 

4) Conto de ideia: busca-se, nessa modalidade de conto, encontrar através dos 

elementos típicos do conto defender uma determinada ideia, isto é, por intermédio 

da trama ficcional, o escritor desenvolve uma doutrina de pensamento, que está 

sob a lógica dos recursos estéticos; 

5) Conto de emoção: o enredo ocupa lugar secundário, nesse tipo de conto, uma vez 

que ele está a serviço da emoção de espanto, surpresa e perplexidade ― tais 

sensações são extraídas de um conflito que reside num equívoco, desdobramento 

alucinado da personagem, de um delírio.  
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Os contos chamados de pós-modernistas, de alguma forma, “transgredem” parte 

do que foi posto acima. No entanto, não devemos tomar esse rompimento de 

características no seguinte sentido:  

Negar um anterior é transgredi-lo, é trazê-lo à tona e 150orna-lo 
tão importante quanto o novo, pois esse, o segundo, o novo só é 
o que é, só existe a partir da existência do primeiro, do reflexo do 
primeiro, pois o primeiro, mesmo sendo o segundo na sua 
negação, permanece nele (OGLIARI, 2010, p. 111).  

 

 Portanto, o conto que se escreve, hoje em dia, é corroboração (parcial ou total) ou 

uma negação (parcial ou total) do modo de se fazer conto que foi hegemônico em épocas 

passadas. Uma das principais rupturas entre a forma “puramente modernista” de se fazer 

um conto em relação a certas expressões que são realizadas atualmente, reside na extensão 

que se dá ao texto. Desde as últimas décadas do século passado, é possível constatar o 

surgimento e desenvolvimento do miniconto. E muito mais que um produto tão-somente 

da falta de tempo que caracteriza a forma do viver atual, como uma simples relação entre 

tempo empírico e tempo da leitura, essa variedade de conto é, segundo ainda Ogliari 

(2010), na verdade, uma paródia de uma das características fundamentais do próprio 

gênero: a brevidade. A paródia, então, pode ser interpretada como mais uma das 

características do chamado conto pós-moderno. Parodiam-se as ditas formas modernas de 

construir contos, o que acarreta não apenas na brevidade, mas também na densidade do 

conto ―que requer uma enorme necessidade de participação do leitor na construção de 

sentido do que é dito, porque, muitas vezes, os contos são de algumas poucas orações. 

Em linhas gerais, poderíamos dizer que o que distingue os contos “modernistas” dos 

contos “pós-modernistas” é a problematização do gênero: produz-se o conto para, dentre 

outras coisas, questionar as próprias características do gênero que se produz.  

Ponto a ser considerado, nas análises dos contos, é o fato de termos a perspectiva 

dialógica como horizonte analítico, o que, em última instância, significa que tomamos a 

prosa literária a partir do entrelaçamento das vozes das vozes dos personagens, do 

narrador, dos gêneros intercalados como alicerce da arquitetônica da estilística dos textos 

literários.   
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6.4.1 Primeira análise de uma questão que envolve conto 

Figura 7 ― Questão do ENEM 2015. 

                      

                        

Fonte: BRASIL (2015). 

 

 A estrutura de bolha de sabão é o nome do livro de contos de Lygia Fagundes 

Telles, e não da “prosa”, como dá a entender a referência que é colocada na questão. Na 

verdade, o conto que é base para a proposta de leitura do ENEM chama-se O espartilho 

(anexo 7). 
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Mais um texto adaptado nas análises que realizamos ‒ adaptação que se deu por 

via do processo de condensação: o conto, que, segundo a versão que usamos, possui 30 

páginas, transformou-se em três parágrafos. Contudo, como o gênero exame é pertencente 

a uma esfera pedagógica, que, ao longo do tempo, foi construída por discursos que se 

fazem inquestionáveis, pois feito a partir de uma posição de autoridade (o elaborador do 

ENEM representa a “voz o Ministério da Educação”), mudanças significativas dos textos 

são naturalizadas e “leituras definitivas de textos” parecem ser possíveis.  

De fato, a adaptação que foi realizada é inaceitável do ponto de vista pedagógico 

atual, porque reflete o que há de mais anacrônico em termos de uma perspectiva do 

processo avaliativo. Nem a justificativa da impossibilidade de colocar o texto por inteiro 

na prova sustenta o que foi feito em termos de adaptação. Ademais, a seleção desse conto 

foi opção do elaborador, pois seria possível encontrar contos tradicionais que são curtos 

(como, por exemplo, o conto Uma Esperança, de Clarice Lispector) ou os contos pós-

modernos, os microcontos, que por suas próprias características são de pequena extensão. 

Porém, o ENEM é um exame que, notoriamente, privilegia a quantidade de textos (a 

edição da prova de Linguagens, Códigos e suas tecnologias de 2015 foi constituída por 

42 textos) em detrimento de boas propostas de leitura. 

  O conto de Lygia Fagundes Telles traz um entrecruzamento de vozes que é 

orquestrada por um narrador em primeira pessoa: a voz da personagem Ana Luísa. É por 

meio das lembranças dela que passamos a conhecer não apenas a sua realidade familiar. 

Realidade essa que não está, como nenhuma outra, desvinculada de um momento 

histórico. Porém, quem lê a adaptação do ENEM nem sequer tem o direito de saber em 

que época se desenvolvem os acontecimentos. Os valores sociais, por consequência, que 

perpassam o conto estão voltados para a realidade brasileira da década de 40 do século 

passado, mais especificamente o período que marcou a Segunda Guerra Mundial. Esse 

dado seria de fundamental importância para que o leitor-candidato pudesse construir uma 

compreensão ativa sobre o que é posto para ser interpretado na prova do ENEM. As 

questões raciais que perpassam toda a narrativa ‒ tanto em relação aos negros quanto em 

relação aos judeus (a mãe da narradora-personagem é judia) são apagadas. A posição da 

mulher na sociedade, que Ana Luísa contesta deixa de existir. O Catolicismo da avó de 

Maria Luísa, bem como a simpatia por Hitler, é suprimida. Aliás, vale salientar que os 

três trechos que compõem a proposta de leitura não são uma sequência que é retirada do 

“texto original”: além das supressões que são indicadas na versão da prova, por meio dos 
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colchetes, também, há a supressão de muitos e muitos parágrafos, entre o primeiro 

parágrafo da adaptação e os dois últimos. 

São tão profundas as transformações no conto que o elaborador se exime de usar 

a palavra “conto” e prefere usar a expressão “prosa”. Depois do efetivo processo de 

reacentuação do texto da contista, o elaborador busca, no enunciado da questão, impor 

o ponto de vista formulado. Diz a primeira parte do enunciado: “Representante da ficção 

contemporânea, a prosa de Lygia Fagundes Telles configura e desconstrói modelos 

sociais.”. Essa primeira parte da questão, inquestionavelmente, já faz um juízo de valor 

explícito sobre o discurso da autora. E é justamente esse juízo que é desdobrado na relação 

entre a segunda parte do enunciado e a alternativa correta: “No trecho, a percepção do 

núcleo familiar descortina um pacto de atitudes e valores que mantidos à custa de 

ocultações e hipocrisias”. Não existe a avaliação do texto literário, mas o ponto de vista 

do elaborador sobre o texto. 

Por intermédio do que foi realizado na adaptação fica difícil dizer o que se avalia, 

pois dizermos que se buscou avaliar a capacidade do estudante de realizar inferências 

locais seria desconhecer o que acabamos de apontar: o trecho que está na proposta de 

leitura do ENEM não constitui um “único bloco sequencial da narrativa”, são partes bem 

distantes da progressão temática, que foram reunidas como se fosse uma sequência. 

Assim, apenas por falta de melhor categorização, diríamos que o avaliador busca 

identificar a capacidade do estudante de fazer inferências locais. Ou, talvez, fosse mais 

justo dizer que o elaborador avalia a sequência narrativa que ele próprio elaborou. 

 Por fim, ao observarmos o quadro da Matriz de Referência do ENEM (BRASIL, 

2009), ficamos diante de um dilema, uma vez que a única habilidade que contemplaria o 

modo de abordagem que foi feita do texto literário é a competência 5 (“Analisar, 

interpretar e aplicar recursos expressivos das linguagens, relacionando textos com seus 

contextos, mediante a natureza, função, organização estrutura das manifestações, de 

acordo com as condições de produção e recepção.”), mais precisamente a habilidade 15 

(“Estabelecer relações entre o texto literário e o momento de sua produção, situando 

aspectos do contexto histórico, social e político”). Entretanto, como o fragmento não tem 

qualquer marca temporal, não é possível que o leitor faça a relação entre o texto e uma 

determinada época. Se há a possibilidade de que o leitor-candidato responda corretamente 

a alternativa C é porque, simplesmente, a adaptação e enunciado da questão levam, 

inequivocamente, à construção de sentido que essa alternativa estabelece.  
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6.4.2 Segunda análise de uma questão que envolve conto 

Figura 8 ― Questão do ENEM de 2010 

                                                   

Fonte: Brasil (2010). 

 

 Assim como o conto de Lygia Fagundes Telles, o de Monteiro Lobato (2009), 

também, foi submetido a uma adaptação. Tal adaptação dá-se sob a forma de uma 

substancial redução do conto, que se comparado com seu “texto integral”, segundo a 

edição que tomamos como base (anexo 8), foi reduzido de sete páginas a dois parágrafos. 

Essa discrepância faz com seja usada a nominação “narrativa”, em vez de conto. 

 O título do conto “Negrinha” já é uma pista dada pelo autor do conto para o que 

ele concebe como o sentido global do texto: a condição racial da personagem como 

centralidade de sua condição social. Mas toda “pista” deixada pelo autor, na superfície do 

texto, deve ser (res)significada pelo leitor.  O elaborador faz o papel do leitor e diz “A 

narrativa localiza um momento histórico-social de valores contraditórios.” E, novamente, 

pede que o estudante corrobore o viés interpretativo já expresso: “Essa contradição infere-

se, no contexto, pela [...]”.  

É inegável que o conto, em sua “forma original”, perpassa as questões raciais de 

uma determinada época (que é possível identificar pelo trecho “Nascera na senzala, de 
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mãe escrava...”). Mas, as nuances das questões raciais que sustentam o conto não podem 

ser apreendidas a partir da adaptação que foi realizada. Por exemplo, o candidato do 

ENEM não sabe que, ao longo do conto, negrinha não é nomeada: a tal negrinha é apenas 

Negrinha, não há nome de batismo. E isso é relevantíssimo.  

O adaptador buscou, na adaptação que foi feita, chamar a atenção tão somente 

para a relação entre a senhora e a menina, mostrando o grau de maldade da senhora e a 

enorme fragilidade da menina. Nada mais fica da narrativa, além disso. 

“Varia a pele, a condição, mas a alma da criança é a mesma ― na princesinha e 

na mendiga. E para ambos é a boneca o supremo enlevo. Dá a natureza dois momentos 

divinos à vida da mulher: o momento da boneca ― e o momento dos filhos ― definitivo. 

Depois disso, está extinta a mulher. 

 Negrinha, coisa humana, percebeu nesse dia da boneca quer tinha uma alma. 

Divina eclosão! Surpresa maravilhosa do mundo que trazia em si e que desabrochava, 

afinal, como fulgurante flor de luz. Sentiu-se elevada à altura de ente humano. Cessara 

de ser coisa ― e doravante ser-lhe-ia impossível viver a vida de coisa. Se não era coisa! 

Se sentia! Se vibrava! 

 Assim foi ― e essa consciência a matou. 

Terminadas as férias, partiram as meninas levando consigo a boneca, e a casa voltou 

ao ramerrão habitual. Só não voltou a si Negrinha. Sentia-se outra, inteiramente 

transformada” (LOBATO, 2009, p. 83). 

  

 

 Dessa forma, não há uma única hipótese de sentido global para o conto. Pelo 

menos, não se tomarmos o conto em sua integralidade. E mais: os fatos representados no 

conto não demonstram “um momento histórico-social de valores contraditórios”94. 

Quanto à abolição da escravidão não havia contradição, a maioria da população brasileira 

 
94 Quanto à contradição da qual dona Inácia seria representante, de acordo com a interpretação do 
elaborador da questão, Fausto contradiz essa “realidade histórica”: “No ano de 1888, apegavam-se à 
escravidão apenas os representantes das velhas zonas cafeeiras do Vale do Paraíba, cujas fortunas em 
declínio se concentravam nos escravos. Um projeto preparado pelo senador conservador de São Paulo, 
Antônio Prado, ligado ao Oeste Paulista, tentou ainda contemporizar. Previa a imediata libertação dos 
escravos, sujeita a indenização e prestação de serviços por três meses, de modo a assegurar a próxima 
colheita. Diante da oposição dos liberais, o presidente do Conselho, o conservador João Alfredo, decidiu 
propor a abolição sem restrições. A iniciativa foi aprovada por grande maioria parlamentar, sendo 
sancionada em 13 de maio de 1888 pela princesa Isabel, que se encontrava na regência do trono” (2015, 
123-124). 
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era favorável. Na verdade, o que a dona Inácia representa é um racismo que constituía 

grande parte da população brasileira da época, que embora contrária à escravidão ‒ pois 

novas formas de trabalho se desenvolviam a partir do processo imigratório europeu para 

o Brasil (FAUSTO, 2015) ‒, tinha, ainda, o ponto de vista racial como condição 

parametrizadora das relações sociais. Assim, embora concordemos que a literatura tem 

um papel importante na “representação das mudanças que ocorrem na sociedade”95 (e 

achamos que a narrativa de Lobato busca mostrar isso), defendemos que a afirmação que 

o elaborador faz na questão acima é uma posição axiológica dele (elaborador) sobre o 

momento histórico em que o enredo se desenvolve. 

Na verdade, o conto Negrinha de Lobato faz jus, segundo o que se pode 

depreender do pensamento de Moisés (2006), ao estilo que o autor desenvolveu ao longo 

de sua carreira: traz a marca de reflexões sobre questões de natureza social.  E esse 

discurso não é resultante de uma especificidade histórica do início do século XX: em toda 

época, há valores sociais contraditórios, e não apenas em uma determinada época, como 

faz crer o enunciado da questão. De fato, todos os momentos históricos são feitos de 

contradições, que são resultantes da própria heterogeneidade pela qual as sociedades são 

constituídas, pelas “lutas de classes” que se travam no interior de qualquer sociedade96. 

Mesmo que busquemos na religiosidade da dona Inácia suporte para corroborar a tal 

contradição que o elaborador impõe ao trecho do conto proposto como leitura, ainda 

assim não somos capazes de encontrar contradição, uma vez que a Igreja Católica não é 

apontada como uma voz que se opunha à escravidão dos negros. A historiografia mostra 

 
95 Nesta parte fazemos referência ao que diz Medviédev (2016) sobre o papel desenvolvido pela literatura: 
“Geralmente, a literatura toma emprestados os conteúdos éticos, cognitivos e outros não do sistema do 
conhecimento e do ethos, nem dos sistemas ideológicos sedimentados (apenas o classicismo procedeu em 
parte dessa forma), mas diretamente do próprio processo de constituição viva do conhecimento, do ethos e 
de outras ideologias. É por isso que a literatura, com tanta frequência, antecipou os ideologemas filosóficos 
e éticos, ainda que sob uma forma pouco desenvolvida, mal fundamentada e intuitiva. Ela é capaz de 
infiltrar-se no próprio laboratório social das suas formações e formulações. O artista tem ouvido apurado 
para os problemas ideológicos em seu surgimento e desenvolvimento” (p. 60). 
96 Sobre os conflitos sociais diz Volóchinov: “A existência não apenas é refletida no signo, mas também é 
refratada nele. O que determina a refração da existência no signo ideológico? ― O cruzamento de 
interesses sociais multidirecionados nos limites de uma coletividade sígnica, isto é, a luta de classes. A 
classe não coincide com a coletividade sígnica, ou seja, com a coletividade que utiliza os mesmos signos 
da comunicação ideológica. Por exemplo, várias classes podem utilizar a mesma língua. Em decorrência 
disso, em todo signo ideológico cruzam-se ênfases multidirecionadas. O signo transforma-se no placo da 
luta de classes (2017, p. 112-113 ― grifos do autor). 
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que a Igreja legitimou a escravidão97 e, dessa forma, não podemos dizer que a condição 

da personagem dona Inácia ser católica e, simultaneamente, racista seja um contrassenso.   

Assim, essa questão que tem a função de avaliar a competência 5 (“Analisar, 

interpretar e aplicar recursos expressivos das linguagens, relacionando textos com seus 

contextos, mediante a natureza, função, organização estrutura das manifestações, de 

acordo com as condições de produção e recepção.”), mais precisamente a habilidade 15  

(“Estabelecer relações entre o texto literário e o momento de sua produção, situando 

aspectos do contexto histórico, social e político) da Matriz do ENEM (BRASIL, 2009), 

não é um instrumento avaliativo bem construído, pois se baseia “apenas” no ponto vista 

pessoal do elaborador da questão sobre um dado momento contexto histórico, e que não 

é corroborado pelos estudos historiográficos. De qualquer forma, é possível perceber que, 

por intermédio, dos processos da condensação e da reacentuação, pretendia avaliar a 

habilidade do educando de fazer inferências globais sobre a temática de um texto.  A 

única habilidade, no entanto, que foi avaliada foi capacidade do leitor-candidato de saber, 

em alternativas de múltipla escolha, identificar o ponto de vista do elaborador de uma 

questão. 

 

6.5 Parâmetros para as análises de questões que envolvem poemas 

De acordo com Cohen (1966), ao contrário do que ocorreria na época clássica, 

atualmente a palavra poesia tem uma substancial flutuação de sentido: 

A poética é uma ciência cujo objeto é a poesia. Esta palavra poesia, 
tinha na época clássica um sentido inequívoco: designava um gênero 
literário, o poema, ele próprio caracterizado pelo uso do verso. Mas 
hoje, pelo menos entre o público culto, a palavra tomou um sentido mais 
amplo, consequente de uma evolução que parece ter começado com o 
romantismo e que podemos analisar aproximadamente da maneira 
seguinte. No início, o termo passou, por transferência da causa para o 
efeito, do objeto para o sujeito. Assim, “poesia” designou a impressão 
estética particular normalmente produzida pelo poema. Tornou-se 
comum então falar em “sentimento”, ou em “emoção poética”. Depois, 
por recorrência, o termo aplicou-se a todo objeto extra-literário 
suscetível de provocar esse tipo de sentimento: primeiro às outras artes 

 
97 Em relação ao papel da Igreja na escravidão africana no Brasil, Oliveira afirma: “[...] é fundamental 
reafirmar o papel da Igreja, na América Portuguesa, como um importante instrumento de consolidação de 
uma ordem escravista  de Antigo Regime, pois ao construir um discurso de legitimação do cativeiro 
africano, instrumentalizando-o por meio de um projeto de catequese específico para africanos e seus 
descendentes, a instituição participava de forma ativa na sustentação de uma sociedade que se via 
naturalmente como desigual e que, em função de seu caráter, destinava a cada um papel específico a 
desempenhar (2007, p. 385).  
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(poesia da música, da pintura, etc.), depois, às coisas da natureza. 
“Dizemos de uma paisagem, escreve Valéry, que ela é poética, dizemo-
lo de uma circunstância da vida, dizemo-la às vezes de uma pessoa. 
Aliás, desde então, a extensão do termo continuou: hoje ele engloba 
uma forma particular de conhecimento, e até uma dimensão da 
existência (COHEN, 1966, p. 11). 

 

Não obstante as palavras acima expressas, o autor diz que não há razões para 

criticar as acepções pelas quais, hodiernamente, a palavra poesia é empregada. Contudo, 

ele diz que a depender de questões metodológicas, pode-se, e deve-se, restringir o 

emprego que se faz da palavra. No caso específico das análises que fazemos, neste 

trabalho, limitamos o termo “poético” ao uso, estritamente, literário da linguagem, isto é, 

aos poemas (no seu sentido restrito)98. 

A poesia, neste trabalho, obedece à concepção de dialógica da linguagem, assim 

como todos os outros gêneros do discurso. E isso não deve causar estranheza, pois, 

embora o próprio Bakhtin tenha dito em A teoria do romance que “[...] na maioria dos 

gêneros poéticos (no sentido restrito do termo) não se emprega artisticamente a 

dialogicidade interna do discurso, ela não integra o “objeto estético da obra”, ela extingue-

se convencionalmente no discurso poético” (BAKHTIN, 2015, p. 58), essa posição não 

nega a essência do dialogismo como natureza única da linguagem. Na verdade, essa 

passagem de A teoria do romance, juntamente a outras afirmações que são feitas nesse 

mesmo sentido em Problema da Poética de Dostoiéviski, provocou uma enorme confusão 

acerca da forma como Bakhtin tomava o discurso poético. Fiorin (2017), retomando o 

pensamento que Tezza expressa em Entre poesia e prosa, mostra que Bakhtin não afirma 

que, em contraposição da prosa, a poesia é destituída de relações dialógicas. Para 

solucionar esse mal entendido, devemos levar em conta que os dois planos teóricos em 

que Bakhtin trabalha a noção de dialogismo: um é voltado para a natureza da linguagem 

e outro para a composição dos discursos. Após atentarmos para essa distinção, fica mais 

fácil compreender que, quando o autor russo se refere ao monologismo dos discursos 

 
98 Dizemos sentido restrito em relação ao termo “poema”, conforme o pensamento expresso por Cohen: 
“[...] a própria palavra “poema” não deixa de ser equívoca. Com efeito, a existência da expressão “poema 
em prosa”, que se tornou corrente, tira desta palavra a determinação sem ambiguidade que tinha quando 
era caracterizada por sua forma versificada. Sendo o verso uma forma convencional e estritamente 
codificada na linguagem, o poema possuía uma espécie de existência jurídica incontestável. Era “poema” 
aquilo que era conforme às regras da versificação, “prosa” aquilo que não o era. No entanto, a expressão 
aparentemente contraditória de “poema em prosa” obriga-nos a definir novamente a palavra (COHEN, 
1966, p. 12). 



159 
 

 
 

poéticos, ele se refere à composição desses discursos, isto é, ele não faz alusão à forma 

não-dialógica de linguagem. Ou nas palavras esclarecedoras de Fiorin: 

A palavra poética goza de plena autoridade nos momentos em que há 
centros ideológicos bem definidos. Então, a voz do poeta manifesta-se 
monovocalemente sobre os grandes temas: o amor, a morte e assim por 
diante. Nos períodos de crise da autoridade da poesia, ela vai tornando-
se bivocal. São as épocas em abundam as paródias, as estilizações e 
outras formas de bivocalidade. 

Em resumo, a prosa representa as vozes, não faz delas meros conteúdos, 
enquanto a poesia não as representa, neutraliza-as, instaurando uma voz 
dominante (FIORIN, 2017, p. 96). 

 

Posto isso, devemos ver a poesia como um discurso que também retoma já-ditos. 

Dessa forma, as formas composicionais, o conteúdo temático, o estilo, bem como as 

maneiras de produção, circulação e recepção do texto poético estão inseridos nos 

contextos imediatos e globais de uma determinada sociedade. 

Aliás, a forma composicional de um poema não obedece, atualmente, a um 

modelo rígido, após o surgimento das rupturas das formas clássicas99: A unidade de 

classificação de um poema era a métrica que ele apresentava100, uma rigidez formal que 

começou a ser superada a partir do início do século XX. Assim, os versos que constituem 

um determinado poema não precisam ter a mesma métrica. É possível encontrar poemas 

que apresentam cada um dos seus versos com uma métrica diferente, isto é, estamos sob 

o império do verso livre, conforme definição de Goldstein: 

Os versos livres não obedecem a nenhuma regra pré-estabelecida 
quanto ao metro, à posição das sílabas fortes, nem à presença ou 
regularidade, de rimas. Esse tipo de verso, típico do Modernismo, vem 
sendo muito usado a partir da segunda década de nosso século. Num 
poema em versos livres, cada verso pode ter tamanho diferente, a sílaba 
acentuada não é fixa, variando conforme a leitura que se fizer (1994, p. 
37).  

 
99 As formas clássicas estão baseadas nas formulações apresentadas por Aristóteles, em Poética, que logo 
em seu primeiro parágrafo anuncia o caráter normativo que deve ser seguido na realização dos poemas: 
“Falemos da poesia  dela mesma e das suas espécies, da efetividade de cada uma delas, da composição 
que se deve dar aos mitos, se quisermos que o poema resulte perfeito, e, ainda, de quantos e quais elementos 
de cada espécie e, semelhantemente, de tudo quanto pertence a esta indagação  começando, como é 
natural, pelas coisas primeiras” (ARISTÓTELES, p.103 ).  
100 O poema, como ensina Goldstein (1994), é uma forma literária que é marcada por ritmos. Assim o é, 
porque “A poesia tem um caráter de oralidade muito importante: ela é feita para ser falada, recitada. Mesmo 
que estejamos lendo um poema silenciosamente, percebemos seu lado musical, sonoro, pois nossa audição 
capta a articulação (modo de pronunciar) das palavras do texto (GOLDSTEIN, 1994, p. 7). E, ainda segundo 
a autora, cada época tinha seu ritmo específico ― por exemplo, os versos de doze sílabas eram usados pelos 
poetas clássicos e parnasianos, sendo menos frequente atualmente.  
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 Portanto, de acordo com a autora, as marcas do tempo são sentidas, também, na 

forma composicional dessa expressão literária o que vai ao encontro do que é indicado 

por Volóchinov, para quem as formas artísticas (assim como os enunciados cotidianos) 

se desenvolvem à luz de um horizonte intransponível, representado pelo ouvinte. Ou seja, 

as formas composicionais (na sua relação com o conteúdo temático e o estilo) de um 

determinado gênero estético estão, ao longo do tempo, sempre refletindo o ouvinte e 

sendo por esse refratadas. 

 

 6.5.1 Primeira análise de uma questão que envolve poema 

Figura 9 – Questão do ENEM 2015 

 

                                                   

Fonte: Brasil (2015). 

  

O poema acima traz um título que pode ser tomado como norte para uma hipótese 

de construção de sentido. Sendo assim, a garrafa seria aquilo que conhecemos, na nossa 

vida cotidiana, como “recipiente de gargalo e boca estreita us. para conter líquidos” 

(HOUAISS, 2004, p. 365). Tal garrafa teria a capacidade de fazer o “eu-lírico” alcançar 

a astúcia de conter e de conter-se. Daí, temos um jogo de palavras que revela muito da 

natureza do objeto em questão, isto é, “de conter e de conter-me” que dá a entender que 
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o líquido que a garrafa carrega tem o poder de fazer a voz discursiva do poema “controlar 

e de se controlar”. Paradoxalmente, a tal garrafa é, também, uma lição de angústia. 

Ficamos, com a ideia de que poderia ser uma garrafa de bebida alcoólica, pois provoca 

sensações contraditórias. E o conhecimento compartilhado sobre os efeitos que as bebidas 

alcoólicas provocam são, de fato, díspares, a depender de quem a ingere: uns se sentem 

capazes de controlar sua timidez e fazer o que, sobriamente, não fazem; outros, por sua 

vez, se “jogam” numa introspecção, que os fazem imergir num estado de angústia. Diz, 

ainda, o “eu-lírico” que a tal garrafa, ou seu conteúdo, tem o poder de por “o dentro fora 

e o fora dentro”. Isso reforça a ideia de que se trata da bebida alcoólica. E as duas últimas 

estrofes, para quem toma a garrafa como uma metáfora do álcool, ressoam como a 

completa embriaguez.  

Essa hipótese de que, no parágrafo acima, apresentamos, seria uma hipótese de 

construção de sentido possível? Acreditamos que sim, uma vez que o nível metafórico da 

linguagem empregada pelo autor do texto é de tal ordem complexo, que a compreensão 

responsiva do leitor é hiperdimensionada. Poderíamos recorrer ao conhecimento prévio 

do conjunto da obra do autor para nos ajudar a ter uma ideia mais clara sobre o “grau de 

precisão” sobre a hipótese que construímos. Segundo Moisés (2019), desde a primeira 

coletânea de poemas de José Paulo Paes, O aluno, de 1947, percebe-se que já há um 

maduro projeto estético, que as obras futuras seriam apenas o desenvolvimento. Esse 

projeto se desenvolve em torno do tom epigramático101, que o distinguiria de sua geração. 

Contudo, nesse primeiro livro, essa particularidade poética estaria apenas esboçada. Em 

seu segundo livro, Cúmplices, de 1951, o amor ainda é temática predominante, sendo os 

versos usados nesse livro, ainda tendentes à rima, “mas a contenção, no rumo do 

epigrama, mantém-se, fruto do despojamento da emoção ou de ela pulsar latente, como 

face oculta de uma objetividade quase geométrica” (MOISÉS, 2019, p. 364). Ainda 

 
101 Segundo Moraes (1993), O epigrama tem sua origem vinculada às formas de homenagens fúnebres na 
antiga Grécia. Eram inscrições, em prosa, que poderiam ser realizadas em diversos objetos que poderiam 
servir de oferenda aos deuses. Com o passar do tempo, fazer um epigrama em verso era uma forma de 
demonstrar maior apreço ou valor pelo homenageado. Havia, nessas composições um privilégio do 
conteúdo sobre a forma, isto é, a finalidade primeira do gênero, que era render homenagem, sobrepunha-se 
ao modo como se compunha o plano formal. Ainda segundo o autor, podemos constatar, a partir da 
elaboração e da intencionalidade, três formas de epigrama: “1) o epigrama enquanto inscrição: sob essa 
modalidade desenvolvem-se primeiramente os chamados Camina priapea que é um tipo de inscrição 
pública, relacionada com os avisos e intimidações contra ladrões, danos em jardins etc. Originaram as 
inscrições gravadas. 2) O epigrama enquanto breve poema lírico: dirige-se, nesse caso, a todas as coisas e 
conteúdos mentais da vida do homem. Nesse grupo poder-se-á encaixar a produção de cunho circunstancial 
e mitológico (poemas eruditos, festivos, religiosos etc.). 3) O epigrama enquanto poema intelectual: essas 
composições permitem, quando não exigiam, que o conteúdo estivesse ligado à engenhosidade do autor, 
fosse discursiva ou humorística” (MORAES, 1993, p. 256-257). 
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segundo Moisés (2019), no livro Novas Cartas Chilenas102, há um pensamento vigilante 

e engajado. Em Epigramas, há uma síntese dos objetivos formais e temáticos que 

permeavam os livros anteriores, o que, de acordo com Moisés (2019), por coincidência 

de propósitos, enquadram esse livro na tendência Concretista. Nos três livros anteriores 

seguiu pelo caminho concretista, abandonando-o apenas no início da década de 80 do 

século passado. Em 1992, publica Prosas seguidas de odes mínimas, que pode ser 

considerado o ponto alto de obra. 

Aí, temos a visão de um dos maiores estudiosos da literatura brasileira sobre a 

obras de Paes103. Em nada, essa visão contribui para servir como conhecimento prévio 

que levasse à construção de sentido sobre o poema À garrafa como um poema que se 

refere ao fazer poético. Talvez, o elaborador da questão construa uma hipótese de sentido 

que tenha na metalinguagem sua base, levando em consideração o fato de o poeta ter sido 

um ensaísta sobre a poesia, em especial sobre o estudo do epigrama104. Suspeitamos, 

fortemente, que o conhecimento sobre o dado biográfico do poeta tenha sido o elemento 

que levou o elaborador a estabelecer que o “eu-lírico” faz uma reflexão sobre o fazer 

poético. Afinal, que outro elemento (ou elementos), na superfície do texto, pode(m) 

apontar para o ponto de vista que o ENEM apresenta sobre o poema?  

Talvez, das propostas do ENEM que tomamos como parte de nossas análises, essa 

seja a que mais, firmemente, no enunciado, o elaborador posiciona-se de maneira mais 

impositiva. Afinal, o que dizer de um enunciado que afirma: “A reflexão acerca do fazer 

poético é um dos mais marcantes atributos da produção literária contemporânea, que no 

poema de José Paulo Paes se expressa por um(a)”? A alternativa correta é apenas a 

continuação do pensamento já estabelecido: “processo de contenção, amadurecimento e 

transformação da palavra, representado pelos versos “numa explosão/de diamantes”. Para 

o elaborador, esses dois versos são chave para toda a interpretação do poema. Talvez, 

 
102 O título de Novas Cartas Chilenas faz referência às Cartas Chilenas, livro de Tomás Antônio Gonzaga 
que, em um conjunto de poemas satíricos, fazia duras críticas ao modo como Luís da Cunha Meneses 
governava o estado de Minas Gerais.  
103 E essa visão tem seu peso, se levarmos em consideração o que diz Moisés no último parágrafo de seu 
livro: “Ao término deste panorama das letras nacionais, desejo expressar minha gratidão a todos aqueles 
que se referiram amavelmente, por escrito ou não, aos volumes anteriores, ou que me prestaram auxílio de 
vária natureza. Dentre eles, é de estrito dever distinguir o nome de um velho amigo ― José Paulo Paes ―, 
pelas valiosas sugestões, empréstimo de livros, estímulo e permanente companheirismo” (MOISÉS, 2019, 
p. 506 ― grifos nossos).  
104 Quanto ao lado ensaísta do poeta, diz Pires: “Na qualidade de ensaísta, Paes debruçou-se amiúde sobre 
o estudo do epigrama, inclusive porque essa forma poética concisa, lapidar, breve e crítico-irônica foi das 
mais utilizadas no decorrer de sua própria produção literária” (2013, 73― grifo do autor). 
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tenha para a interpretação dele, elaborador, mas, para a interpretação do candidato, a 

chave para a compreensão do poema foi o ponto de vista imposto no enunciado da 

questão. 

Temos, novamente, uma proposta de avaliação que conjuga os processos de 

condensação (que ocorreu na posição do elaborador frente à temática poema) e a proposta 

de avaliar a habilidade do candidato de fazer inferências globais. 

Resta apontar que, provavelmente, essa questão pretende avaliar a competência 5 

(“Analisar, interpretar e aplicar recursos expressivos das linguagens, relacionando textos 

com seus contextos, mediante a natureza, função, organização estrutura das 

manifestações, de acordo com as condições de produção e recepção.”), mais precisamente 

a habilidade 16 (Relacionar informações sobre concepções artísticas e procedimentos de 

construção do texto literário) da Matriz de Referência (BRASIL, 2009). 

6.5.2 Segunda análise de uma questão que envolve poema 

                      Figura 10 ― Questão do ENEM 2015 

 

                              

                                           Fonte: Brasil (2015). 
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 Assim como o poema anterior, esse poema de Cacaso é um complexo jogo de 

metáforas. Não podemos dizer, à primeira vista, e de maneira peremptória, qual é o 

referente. Temos um título, Aquarela105, que remete para a forma de composição da 

pintura muito utilizada para retratar paisagens. Indo ao encontro dos três primeiros versos, 

temos um ponto de vista sendo expresso de maneira bastante negativo sobre a “imagem 

de um pássaro”. O eu-lírico vai conduzindo-nos ao modo como o pássaro morre. Há 

(de)composição de cores. O vermelho, provavelmente, é uma alusão ao corpo aberto da 

ave, que faz escorrer sangue pelo assoalho/tela. O vermelho/sangue transforma-se, outros 

tons surgem: o verde, o amarelo, o azul e o branco. As cores da bandeira nacional. Sim, 

é possível colocar o Brasil como referente do poema. 

 Contudo, temos, na superfície do texto, esses elementos a guiar-nos até uma 

construção de uma hipótese. Para além disso, poderia o conhecimento prévio sobre o autor 

ser um norte para nossa compreensão ― uma temática recorrente é sempre um recurso 

que podemos usar para tentar entender uma determinada expressão literária; da mesma 

forma que a época a que o texto literário faz referência é, também, um elemento para 

ajudar no diálogo que travamos com um determinado texto. Defrontamos, no entanto, 

com o fato que pouco nos ajuda: o autor ser muito pouco citado nos livros voltados ao 

trabalho didático com os autores literários106. Portanto, dificilmente, um aluno de bom 

conhecimento sobre o panorama da realidade literária nacional que prestasse o ENEM 

teria um conhecimento sobre o conjunto da obra do autor ― aí incluindo o período em 

que ele realizou o poema que foi proposto como leitura. 

 Mas o desconhecimento do aluno é resolvido pelo próprio elaborador que indica 

como o candidato-leitor deve interpretar: “Situado na vigência do Regime Militar que 

governou o Brasil, na década de resistência e protesto a esse período, metaforizando”. De 

 
105 De acordo com Bonnemasou (1995), a técnica da aquarela remonta ao Oriente e está ligada ao 
surgimento do papel. E mais: “Materialmente a tinta aquarela é constituída por pigmentos corantes de 
origem mineral, vegetal e animal, aglutinados com água e goma arábica ao qual se acrescentaram mel e um 
agente conservador. Sua característica principal é a transparência que ocasiona a luminosidade da cor e 
constitui a riqueza potencial desta técnica” (BONNEMASOU, 1995, p. 11). Ainda segundo a autora, Joseph 
Mallord Willian Turner é o precursor da forma contemporânea da aquarela: “Pintando a natureza e dando 
especial atenção à atmosfera, frequentemente em seus processos dinâmicos, Turner concebe as aquarelas 
principalmente do ponto de vista estético, percebendo na arte algo paralelo mas não idêntico à realidade. 
Desse modo interpreta a paisagem com uma visão contemporânea da arte” (BONNEMASOU, 1995, p. 13). 
106 Moisés (2019), que traça um longo e profundo estudo o Modernismo e as vertentes contemporâneas da 
literatura nacional, não faz qualquer referência ao autor. Da mesma forma, observamos três coleções (Novas 
Palavras, 2013; Ser Protagonista, 2016; Português: trilhas e tramas, 2016) aprovadas pelo Programa 
Nacional do Livro Didático, tanto anterior quanto posterior à realização dessa prova do ENEM, e não 
encontramos qualquer referência ao autor.  
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fato, isso é mais do que uma simples pergunta sobre o poema: esse enunciado é uma 

construção de sentido que é estabelecida sobre o texto. Se o leitor desconhecia a época 

em que o poema foi produzido, ele já pode criar a hipótese de que a violência é o conteúdo 

temático desse poema. Afinal, foi para isso que o elaborador fez a referida afirmação.  

Portanto, a partir do que é indicado no enunciado, já é possível fazer a relação 

entre o Regime Militar (1964-1985) e a violência que constituiu aquele período da história 

de nosso país. De fato, sem saber o contexto amplo da produção do poema, não seria fácil 

que o candidato-leitor chegasse à seguinte conclusão sobre o poema do escritor: “o poema 

de Caucaso edifica uma forma de resistência e protesto a esse período, metaforizando o 

emblema nacional, transfigurado pelas marcas do medo e da violência.”. Portanto, para 

que houvesse essa “interpretação fechada” que o ENEM propõe seria necessário que o 

leitor soubesse a época de produção do texto. Como o autor não goza de prestígio 

suficiente para que circule de forma consistente nos manuais de ensino da literatura 

brasileira, o elaborador, buscando a uniformização de interpretação construiu um 

enunciado que “emoldurava” o poema numa única hipótese de sentido. 

Temos, na questão acima, mais uma vez, o procedimento de condensação, ou 

seja, a proposta de avaliar a habilidade do estudante de fazer uma inferência global.  

Frente ao que é possível se inferir das pretensões do avaliador, entendemos que o objetivo 

era avaliar a competência 5 (“Analisar, interpretar e aplicar recursos expressivos das 

linguagens, relacionando textos com seus contextos, mediante a natureza, função, 

organização estrutura das manifestações, de acordo com as condições de produção e 

recepção.”), mais precisamente a habilidade 15 (“Estabelecer relações entre o texto 

literário e o momento de sua produção, situando aspectos do conteúdo histórico, social e 

político”). 

 

 

 

.  
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7 CONCLUSÃO 

Um observador não tem posição fora do mundo observado, e sua 

observação integra, como componente, o objeto observado.107 

Bakhtin 

Iniciamos nossa tese, indicando a natureza empírica da gênese de nosso fazer 

investigativo: as problemáticas que emergiam relativas às atividades de compreensão 

leitora em nossa prática pedagógica. A sala de aula, portanto, foi o locus de onde surgiu 

o objetivo geral e específicos deste trabalho ‒ o que nos parece extremamente 

significativo frente à realidade escolar brasileira, na qual grande parte dos alunos que 

terminam o ensino básico não apresentam a capacidade mínima de proficiência em leitura 

e escrita em língua portuguesa.   

Já na Introdução, apresentamos a importância de fazer uma pesquisa tendo como 

objeto de análise o ENEM, uma vez que esse exame tem um enorme impacto nas formas 

como o próprio ensino e a aprendizagem desenvolvem-se no ensino básico (LUNA & 

MARCUSCHI, 2015).  

Por meio do pensamento, sobretudo, de Kemiac (2010), Zanardini (2011, 2012), 

e Gatti (2013, 2014), apontamos que esse exame está atrelado a uma política de 

meritocracia e, por conseguinte, ligado ao paradigma neoliberal. Por isso, embora o 

Estado busque passar a imagem de que esse exame tem, unicamente, a função de 

selecionar, dentre os milhões que disputam as poucas milhares de vagas do sistema 

federal de ensino, os “verdadeiramente bons”, na verdade, o que ocorre é a construção de 

um instrumento de controle do currículo ‒ servindo tal currículo para atender as 

“necessidades do mercado”. No entanto, os discursos que são oficializados nos 

documentos parametrizadores da educação brasileira buscam fazer crer que os únicos 

fatores que sustentam a política educacional são os pedagógicos. Assim, também, é feito 

em relação às avaliações em larga escala: assevera-se que tais exames são, meramente, 

instrumentos para avaliar, por meio dos mais altos padrões científicos, o domínio das 

competências delineadas nos documentos oficiais. Ou seja, o Estado declara usar critérios 

científicos, o que, numa sociedade como a nossa, em que as ciências são concebidas como 

único critério de verdade (SANTOS, 2003), funciona como um “fator desmotivador” de 

 
107 Esta epígrafe constitui-se por um trecho retirado de O texto na linguística, na filologia e em outras 
ciências humanas: um experimento de análise filosófica (2016, p. 104). 
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qualquer tipo de crítica. E esse discurso pautado nas ciências como meio de construção 

de processos avaliativos dotados de validade e irrefutabilidade inquestionáveis deu-se, 

sobretudo, na transição do antigo ENEM para o “Novo ENEM”: via uso da Teoria da 

Resposta ao Item (TOFFOLI; ANDRADE; CEZAR; QUEVEDO-CAMARGO, 2016). 

Contudo, a partir da perspectiva teórico-metodológica que adotamos, textos serão sempre 

textos, isto é, são discursos que falam sobre discursos (BAKHTIN, 2017). Sendo assim, 

a escolha e a forma de abordagem dos textos que servem como propostas de leitura são 

práticas socioavaliativas, e não uma mera combinação de algoritmos: a TRI não é a 

justificativa última para os modos como os textos são abordados no ENEM.   

Portanto, tomamos como partida de nossa investigação o fato de que o ENEM tem 

uma voz: a voz do Estado, que por intermédio do INEP, faz-se escutar. Assim, os gêneros 

escolhidos, a forma como eles relacionam-se com as competências e habilidades da 

Matriz de Referência (BRASIL, 2009), a decisão de adaptá-los, ou não, a maneira como 

a situação-problema é exposta em cada questão, bem como o modo como tal problemática 

é “resolvida” na alternativa correta, expressam pontos de vista sobre o uso da linguagem 

e, por consequência, sobre a dinâmica social como um todo.   

À luz do horizonte teórico-metodológico que seguimos, realizamos um primeiro 

nível de análise das edições do exame que selecionamos como corpus. Logo nesse 

primeiro movimento analítico, percebemos que parte substancial das propostas do exame 

em discussão era adaptada. Não desprezamos esse dado, pelo contrário, tomamos como 

um dos critérios de seleção das questões a serem analisadas.  Essa opção que fizemos, 

revelou-se, ao longo das análises, muito positiva, pois permitiu que percebêssemos que: 

1) algumas adaptações trazem a marca do elaborador, isto é, houve uma efetiva operação 

de construção de única hipótese de sentido decorrente do modo como o texto foi 

“adaptado”; 2) alguns textos adaptados perderam suas características definidoras do 

gênero, ou seja, os “textos originais” foram de tal modo “transformados” que não somos 

capazes de dizer em qual gênero do discurso está a proposta apresentada pelo ENEM (não 

à toa, nessas circunstâncias, o enunciado não faz menção ao “nome” do gênero). Assim, 

começamos a construir uma resposta  acerca dos questionamentos que nos impusemos: 

analisar como a voz do elaborador das questões relaciona-se com a voz dos autores dos 

textos que são propostos como leitura. 

Quando partimos para a análise efetiva, percebemos que a relação entre texto e o 

enunciado da questão dava-se sob a forma de uma afirmação, ou seja, o enunciado era 
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constituído por uma afirmação, cabendo ao item correto da questão apenas completar o 

sentido que já tinha sido proposto no enunciado.  E isso é algo de enorme relevância, 

porque entre perguntar e afirmar alguma coisa sobre um texto há uma distinção enorme: 

inequivocamente, inquirir e asseverar são modos diferentes do elaborador estabelecer 

uma relação com o texto e com o próprio candidato do exame. No decorrer das análises, 

constatamos que tais afirmações eram meios de construção de pontos de vista sobre os 

sentidos dos textos, o que levava as “alternativas corretas” a serem meras retomadas da 

conclusibilidade de sentido que já tinha sido imposta na formulação do enunciado.     

Dos dez enunciados das questões analisadas, podemos constatar que houve uma 

“conclusão” dos sentidos do texto em todas as questões ‒ quer por meio de adaptações, e 

ainda pela maneira como os enunciados são formulados, quer por ambos os mecanismos 

(simultaneamente, a adaptação e o modo de elaboração do enunciado). Para melhor 

entendimento dos dados que obtivemos, construímos o quadro abaixo: 

Quadro 6 ― Resumo das relações entre os textos e os enunciados das questões 

 Formas de retomadas dos textos nas propostas de leitura 

Questão 103 do 

ENEM 2010 

(Caderno 

Amarelo) 

O processo de adaptação do “texto original” resultou numa 

condensação do conteúdo temático, o que alicerçou uma única 

construção de sentido. Um artigo que abordava a conceituação do 

“transtorno do comer compulsivo”, seus sintomas, as doenças 

correlatas à essa enfermidade, bem como suas causas e suas formas 

de tratamento, passou a constituir-se apenas da definição da doença. 

Questão 130 do 

ENEM 2013 

(Caderno 

Amarelo) 

A adaptação, nessa questão, restringe as hipóteses de sentido que o 

candidato-leitor poderia ter do texto. Há um claro processo de 

reacentuação do sentido global do artigo de divulgação científica. 

O enunciado já traz a condensação do sentido global do texto 

proposto como leitura e solicita que o candidato indique qual a 

alternativa que confirma tal hipótese de sentido.  

Questão 118 do 

ENEM 2011 

(Caderno 

Amarelo) 

Nessa questão, o processo de construção de uma única hipótese de 

sentido dá-se por intermédio do enunciado, que conduz o leitor-

candidato a mobilizar estratégias (meta)cognitivas para reconhecer 

o item que se alinha com o ponto de vista do elaborador. Como a 

questão se refere ao sentido global do texto (HQs), podemos dizer 
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que o item correto funciona como uma avaliação da capacidade de 

condensação.  

Questão 125 do 

ENEM 2013 

(Caderno 

Amarelo) 

No enunciado que compõe essa questão, o elaborador sintetiza o 

que considera ser o sentido global do texto, ou seja, ele condensa, 

no enunciado uma possível construção de sentido, solicitando que 

o leitor-candidato conclua o que já foi inicialmente afirmado. 

Questão 132 do 

ENEM 2013 

(Caderno 

Amarelo) 

O enunciado, na letra de canção que serve como proposta de leitura, 

toma uma especificidade do texto (o fato da letra ser escrita como 

um simulacro de carta) para poder construir uma hipótese de 

sentido. Ao dizer que o eu-poético e o interlocutor trocam notícias, 

em tom nostálgico, sobre as mudanças que ocorreram na cidade, o 

elaborador reacentua o trecho “Esse Rio de amor que se 

perdeu/Mesmo a tristeza da gente era mais bela/E além disso se via 

pela janela/Um cantinho de céu e o Redentor”. A hipótese está 

ligada ao plano físico da cidade, o que é uma construção possível, 

mas não a única. Busca-se avaliar, nessa questão, que o candidato 

seja capaz de condensar o que é dito no texto, o que já foi feito 

pelo elaborador, ao estabelecer um sentido no enunciado.  

Questão 113 do 

ENEM de 2015 

(Caderno 

Amarelo) 

Na letra de canção, o elaborador faz uma inferência, provocando 

um sentido global do texto, o que implica numa reacentuação. 

Embora não seja uma incoerência dizer que a letra da canção 

relaciona o futebol a uma forma de alienação, pensamos que não 

cabia ao elaborador fazer essa afirmação no enunciado da questão.   

Assim, o item correto funciona como uma condensação desse 

ponto de vista. 

Questão 134 do 

ENEM 2012 

(Caderno 

Amarelo) 

Adaptação do conto já é um exercício de plena construção de leitura 

autoritária. Por mecanismos de condensação, o elaborador 

transforma dezenas de páginas em três parágrafos. Mas para que 

não haja dúvida de que a hipótese pretendida está devidamente 

estabelecida, ainda se faz, no enunciado, uma afirmação sobre as 

características do conjunto da obra da autora, o que não permite 

mais nenhum sentido além do que foi indicado no item correto. O 

elaborador da questão, reacentua uma questão que é discutida (as 



170 
 

 
 

relações familiares da personagem Ana Luísa), ao longo do conto, 

mas de forma interligada com uma série de questões sociais e 

históricas, para traçar uma hipótese única sobre a narrativa. 

Questão 128 do 

ENEM 2010 

(Caderno 

Amarelo) 

O conto Negrinha é condensado em três parágrafos (na edição que 

usamos é constituído por sete páginas). Esta adaptação que é 

realizada torna o conto de sentido bastante definido. Para isso, o 

elaborador reacentua as características da personagem dona Inácia 

para poder afirmar que ela é representante de um ponto de vista de 

segmento social do início do século XX ― aliás, o enunciado é 

categórico em fazer tal relação.  

Questão 123 do 

ENEM 2015 

(Caderno 

Amarelo) 

O enunciado da questão faz uma afirmação sobre a 

contemporaneidade do fazer poético, o que inclui o próprio poema 

que é proposto como leitura. Portanto, não há mais o que o leitor-

candidato possa afirmar sobre o poema, só lhe bastando encontrar 

o item que se coadune com o que foi proposto pelo elaborador. O 

item correto funciona, dessa forma, como conclusão da 

condensação que o enunciado traz do conteúdo temático do texto. 

Questão 133 do 

ENEM de 2015 

Caderno Amarelo) 

De forma peremptória, o enunciado da questão traz uma construção 

de sentido do poema. Faz uma relação inequívoca entre poema e 

momento histórico. O item correto, portanto, complementa, 

condensando o conteúdo temático que é já iniciado no enunciado. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Nas propostas de leitura analisadas, há a recorrência, segundo os níveis de leitura 

elaborados por Rojo (2004, 2009), de questões que contemplam a decodificação e a 

compreensão, principalmente, as estratégias de produção de inferências globais. Dentre 

as dez questões, não houve nenhuma que buscasse avaliar a capacidade do candidato de 

realizar apreciações e réplicas. Esse fato tributamos à própria natureza das estruturas das 

questões de múltipla escolha, isto é, defendemos que esse modelo de questão não propicia 

que haja apreciação ou réplica do leitor, porque as apreciações e réplicas implicariam em 

posições axiológicas diferentes, o que fere a “própria lógica” de haver uma única questão 

certa. Não podemos generalizar o que os dados revelam, pois nosso corpus foi constituído 

apenas com questões de uma única avaliação, mas pensamos que, embora as estratégias 

possam variar, acreditamos que as questões de múltipla escolha não sejam o melhor dos 
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caminhos para a avaliação da compreensão leitora. De fato, elaborar uma atividade que 

respeite a relação autor-texto-leitor, como toda atividade de avaliação da compreensão 

leitora deve ser, utilizando-se de uma mesma “voz” para formular um questionamento  

quer de forma direta, quer indireta  e, simultaneamente, propor uma resposta, como são 

questões de múltipla escolha, é algo dificílimo de realizar.  Afinal, o elaborador de uma 

atividade de avaliação de leitura deve, primordialmente, proporcionar ao leitor 

desenvolver atividades metacognitivas, para que o leitor possa confirmar ou (re)formular 

sentidos para o texto lido.    

Levando em consideração os dados que são apresentados acima, podemos dizer 

que a hipótese foi confirmada: as propostas de leitura que foram analisadas não se inserem 

na concepção de leitura que perpassam os documentos oficiais (BRASIL, 1998, 2000, 

2006, 2017).  

Enfim, embora haja o fator da eficiência logística a acompanhar a correção das 

questões de múltipla escolha nos exames em larga escala, desconsideramos, 

completamente, tal modelo de questões como instrumento pedagógico capaz de avaliar a 

compreensão leitora. Supomos que, contrariamente às ciências humanas, em propostas de 

atividades das disciplinas de ciências exatas supomos que há uma maior eficiência 

avaliativa das questões de múltipla escolha, uma vez que a dimensão interpretativa, nesses 

campos do saber, deve resultar, em tese, num mesmo ponto de vista sobre os fenômenos 

tomados como objeto de avaliação. Dessa forma, embora as “questões discursivas”, 

quando voltadas à avaliação da compreensão leitora, também, possam impor leituras 

autoritárias, isso não é inerente ao modelo das questões, enquanto nas múltiplas escolhas, 

sim. Assim, a opção pela múltipla escolha é sempre a pior alternativa do processo 

avaliativo da compreensão leitora.  
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ANEXO 5 

 

Aqui é o país do Futebol  

 

Brasil está vazio na tarde de domingo, né? 

Olha o sambão, aqui é o país do futebol. 

Brasil está vazio na tarde de domingo, né? 

Olha o sambão, aqui é o país do futebol. 

 

No fundo desse país 

Ao longo das avenidas 

Nos campos de terra e grama 

Brasil só é futebol 

Nesses noventa minutos  

De emoção e alegria 

Esqueço a casa e o trabalho 

A vida fica lá fora  

Dinheiro fica lá fora 

A cama fica lá fora 

 A família fica lá fora  

E tudo fica lá fora 

 

Brasil está vazio na tarde de domingo, né? 

Olha o sambão, aqui é o país do futebol. 

Brasil está vazio na tarde de domingo, né? 

Olha o sambão, aqui é o país do futebol. 

 

No fundo desse país 

Ao longo das avenidas 

Nos campos de terra e grama 
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Brasil só é futebol 

Nesses noventa minutos  

De emoção e alegria 

Esqueço a casa e o trabalho 

A vida fica lá fora  

Dinheiro fica lá fora 

A cama fica lá fora 

 A família fica lá fora  

E tudo fica lá fora 

 

Brasil está vazio na tarde de domingo, né? 

Olha o sambão, aqui é o país do futebol. 

Brasil está vazio na tarde de domingo, né? 

Olha o sambão, aqui é o país do futebol. 

 

No fundo desse país 

Ao longo das avenidas 

Nos campos de terra e grama 

Brasil só é futebol 

Nesses noventa minutos  

De emoção e alegria 

Esqueço a casa e o trabalho 

A vida fica lá fora  

Dinheiro fica lá fora 

A cama fica lá fora 

 A família fica lá fora  

E tudo fica lá fora 

 

Fonte: Aqui É o País do Futebol - Wilson Simonal - LETRAS.MUS.BR. 

Acesso em: 20 jul. 2021. 
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ANEXO 6 
  

MÚSICA 

Aqui É O País Do Futebol 
Fernando Brant, Milton Nascimento 

 
Resultado(s) encontrado(s): 10 disco(s) 

ANDRÉ MARQUES E A VINTENA - BITUCA 

(CD/2014) 

André Marques 
 

    Música(s) 
  

 

Aqui É O País Do Futebol  

      
BATE BOLA  

(CD/2013) 

Afonso Machado, Ruy Faria, Tiago Machado, Chico 
Faria 

 

    Música(s) 
  

 

Aqui É O País Do Futebol  

      

ELIS - TREM AZUL  

(LP/1982), (CD/1992) 

Elis Regina 
 

    Música(s) 
  

 

Aqui É O País Do Futebol  

      
HISTÓRIA DA MÚSICA POPULAR BRASILEIRA - 
MILTON NASCIMENTO  

(LP/1971) 

Diversos Intérpretes (ver Participações Especiais) 
 

    Música(s) 
  

 

Aqui É O País Do Futebol  

      
MEUS MOMENTOS - WILSON SIMONAL - VOL. 
02  

(CD/1997) 

Wilson Simonal 
 

    Música(s) 
  

 

Aqui É O País Do Futebol  
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MÉXICO '70  

(LP/1970), (CD/2010) 

Wilson Simonal 
 

    Música(s) 
  

 

Aqui É O País Do Futebol  

      

MILTON - 1970  

(LP/1970), (CD/1995) 

Milton Nascimento 
 

    Música(s) 
  

 

Aqui É O País Do Futebol  

      

PÉROLAS - ELIS REGINA 

(CD/2000) 

Elis Regina 
 

    Música(s) 
  

 

Aqui É O País Do Futebol  

      

SINGLES, LADOS B E RARIDADES 

(CD/2004) 

Wilson Simonal 
 

    Música(s) 
  

 

Aqui É O País Do Futebol  

      

TEM MINEIRA NO SAMBA 

(CD/2015) 

Corina Magalhães 
 

    Música(s) 
  

 

Aqui É O País Do Futebol  

      

                Fonte: Discos do Brasil 
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